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RESUMO

A presente dissertacéio de mestrado tem por objetivo central analisar a concepcéio de
incluséo produtiva, caracterizada por aces de qualificacéio da for¢ca de trabalho vigoradas
com malor frequéncia a partir da Presidéncia de Lula da Silva, em 2003, e orientada pelo
Ministério de Desenvolvimento Social e Combate & Fome (MDS) como tentativa
contraditéria de promocéo do desenvolvimento econdmico e enfrentamento a pobreza no
Brasil. Os objetivos especfficos visam identificar em que momento a inclus&o produtiva
passou a ser disseminada pelo Govemo Federal Brasileiro; investigar os documentos
oficiais do Governo Brasileiro, bem como de organismos intemacionais que se referem a
nocéo de incluséio produtiva; e analisar os documentos oficiais apreendendo as categorias
que explicam a concepgéio de inclus8io produtiva para o0 MDS. Para tanto, 0 percurso
metodolégico de andlise do objeto de estudo, dar-se pela pesquisa qualitativa, norteada
pelas pesquisas bibliografica e documental. Assim, busca-se apreender a concepcéio de
incluséo produtiva a partir da andlise de 13 (treze) documentos e informacfes das
paginas eletrbnicas das instituicbes como o MTE, a CEPAL e o MDS. Os resultados da
pesquisa permitem inferir que a inclus&o produtiva incorporada pelo govemo petista (Lula
da Silva e Dilma Rousseff) é sustentada pelo discurso ideolégico de cidadania, incluséo
soclal, crescimento econémico, protagonismo, desenvolvimento de capacidades que
integram a nocéo de qualificacéio/educacéio profissional como mediacéio da insercéo
laborativa da populacéio pobre no mundo do trabalho. Portanto, essas categorias tém
tendéncia em escamotear o desemprego estrutural, a exploracéo do trabalho, as
desigualdades sociais e promover por meio do ajustamento da populacéio as demandas
do capital e, ainda, para que aceite sua posicio dentro da sociedade: a de
superpopulac&o necesséria & acumulagéo capitalista.

Palavras-Chave: Inclusdo Produtiva. Qualificacdo Profissional. Crescimento Econémico.
Pobreza.



ABSTRACT

This master's degree dissertation presents as the main goal to analyse which is the
productive inclusion conception. It's distinguished because of strength work qualification
action. These actions increased and became more frequently during Lula’s Government, in
2003, and were handed by Combat Against Hungriness, Social and Development
Ministery, as a contracditory assay of economics development and combat against the
poomess in Brazil. Concern to our specific aims, we try to analyse in which moment the
productive inclusion begins being spread by Brazilian Federal Govermment; we also
investigated official documents of Brazilian Govemment as well as those of Intemational
Institutions that are related to the term productive inclusion. We also analysed official
documents in order to understand which concepts of productive inclusion the ministry
takes. Our methodological treatment with our study object was done through qualitative
approach, guided by documental and bibliographic research. So, we tried to understand
productive inclusion conception by analyzing 13 (thirteen) documents as well as electronic
information at the web sites of institutions like MTE, CEPAL and MDS. The results of our
research allow us to conclude that productive inclusion handed by PT (Workers Party)
govemment (Lula Silva and Diima Rousseff) is supported by an ideological speech of
citizenship, social inclusion, economics growing, leadership, development of attributes that
take part on the role of professional education and qualification that insert poor people in
the job market. So, we conclude that these conceptions and terms are able to hide
structural unemployment, work’s exploration, social differences. At the same time these
conceptions raise, through the insert of this population in the capital's world, the
acceptance their general position into this society: the superpopulation that capitalism
accumulation needs.

Key-words: Productive Inclusion. Professional Qualification. Economic Development,
Poverty.



LISTA DE QUADROS
Quadro 1 — Cursos ofertados no Planfor no Estado do Rio de Janeiro

Quadro 2 — Categorias referentes a incluséo produtiva presentes
no documento “Panorama Social da América Latina”

Quadro 3 — Categorias referentes a inclusé@o produtiva presentes no
documento “Politicas para as famiflias, protecéo e incluséo social”

Quadro 4 — Categorias referentes a inclusdo produtiva que norteiam
o Plano Nacional de Formagé&o Profissional (PLANFOR)

Quadro 5 — Categorias referentes a incluséo produtiva que norteiam o
Plano Nacional de Qualificacéo (PNQ)

Quadro 6 — Categorias referentes a incluséo produtiva que norteiam o
PLANSEQ BOLSA FAMILIA

Quadro 7 — Categorias referentes a inclusdo produtiva presentes no

72

100

103

108

114

117



livreto “Cidadania: o principal ingrediente do Fome Zero” 124

Quadro 8 — Categorias referentes a incluséo produtiva presentes na

cartilha “Brasil sem miséria” 141
Quadro 9 — Categorias referentes a inclusédo produtiva presentes

no documento “Orientag8es Técnicas Programa Nacional de Promogéo

do acesso ao Mundo do Trabalho - ACESSUAS/TRABALHO” 148

Quadro 10 — Sintese das categorias referentes ao Governo FHC,

Lula da Silva e Dilma Rousseff 171

LISTA DE GRAFICOS
Grafico 01 — Bolsa-Formagéo — Matriculas 2013 131
Gréfico 02 — Bolsa-Formagédo — Matriculas por Faixa Etaria 2012 132

Grafico 03 — Areas consideradas pelo estado brasileiro como capazes
de elevar a competitividade no paifs 133



LISTA DE FIGURAS

Figura 01 — Setores Priorizados pelo Programa Fome Zero 118



LISTA DE SIGLAS

ABRAS Associacéo Brasileira de Supermercados
ACESSUAS/TRABALHO Programa Nacional de PromogSio do Acesso ao Mundo do

Trabalho

ATER Assisténcia Técnica e da Extenséo Rural

BF Bolsa Familia

BID Banco Interamericano de Desenvolvimento

BNDES Banco Nacional de Desenvolvimento Econdmico e Soclal
BPC Beneficio de Prestagéio Continuada

BSM Brasil sem Miséria

CADSUAS Cadastro do Sistema Unico de Assisténcia Social
CadUnico Cadastro Unico

CAGED Cadastro Geral de Empregados e Desempregados
CBIC Céamara Brasileira de IndGstria e Construgéo

CELADE Centro Latino-Americano e Caribenho de Demografia
CEPAL Comisséo Econdmica para a América Latina e o Caribe
CGU Corregedoria Geral da Uni&o

CIP Centro de Incluséio Produtiva

CIT Comisséo Intergestores Tripartite



CMEs Conselhos Municipais de Emprego

CNAS Conselho Nacional de Assisténcia Social

CODEFAT Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador
CONSAD Consorcio de Seguranga Alimentar e Desenvolvimento Local
CRAS Centro de Referéncia da Assisténcia Social

DF Distrito Federal

EJA Educacéo de Jovens e Adultos

FAT Fundo de Amparo ao Trabalhador

FHC Fermando Henrique Cardoso

FIC Formag#o Inicial e Continuada

FMI Fundo Monetério Intemacional

FNAS Fundo Nacional da Assisténcia Social

FUNPAPA Fundacéo Papa Jo&o XXIIlI

GOPSS Grupo de Estudos e Pesquisas do Orgamento Pablico e da Seguridade Social
IDF [ndice de Desenvolvimento da Familia

IFs Institutos Federais de Educacéo, Ciéncia e Tecnhologia

IPEA Instituto de Pesquisa Econfmica Aplicada

LDB Lei de Diretrizes e Bases da Educacéo

LOAS Lei Orgénica da Assisténcia Social

MDS Ministério de Desenvolvimento Social e Combate & Fome
MEC Ministério da Educago

ME! Microempreendedor Individual

MTE Ministério do Trabalho e Emprego

OIT Organizagéio Intermacional do Trabalho

ONU Organizacfio das Nagdes Unidas

PAA Programa de Aquisicéo de Alimentos da Agricultura Familiar
PAC Plano de Aceleragéo do Crescimento

PAT Programa Alimentag&o do Trabalhador

PBF Programa Bolsa-Familia

PEA Populag&o Economicamente Ativa

PGRM Programa de Garantia de Renda Mfnima

PIB Produto Intemo Bruto



PLANFOR Plano Nacional de Formagéo do Trabalhador

PLANSEQS Planos Setoriais de Qualificagéio

PLANTEQS Planos Territoriais de Qualificagéo

PNQ Plano Nacional de Qualificagéio

PROEMPREGO Programa de Emprego

PROESQS Projetos Especiais

PROGER Programa de Geragéo de Emprego e Renda

PRONAF Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar
PRONATEC Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego
PSDB Partido

PT Partido dos Trabalhadores

RAIS Relag&o Anual de InformagBes Soclals

SAIP Secretaria de Articulacéio da Incluséio Produtiva

SEBRAE Servico Brasileiro de Apoio ao Micro e Pequenas Empresas
SENAC Servigo Nacional do Comércio

SENAI Servigo Nacional de Aprendizagem Industrial

SFC Secretaria Federal de Controle

SINE Sistema Nacional de Emprego

SNAES Secretaria Nacional de Economia Solidaria

SPPE Secretaria de Politica Pdblica de Emprego

SUAS Sistema Unico de Assisténcia Social

TCC Trabalho de Concluséio de Curso

TCU Tribunal de Contas da Uniéo

UERJ Universidade Estadual do Rio de Janeiro

UFPA Universidade Federal do Para

UNESCO Organizacéio das Nag8es Unidas para a Educagéo, a Ciéncia e a Cultura
UNFPA Fundo de Populagéo das Nag8es Unidas



1

21

22
23

23.1

31
3.2
33

33.1
3.4

SUMARIO
INTRODUGCAO

TRABALHO, FORCA DE TRABALHO E POLITICA SOCIAL:
DEBATE TEORICO

UMA BREVE DISCUSSAO SOBRE A EXPLORAGAO DA

FORCA DE TRABALHO ENQUANTO MERCADORIA

MUNDO DO TRABALHO NA CONTEMPORANEIDADE

POLITICA PARA QUEM PRECISA DE POLITICA: A ASSISTENCIA
SOCIAL PARA 0OS “"EXCLUIDOS” DO MERCADO DE TRABALHO
Educacdo Profissional: qualificacdo da forca de trabalho

para o capital

QUALIFICAGAO PARA O TRABALHO NOS GOVERNOS FHC, LULA
E DILMA: A ARTICULACAO COM ASSISTENCIA SOCIAL E EDUCACAO
COMO VIA DE ENFRENTAMENTO A POBREZA NO BRASIL
DESEMPREGO E PROGRAMAS DE TRANSFERENCIA

DE RENDA: APONTAMENTOS HISTORICOS

FORMAGAO DO MERCADO DE TRABALHO NO BRASIL NA ERA FHC:
O PLANFOR E O ESTIMULO A APRENDIZAGEM DOS INDIGENTES

O GOVERNO “FOME ZERO"™: LULA E A POLITICA DE

FORMAGCAO CIDADA

PNQ: a qualificagdo social e profissional como formacéao cidada
BRASIL SEM MISERIA: A SUPERACAO DA EXTREMA POBREZA

15

21

31

53

59
59

76
80



3.4.1

4.1
4.1.1
4.1.2
4.2
4.3

4.3.1

EM QUESTAO
Expansédo dos programas de qualificacdo para o trabalho: o resgate
da assisténcia social como politica facilitadora da inclus&o produtiva

ANALISE DOS DOCUMENTOS DO GOVERNO FEDERAL ACERCA

DA CONCEPCAO DE INCLUSAO PRODUTIVA: educac&o, incluséo social,

cidadania e crescimento econdmico em questao
CONTRIBUICAO DOS ORGANISMOS INTERNACIONAIS
PARA O ENFRENTAMENTO DA POBREZA NO BRASIL:
CEPAL E MDS DE MAOS DADAS

Andlise do documento “Panorama Social da América Latina”
Politicas para as familias, protecdo e incluséo social:

a articulacéo entre CEPAL e MDS

FHC E ARTICULACAO ENTRE TRABALHO E EDUCAGAO:
A QUALIFICACAO COMO EDUCAGAO PROFISSIONAL
PLANO FOME ZERO: INGREDIENTES PARA ERRADICAR
A FOME NO BRASIL

MTE e PNQ: perspectiva de construgédo social?

4.3.1.1 PNQ e MDS: da Polftica de Trabalho & Assisténcia Social

4.3.2
4.4

44.1
4.4.2

45
4.6

4.7

a partir da implementac&o do PLANSEQ - Bolsa Famfilia
Livreto “Cidadania: o principal ingrediente do Fome Zero”
BRASIL SEM MISERIA: EDUCACAO E INCLUSAO PRODUTIVA
PARA FAMILIAS EM EXTREMA POBREZA
Andlise da Cartilha “Brasil sem Miséria”
Programa Nacional de Promocéo do Acesso ao Mundo do Trabalho
— ACESSUAS/TRABALHO
EDUCAGAO, INCLUSAO SOCIAL E CIDADANIA
DESENVOLVIMENTO DE CAPACIDADES, PROTAGONISMO E
CRESCIMENTO ECONOMICO
A CONCEPCAO DE INCLUSAO PRODUTIVA PARA O MDS

CONSIDERAGOES FINAIS
REFERENCIAS
APENDICE 171

86

87

93

96

96

101
104

108
108

115
118

125
125

142

162

166



15

1 INTRODUGAO

A presente dissertac&o de mestrado tem como problema central: qual a concepgéo
de inclus&o produtiva é orientada pelo Ministério de Desenvolvimento Social e Combate &
Fome (MDS), como tentativa contraditéria de promog&o do desenvolvimento econdmico e
enfrentamento a pobreza no Brasil?

Nota-se que s&o vastas as propostas e agbes do Govemno Federal para o
enfrentamento & pobreza e promogéo do crescimento econdmico brasileiro. E diversas
séo as agles ideolégicas projetadas para reafirmar o campo polftico-partidario dos donos
do poder na sociedade do capital. Sendo assim, observou-se que o trabalho, como
categoria fundante do ser social, transformou-se historicamente, e passou a carregar
consigo o poder de acumulagéio capitalista, em contraposicéio a destruicéio da classe
trabalhadora.

E por meio da organizagsio do trabalho que a insurreicio do capital provoca a
dominacéio de poucos contra muitos. Sendo assim, percebe-se que o investimento na
érea do trabalho é um campo propicio para facilitar a dominagéo de capital sobre a massa
de trabalhadores em regime de trabalho precério, e que planos e programas estatais séo
campos favoraveis de propagacéo dos ideais liberais para ocultamento da espoliagéo do
trabalhador.

Essa notoriedade é comprovada pelos inimeros planos e programas observados a
partir da Presidéncia de Fernando Henrique Cardoso (FHC), cuja consolidacéo foi sendo
arquitetada no mandato do Partido dos Trabalhadores (PT) com o discurso de integragéo,
incluséo social e cidadania da populag&o empaobrecida, no qual, no entanto, obedeceram
as orientag8es de organismos intemacionais que objetivavam n&o somente combater as
desigualdades e pobreza do pals, mas, em primeiro plano, a consolidacéio da sociedade
do capital.

Para tanto, essa dissertacio tem por objetivos: identificar em que momento a
incluséo produtiva passou a ser disseminada pelo Governo Federal Brasileiro; investigar
os documentos oficiais do Governo Brasileiro, bem como de organismos intemacionais
que se referem a nogéio de incluséo produtiva; analisar os documentos oficiais
apreendendo as categorias que explicam a concepg¢éio de incluséio produtiva para o MDS.

A aproximac8io com o objeto de pesquisa deu-se por meio da trajetéria de
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pesquisadora de iniciag8io cientffica durante a graduag&io em Servico Social pela
Universidade Federal do ParA (UFPA), que culminou na elaboragéio do Trabalho de
Conclusé&o de Curso (TCC); e pela realizacéio da disciplina de estégio supervisionado no
Centro de Referéncia de Assisténcia Social (CRAS) no bairro do Guamé, permitindo um
maior contato com a realidade dos usuéarios e com as ag8es e programas desenvolvidos
nesta instituig&o.

Para a apreenséio da concepcéo de incluséo produtiva e de suas mdltiplas
determinagBes, partiu-se do método dialético desenvolvido por Marx, entendendo as
tendéncias com que tem se apresentado as agfes de qualificacéio profissional na
dinmica polftico-econémica do Brasil para a incluséio produtiva da populagéo
empobrecida. Compreende-se que essas agfes estdo inseridas numa conjuntura de
reorganizacéio do processo produtivo e das mudancas no mundo do trabalho na
contemporaneidade.

Esta anélise consiste na processualidade do objeto de investigag&o por meio de

mediag8es com as politicas sociais de enfrentamento da pobreza e a educagéo.
Assim, o0 método de anélise articula as mediagBes universais, particulares e singulares
constitutivas do objeto para apreender o fendmeno na sua totalidade “[...] em todas as
suas intrincadas e mdltiplas relagbes, no grau da méxima aproximagéo possivel
(LUKACS, 1979, p. 28), evitando, assim, permanecer no plano da aparéncia, cuja
“elaboragéio puramente ideal pode facilmente separar o que forma um todo [...], e atribuir
as suas partes uma falsa autonomia® (idem, p. 39), ou seja, leva a mera representagdo
caética do real.

A teoria crftica permite ao pesquisador ir além da aparéncia, para chegar a
esséncia. Essa aparéncia dos fendmenos sociais, Marx (1975) denomina de “real
aparente”, ela é assim conceituada pelo fato de n&io mostrar as reais determinagbes
existentes. Desse modo, para alcancar a esséncia, faz-se necessério que o sujeito
apreenda a realidade aparente pelo pensamento, detectando as condi¢gbes que levaram o
surgimento dela, bem com como suas contradigbes. Marx (1975, p. 116) conceitua esse
processo como “concreto pensado” que é a “sintese das miiltiplas determinagdes”, isto é,
unidade do diverso, na qual ele aparece no pensamento “como o processo de sintese,
como resultado, néo como ponto de partida, ainda que seja o ponto de partida”.

A metodologia da pesquisa é de natureza qualitativa, pois permite a interpretagéo e
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compreens&io do objeto na sua processualidade, assim possibilitando uma andlise da
particularidade da concepcéo de incluséio produtiva presente nos documentos oficiais do
govermo federal, e pesquisa bibliografica e documental. Desse modo, 0 percurso
metodol6gico incorporado para a apreenséio do objetivo de pesquisa estAd segmentado
em: pesquisa bibliogréfica, por meio do levantamento de tebricos que discutem as
categorias reflexivas como mundo do trabalho, politica social, assisténcia social e
educacéo, no intuito de estabelecer as possiveis mediagBes com a particularidade do
objeto.

A pesquisa documental foi realizada por meio do levantamento de documentos de
organismos intemacional e nacional, de orgéios institucionais responsaveis pela
materializacéio da qualificagéio profissional e, por conseguinte, a incluséio produtiva da
populag&o empobrecida. Assim, buscou apreender a concepc¢éo de incluséo produtiva a
partir da andlise de 13 (treze) documentos, a saber: Panorama Social da América Latina e
Polfticas para famflias, protec&o e incluséio social - criados pela Cepal; o Livreto
“Cidadania: o principal ingrediente do Fome Zero”, Cartilha Brasil Sem Miséria “Pals mais
justo é pals sem, miséria”, Qualificacéo profissional para beneficidrios do Bolsa Famlilia:
orientagBes técnicas no Planseq-Bolsa Famflia, Cartilha “Pronatec Brasil Sem Miséria” e
OrientagBes Técnicas “Programa Nacional de Promog&o do Acesso ao Mundo do
Trabalho — ACESSUAS TRABALHO; — criados pelo MDS; e o Seminério do Programa
Brasil Sem Miséria intitulado “Inclusfio Produtiva Urbana: experiéncias, resultados e
desafios”, disponfvel no site do Programa Brasil sem Miséria, realizado no ano de 2003 na
Universidade Estadual de Campinas — S&o Paulo. A pesquisa documental também foi
elaborada com a apropriagéio de informagfes sobre a incluséio produtiva, disponfveis nos
sites do MDS e Programa Brasil sem Miséria; informagBes sobre o PNQ e Plansegs,
disponfveis no site do MTE; informages a respeito do Pronatec, disponfveis no site do
MEC; e uma dissertaclio de mestrado intitulada “Do Planfor ao PNQ: uma anélise
comparativa sobre os planos de qualificagé&o no Brasil”, da autora Patricia Ebani Peixoto,
defendida no ano de 2008 no Programa de Pés-Graduagéio em Politica Social da
Universidade Federal do Espirito Santo.

Os documentos pesquisados foram analisados a partir da construc&o de um quadro
estruturado para responder tais perguntas: Por que incluséo produtiva? Para que incluséo
produtiva? Como se materializa?. A partir da anélise das respostas obtidas, elaborou-se
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um quadro sintese com as principais categorias apreendidas em cada documento.

Dessa forma, os dados foram coletados partindo da compreenséo de que a
incluséo produtiva, como uma tendéncia da acéo de qualificagéo da forca de trabalho para
fragBes da classe trabalhadora em situacéio de pobreza, foi materializada com essa
terminologia a partir da Presidéncia de Inacio Lula da Silva (2003-2010), na criagé&o do
Plano “Fome Zero". No entanto, observa-se que sua génese tem relagéo com o periodo
do mandato de FHC, sob a categoria de educagéo profissional.

Assim, a partir da compreensé&o histérica do objeto de estudo, os documentos
pesquisados foram reunidos em irés perfodos da govemabilidade de FHC, Lula da Silva e
Dilma Rousseff, de acordo com os programas e agles de qualificagéio da forga de
trabalho criadas em cada mandato Presidencial.

As anélises foram realizadas a partir das categorias ontolégicas arrancadas dos
documentos, as quais desvendam a concepgéo de incluséo produtiva para o MDS,
mostrando o significado ideolégico edificado nos trés Planos de Governo. A apreenséo
categorial foi extraida do nivel mais abstrato de sua necessaria existéncia e sua
processualidade enquanto garantia de direitos sociais para a promocéo do crescimento
econdmico e do enfrentamento & pobreza no pafs.

Apés a finalizagéio da construgéio da sintese dos documentos e informacg8es, foi
produzido um quadro de categorias organizadas por mandatos govemamentais para
facilitar a apreenséo daquelas que apareceram com regularidade nos discursos de FHC,
Lula da Silva e Dilma Roussefft.

Para responder as questBes centrais da pesquisa, esta dissertagéio esta
estruturada da seguinte fooma: o primeiro capftulo compfe-se desta introdugéio que
apresenta o problema central da pesquisa e os objetivos; a relagéio sujeito- objeto; o
método para a apreenséo da concepc¢éo de incluséo produtiva seguido da metodologia; e
o caminho da dissertagéo.

O segundo capftulo discute teoricamente a exploragéio da forca de trabalho
enquanto mercadoria e sua processualidade no modo de produc&o capitalista, revisitando,
a partir das anélises de Marx, a organizag8io do trabalho no periodo das manufaturas
(meados do século XVI a XVIII) até as indastrias do século XIX, buscando a mediacéo
com o mundo do trabalho a partir do século XX e suas repercuss8es para as politicas de
assisténcia social que vem contribuindo para uma gest&o da educagéo ainda direcionada
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em qualificar fragBes da classe trabalhadora para o capital. Para tanto, dentre os autores
adotados neste capitulo tem-se: Alves (2007), Antunes (2010), Batista (2003), Behring e
Boschetti (2009), Faleiros (1980), Frigotto (1999), Jdlio (2003), Mandel (1982), Marx
(1980) e Ugéa (2004).

O terceiro capftulo reconstréi a trajetéria histérica do objetivo de estudo, retratando
a nogéo de qualificagéio da forga de trabalho criada nos govermnos de FHC, Lula da Silva e
Dilma Rousseff e a necesséria articulagio da Assisténcia Social e Educagdo como
proposta de enfrentamento & pobreza no Brasil. Essa discusséo é alavancada a partir da
anédlise do desemprego na era FHC e do Plano de ajustamento da forga de trabalho,
PLANFOR, para aumentar a capacidade de aprendizado técnico da populagéo
empobrecida e, assim, atender as demandas do mercado. Esse debate contribui com o
surgimento de outras ag8es de qualificagéo profissional durante a governabilidade de Lula
da Silva no Plano “Fome Zero”, a exemplo cita-se 0 Plano Nacional de Qualificacé&o (PNQ)
e sua proposta de formacg&o cidadé, cuja sua materialidade impulsionou o surgimento de
vérios outros programas no governo Diima Rousseff, que procuram articular trabalho,
assisténcia social e educagéo para a promog¢éo da incluséio produtiva dos pobres.

O quarto capftulo é organizado em duas partes, a citar: na primeira séio analisados
documentos do govemo federal acerca da incluséo produtiva, entre eles a contribuic&o da
Comissé&o Econfmica para a América Latina e Caribe (Cepal) na orientagéio dos Planos e
Programas de enfrentamento a pobreza, sob a geréncia MDS, nos quals foram
apreendidas as categorias como educacéo, crescimento econémico e incluséio social.
Para tanto, as anélises partiram da compreenséo de educagéio profissional/qualificagéio
profissional que norteou as politicas econdmicas e sociais de FHC e das agfes do Plano
“Fome Zero® e “Brasil Sem Miséria®, que integraram o tripé trabalho, assisténcia social e
educac&o na busca da incluséio produtiva, seguidas do quadro sintese que descreve o
documento/informac8es, objetivos e as categorias arrancadas. E na segunda parte deste
capftulo é apresentada a sintese apreendida pelas mediagBes tedrico-histéricas de
anédlise dos documentos, mostrando que a qualificagéio da forga de trabalho que carrega
as categorias ideolégicas de educac#o, incluséo social e cidadania; desenvolvimento de
capacidades, protagonismo e crescimento econdmico é o possivel caminho para a
incluséo produtiva de fragBes da classe trabalhadora na sociedade capitalista. Em
seguida, é apresentada a sintese que responde qual a concep¢éio de incluséio produtiva



para o MDS.

Portanto, esta dissertacio de mestrado pretende ser uma contribuicio para
desmistificar a concepc¢éo de inclus&io produtiva norteada pelo discurso estatal de
incluséio social, cidadania e crescimento econfmico que comp8e as politicas pablicas e
sociais do governo federal brasileiro e que, portanto, s&o bem sucedidas para os
idedlogos de FHC, Lula da Silva e Dilma Rousseff na reafirnacéo politica do poder.

2 TRABALHO, FORGA DE TRABALHO E POLITICA SOCIAL: DEBATE TEORICO



A apreens&o da concepc¢éo de inclus&o produtiva - enquanto expresséo da relagdo
capital/trabalho -, a qual tem norteado os modelos govermamentais de maneira explicita a
partir do governo de Lufs In4cio Lula da Silva (2003-2010) e sua intensificagéio no
mandato da presidente Diima Rousseff (2011-atualidade) como uma das altemativas de
saida da condigéo de extrema pobreza, esta atrelada ao movimento do capital e suas
reals repercussfes para a intensificacdo da exploracéio da forca de trabalho e a t&o
necesséria reproducéio de fragBes da classe trabalhadora.

O objetivo deste capftulo é deslindar o movimento do trabalho a partir das anélises
de Marx, de como o trabalho ultrapassa a sua sociabilidade na relagio do
homem/natureza enquanto produtor, t&o somente, de valores de uso e passa a adquirir
enquanto tal, no modo de producéo capitalista, um p0r teleologicamente para atender a
demanda do mercado a partir da exploracéio dos homens. Sendo assim, a partir da
extracdo de mais-valia® da forca humana de trabalho, o capital vai se consolidando
enquanto riqueza socialmente privatista, expressa na forma de mercadoria.

Dessa forma, buscar-se-4 mostrar como se da a dindmica da forga de trabalho no
modo de producé&o capitalista por meio da apreenséo da exploragéo da forga de trabalho
enquanto mercadoria e sua reproducéo nesta sociedade. Logo, considera-se que a forca
de trabalho é organizada de acordo com 0 movimento do capital, tendo os trabalhadores
que reproduzir precariamente suas condi¢gtes de sobrevivéncia.

A partir disso, o primeiro item deste capitulo aborda a exploragéo da forca de
trabalho enquanto mercadoria e sua processualidade no modo de producéo capitalista,
apresentando a partir das anélises de Marx, a organizagéio da atividade laborativa no
perfodo das manufaturas (meados do século XVI a XVIII) até as indastrias do século XIX,
no intuito de conhecer como haquele perfiodo se dava a diviséio do trabalho, na tentativa
de realizar um contraponto entre as formas de trabalho desenvolvidas a partir do século
XXI.

O segundo item apresenta uma anédlise sobre 0 mundo do trabalho na
contemporaneidade, no intuito de mostrar a reorganizacgéo produtiva do trabalho e suas

1 Segundo Marx, a “extracio da mals-valla é a forma especffica que assume a exploracéio sob o capltalismo,
a dlfferentia speclfica do modo de producéio capitalista, em que o excedente toma a forma de lucro e a
exploracfio resulta do fato da classe trabalhadora produzir um produto lfiquido que pode ser vendido por
mals do que ela recebe como saldrio® (BOTTOMORE, 2001, p. 227).



repercussdes para os trabalhadores.
Por fim, o terceiro item analisa a politica plblica de assisténcia social como uma

mediacéo para a insergéio no mercado de trabalho de fragBes da classe trabalhadora em
situacéio de pobreza, incluindo-se a discusséio da categoria de educacéo profissional
como qualificacéio da forga de trabalho para o capital.

2.1 UMA BREVE DISCUSSAO SOBRE EXPLORAGAO DA FORCA DE TRABALHO
ENQUANTO MERCADORIA

Marx se detém a analisar a génese, o desenvolvimento e a crise do modo de
producéo capitalista para apreender a esséncia dessa sociedade exploratéria. Assim, o
intelectual mostra que o dono dos meios de producéo s6 transforma dinheiro em capital
no processo de producéo e circulacéio das mercadorias, as quais s&o produzidas por meio
da exploragéio da forga humana de trabalho. A mais-valia estudada pela teoria social
marxiana equivale a um quantum de trabalho materializado no processo produtivo néo
pago pelo capitalista, tendo em vista que ele compra a forga de trabalho por uma
determinada quantia, apropriando-se exaustivamente dela para expandir sua producéo.
Segundo Marx (1988, p. 241):

[...] o trabalhador, durante uma parte do processo do trabalho, s6 produz o valor
da sua forca de trabalho, Isto é, o valor dos melos de subslsténcla que lhes s&o
necessérios, mas um valor (sob a forma de uma mercadoria particular, o fio, por
exemplo) igual ao valor dos meios de subsisténcia ou ao dinheiro que os compra.

Marx coloca que ao trabalhar, o individuo paga com parte do seu trabalho o valor
de troca de sua forga de trabalho, ou seja, ele é remunerado minimamente para a sua
reproducéio enquanto ser do labor. Assim, o excedente produzido é apropriado pelo
capitalista que o faz trabalhar conforme suas necessidades de produgéio, em que,
complementando o autor, parte do dia de trabalho despendido tende a se elevar ou
diminuir de acordo com o valor dos meios de subsisténcia diariamente necessério para
que o homem labute. (MARX, 1988)

De acordo com 0 autor, a mais-valia d&-se num segundo periodo do processo de
trabalho, no qual o individuo ultrapassa os limites do tempo necessario a subsisténcia de
sua forca humana, ou seja, ao exceder o tempo de trabalho, ele néo produz valor para sl,



e sim para o capitalista num roméantico “encanto de uma criag&o que surgiu do nada”
(MARX, 1988, p. 242), fazendo dessa relagfio uma real forma de riqueza soclal. E pela
maneira de como o trabalho excedente é objetivado que as formag8es econdmico-sociais
se distinguem uma das outras como, por exemplo, a sociedade escravista da assalariada.

Sendo assim, Marx é bem enfético ao prescrever que a taxa de mais-valia é a
expresséo precisa que identifica o grau de exploracéio da forga de trabalho no interior do
processo de producéio. Dessa forma, é imprescindivel conhecer como se apresenta a
forca de trabalho na dinfmica do modo de produgéio capitalista para uma possivel
mediacéio com as formas de trabalho na contemporaneidade e a relagéio com a
concepgéo de incluséo produtiva, objeto deste estudo.

A organizag&o do trabalho se da dependendo do grau de desenvolvimento das
forcas produtivas e da metamorfose histérica da diviséio do trabalho, a partir da formagéo
econOmica-social de uma dada sociedade. Marx ao buscar compreender como se
constituiu a diviséio social do trabalho na sociedade capitalista a partir da organizagéo
manufatureira de producéio, percebeu que “a divisio social do trabalho e a
correspondente limitacéio dos individuos a esferas profissionais particulares desenvolvem-
se, como a diviséio do trabalho na manufatura, partindo de pontos opostos” (1988, p. 403).

A diviséo do trabalho nas manufaturas (meados do século XVI ao Gltimo tergco do
século XVIII) expressa o desenvolvimento da divistio de tarefas presentes nas
comunidades em que o trabalho era dividido tendo como base a idade e sexo dos
componentes dos grupos, ou seja, é a express&o da divisio natural do trabalho. Marx
(1988) mostra que é a partir das trocas de produtos entre comunidades que se forma
embrionariamente a divis&o manufatureira de trabalho.

A producgéio nas manufaturas tem como caracterizagéo uma diviséio do trabalho
manual que se da pela cooperagéio de arteséios com oficios especializados, os quais
estfio reunidos em oficinas para a produgéio de uma Gnica mercadoriaz. Para Marx (1980,
p. 386-388):

* E importante aqui ressaltar que 0 modo de organizacio do processo de trabalho no interior das
manufaturas, se assemelha arcalcamente ao regime de producéio taylorista-fordista, cujo perfodo de
vigéncla compreende-se a partir de 1930 até meados dos anos de 1970. Comete-se essa analogia, tfo
somente, tendo em vista que cada trabalhador, assim como no fordismo, era responsével por
desempenhar uma tarefa, ou seja, executava o trabalho coletivo para a producfo de uma determinada



[..] sfo concentrados numa oficina, sob comando do mesmo capitalista,
trabalhadores de oficios diversos e independentes, por cujas méos t8m de passar
um produto até seu acabamento final [...]. Em vez de o mesmo artffice executar as
diferentes operacies dentro de uma sequéncla, s8io elas destacadas umas das
outras, Isoladas, Justapostas no espacgo, cada uma delas confladas a um artffice
diferente e todas executadas ao mesmo tempo pelos trabalhadores cooperantes.
[Assim], em virtude da experiéncia, cada operacio fol sendo cada vez mais
subdividida e cada nova subdivis8o isolada e transfoormada em funcfo exclusiva
de um trabalhador determinado.

O autor mostra neste trecho que com o desenvolvimento dos instrumentos de
trabalho e das relagBes de producéo, as cooperag8es se complexificaram, tornando cada
vez mais o processo de produgéo fragmentado em varios oficios até a elaboragéo total do
produto para sua comercializac&o. Nas inddstrias europeias do final do século XIX até o
infcio XX, pode-se observar o trabalho de inGmeros homens operando méaquinas num
processo repetitivo e rapido, no qual cada grupo desempenha uma determinada fungéio,
desenvolvendo um trabalho parcial.

Marx ressalta ainda, que para se compreender a organizacéio da divisio do
trabalho, é preciso a apreenséio do processo de producéo a partir das suas diferentes
fases, que coincide com o desmembramento da atividade dos arteséios em diversas
operagbes. Sendo assim, “complexa ou simples, a operagé&o continua manual, artesanal,
dependendo, portanto, da forca, da habilidade, rapidez e seguranca do trabalhador
individual, a0 manejar seu instrumento® (MARX, 1980, p. 389)%.

A pretenséio aqui é mostrar que as manufaturas, primariamente, representam uma
diviséio do trabalho que, como manifestagéio do capitalismo, jA buscara formas mais
eficazes de exploracéio da forga de trabalho, na medida em que procurava diminuir o
tempo de trabalho ao contratar inGmeros trabalhadores que desempenhavam oficios
especializados para elaboragéio do produto final, tomando a divisio manufatureira de
trabalho mais complexificada e fazendo com que “a repetic&io continua da mesma acéo
limitada e a concentragéio nela da atengéo do trabalhador [atingisse] o efeito Gtil desejado
com um minimo de esforgo” (MARX, 1980, p. 390).

A producfio nas manufaturas, diz Marx (1980, p. 390):

3 A arguiciio de Marx contribul para a Interpretacio da prépria agllidade com que o homem laborava nas
fébricas durante o perfodo taylorista-fordista do século XX, e mals tarde com o desenvolvimento mals
aperfeicoado de habllidades no modelo Toyota de produclio — entendendo que os modelos de
memm-,damqmmmpmdemwmmdasm



produz realmente a virtuosidade do trabalhador mutilado, ao reproduzir e levar
sistematicamente ao extremo, dentro da oficina, a especializaciio natural dos
offclos que encontra na socledade. Por outro lado, sua acfio de transformar o
trabalho parclal em profisséio etema de um ser humano corresponde a tendéncla
de socledades antigas de tomar hereditérios os oficlos, petrific4-los em castas ou,
entfio, ossifici-los em corporagBes quando determinadas condigcbes histdricas
produziam no individuo uma tendéncia a variar incompatfvel com o sistema de
castas.

Assim, o perfodo manufatureiro caracterizava-se pelo principio da diminuicéio do
tempo de trabalho necessério para a produc&o das mercadorias sob a via da exploracéo
intensa da forga de trabalho em larga escala. A utilizagtio de méquinas no processo
produtivo assumiu, esporadicamente, a participacéio na fabricagio de mercadorias
(MARX, 1980).

Durante este perfodo, desenvolve-se o trabalho individualizado, que é constituido
por trabalhadores parciais distribuidos na producéio de acordo com a especializagéo
necesséria para a elaboracio da mercadoria, pois atuam em diferentes operacfes
exigindo diversas habilidades. Marx (1980, p. 400) elucida no trecho a seguir, como o
trabalho nas manufaturas exigia uma forga de trabalho habilidosa e enérgica:

numa tem ele de desenvolver mais forca, noutra mais destreza, numa terceira
atencéio mais concentrada etc., @ 0 mesmo individuo néio possui no mesmo grau
essas qualidades. Depois de separar, tomar independentes e isolar essas
diversas operacles, stio os trabalhadores separados, classificados e agrupados
segundo suas qualidades dominantes. Se suas peculiaridades naturais constituem

a base em que se implanta a diviséio do trabalho, desenvolve a manufatura, uma
vez Introduzida, forcas de trabalho que por natureza s6 séio aptas para funcbes
especlals, limitadas.
E interessante observar que a organizagéio laborativa da produgfio de mercadorias
vai se complexificando simultaneamente ao desenvolvimento das forgas produtivas e
relagBes de producéo, em que o sujeito coletivo, o0 qual labuta, tende a incorporar novas
formas de gestéio da sua forga de trabalho, produzidas pelo capital, para poder garantir
melos de sobrevivéncia. Diz Marx (1980) que as manufaturas, representando uma divis&io
do trabalho na qual o trabalhador materializa fun¢gBes especfficas, faz com que o offcio
tome-se cada vez mais infalfvel, dada a peculiaridade do trabalho repetitivo nas oficinas.
Entéio, tem-se a reiteragéio de uma hierarquia entre os trabalhadores que permite a
definicéio dos saléarios.



Para aqueles que de forma exaustiva desenvolvem o artifice®, a manufatura permite
a incorporagéo de outras habilidades, quando estas se esgotam. Entretanto, para aqueles
que néo tém nenhuma formacéo, as manufaturas tratam de cria-la, permitindo “ao lado da
graduag8io hierarquica [o surgimento da] classificacfio dos trabalhadores em hébeis e
indbeis® (MARX, 1980, p. 401). Para os indbeis n&o ha custo de aprendizagem, pois para
sobreviver precisam adquirir uma habilidade laborativa; enquanto para os hébeis, os
custos tendem a se reduzir, tendo em vista que a fungéo, antes extensa, fol simplificada
com o trabalho parcial e fragmentado.

A intencéio de Marx é mostrar que em ambos os casos, o valor da forga de trabalho
se reduz, haja vista que a “eliminag&o ou da redugéio dos custos de aprendizagem,
redunda para o capital em acréscimo imediato de mais valia, pois tudo o que reduz o
tempo de trabalho necessério para reproduzir a forca de trabalho aumenta o domfnio do
trabalho excedente” (1980, p. 402).

Diante disso, a tendéncia que se evidencia no processo histérico é de que o
trabalho humano é a maior fonte de acumulag&o capitalista. Assim, percebe-se a
preocupacio com a promocéo da aprendizagem para o0 desenvolvimento de
potencialidade dos individuos para o exercicio do trabalho desde a época das
manufaturas, mesmo para aqueles que estavam no patamar considerado por Marx, de
populacéio relativa estagnada®.

No periodo das manufaturas podemos ver a apropriagdo, pelos capitalistas, do
trabalho de criancas e portadores de deficiéncia fisica produzindo manualmente tecido,
linha, etc., assumindo fun¢Bes, também, na hierarquia manufatureira, pois a diviséo do
trabalho que se formou nela “é apenas um método especial de produzir mais valia relativa
ou de expandir o valor do capital, 0 que se chama de riqueza social as custas do
trabalhador” (MARX, 1988, p. 417).

O autor destaca que durante o perfodo da manufatura, a “graduacéio hierarquica”,
como expresséo da decomposiclio de oficios manuais, prescrevia numa formacéo

* Terminologia utilizada por Marx para designar oficios ou fungbes laborativas.

& Como se verd adiante, no século XXl, como resultado do desenvolvimento das forcas produtivas e
relagBes de producfio de perfodos antecedentes, observa-se explicitamente a articulac&o do setor estatal
com o privado para tomar fraces da classe trabalhadora, desempregadas hébels para vender sua forca
de trabalho no mercado, e até mesmo como apontado pelo teérico cléssico, criando funcles para
aqueles que nfio tinham nenhuma formaclio - que se materializam em diversificados projetos



continuada, tendo o trabalhador que aprender oficios especializados mais dificeis. E se
n&o mais necessitasse, ainda assim precisava se manter na formag&o como uma forma
de manter-se zelosamente no trabalho®.

E interessante pontuar que Marx ao descrever esse processo de aprendizagem se
remetendo a experiéncia Inglesa, na qual vigorava leis com durag&o de sete anos de
formacéo, nos revela que a importancia da formagéo, além de torar o trabalhador mais
hébil para as fun¢8es, servia para o adestramento, tomando-o voluntarioso, e assim mais
dificil de “causar grandes danos” (MARX, 1988, p. 421).

De acordo com Marx, a formag&o de trabalhadores foi posta de lado com o advento
das indéstrias, pois, enquanto nas manufaturas o meio de investimento era a forga de
trabalho — portanto, tem-se a valorizagéio da formacéo dos seres que labutam —, nas
indGstrias modernas 0 modo de producéo é alterado pela introducéo e aperfeicoamento
dos instrumentos de trabalho num movimento de transicio do manual &s méquinas. E
importante ressaltar a grandiosidade com que Marx analisa a relag&io entre o trabalho
humano e as méquinas, que para alguns intelectuais da época, a exemplo os
economistas ingleses, a forca do homem é apagada pela revolugéo industrial do século
XVl que levou a mecanizagéo do sistema de produgéo.

Para os economistas ingleses, segundo a obra marxiana, as ferramentas séo
consideradas maquinas simples (for¢ca de trabalho), enquanto que as reais maquinas séo
ferramentas complexas, ou seja, se essa separagéo coexistisse, a (ltima teria vida prépria
e néo seria um conjunto de ferramentas manuseadas em periodos anteriores — tendo em
vista que as maquinas complexas séo produtos do aperfeicoamento de instrumentos de
trabalho e, portanto, fruto da forga de trabalho.

Marx esclarece que os instrumentos de trabalho das indistrias nada mais séio do
que o desenvolvimento das forgas produtivas que existiram nas manufaturas, T...]
procura-se distinguir a ferramenta da méquina, afirmando-se ser a ferramenta movida
pela forga humana e a maquina por uma forgca natural diversa da forga humana, a saber, a

¢ Cabe aqul apontar a aproximaclio que se tem com a atual teoria do capital humano — como se veré
adlante - que de modo particular atinglu 0 século XX até os tempos atuals nos palses da Europa e Estados
Unidos, e outros continentes do mundo com a direcéio de organismos Intemaclonals. Os Estados, a priori,
posicionam-se como agentes responséveis pela promocéio da formac&o profissional de fracBes da classe
trabalhadora durante um curto perfodo, cabendo posteriormente o investimento destes numa formac&o
continuada, aparentemente, como garantia de reproducfo na sociedade.



de um animal, da 4gua, do vento, etc.”. Ele nos mostra que o trabalho humano transfere
valor as maquinas no processo que “tem por fim baratear as mercadorias, encurtar a parte
do dia de trabalho da qual precisa o trabalhador para si mesmo, para ampliar a outra parte
que ele da gratuitamente ao capitalista. A maquinaria é meio para produzir mais valia”
(MARX, 1980, p. 424).

Essas palavras vém reiterar a preocupacéo que o intelectual desenvolveu ao longo
dos seus estudos, ha tentativa de desvelar a aparente ideia da diminuicéio da extragédo da
mais-valia do trabalho, ao desvincular a intensa participagéo do trabalho humano na
inddstria modema.

A pretenséio de Marx (1980) é revelar que a méquina é produto do aperfeigopamento
do trabalho de homens, ou seja, da sua divisio de trabalho, que tomou o periodo
manufatureiro uma etapa fundamental do processo histérico do modo de producéo
capitalista. Logo, se essa interpretacéio for de forma contraria, como fizeram os
economistas ingleses, serd deixada de lado a dimens&o do trabalho totalmente
necessario para produgéo da mercadoria maquina e de seu produto final que circula no
mercado mundial, e, assim, ocultar-se-a a principal via de acumulacgéo capitalista que é a
forca de trabalho.

As indastrias diferenciam-se das manufaturas também pela organizacéio do
trabalho, tendo em vista que nesse periodo, a producéo girava em tomo de trabalhadores
independentes e/ou nas oficinas através do trabalho parcial, enquanto que na inddstria
modema requer a composicdo de individuos coletivamente em tomo do processo
produtivo. De acordo com Marx (1980, p. 440):

[-..] Na manufatura, a organizacéio do processo de trabalho soclal é puramente
subjetiva, uma combinacéio de trabalhadores parclals. No sistema de méquinas,
tem a indGstria modema o organismo de producéio inteiramente objetivo que o
trabalhador encontra pronto e acabado como condicéio material da producéio. Na
cooperacio simples @ mesmo na cooperacio fundada na divisio do trabalho, a
supressio do trabalhador individualizado pelo trabalhador coletivizado parece
ainda ser algo mais ou menos contingente. A maquinaria [...] s6 funciona por meio
do trabalho coletivizado ou comum. O caréter cooperativo do processo de trabalho

toma-se uma necessidade técnica Imposta pela natureza do préprio Instrumental
de trabalho’.

7 A subjetividade presente no trabalho individualizado na qual cada homem desempenhava o oficio de
acordo com suas habllidades estruturado pela divis&io do trabalho, como descreve Marx no perfodo
manufaturelro, leva-nos a pensar, como J& menclonado, 0 modo de organizacéio do trabalho no mundo
contemporéneo, ha qual a fragmentacéio e a expanséio do setor de servicos em detrimento das Inddstrias
tem comprometido a subjetividade do trabalhador e favorecido ao capital, devido seu “envolvimento
forcado” no mundo terceirizado, termo utilizado por Antunes (2011). Isso se d& na medida em que ele n&o



Marx descreve no “Capital®, que a era industrial aumentou o grau de explorag&o, na
medida em que amplia o campo especifico de espoliag&o do capital sobre o trabalho. A
indastria moderna n&o mais se valendo da forca muscular humana, se apropria do
trabalho de criangas, mulheres, ou seja, todos os componentes da famflia com o objetivo
de reduzir custos — jA que o valor antes pago pelo capitalista ao chefe de famflia foi
segmentado entre seus membros — e extrair mais trabalho excedente devido ao aumento
do ndmero de jomadas de trabalho, “[...] agora o capital compra incapazes ou
parcialmente capazes, do ponto de vista jurfdico® (MARX, 1980, p. 451).

Sendo assim, coloca Marx (1988, p. 450) que:

[...] a maquinaria transformou-se Imediatamente em melo de aumentar o nGmero
de assalarlados, colocando todos os membros da famflla do trabalhador, sem
distinclio de sexo e idade, sob o domfnio direto do capital. O trabalho obrigat6rio
para o capital tomou o lugar dos folguedos infantis e do trabalho livre realizado,
em casa, para a prépria famflia, dentro dos limites estabelecidos pelos costumes®.

Diante disso, o capital, ao capturar para si camadas da classe trabalhadora que
antes ndo fazia uso da for¢ca de trabalho, como mulheres e criancas, e substituir o labor
de homens pelas méquinas, acaba gerando uma massa de trabalhadores excedentes
(MARX, 1988). Essa ideia é corroborada por David Ricardo ao analisar 0 mundo do
trabalho contemporéneo, salientando que na organizagéo do trabalho no interior das
fébricas, as maquinas néo s6 produziam mercadoria, mas também um excedente de

trabalhadores desempregados por elas. Assim, Marx conclui que:

parte da classe trabalhadora que a maquinaria transforma em populac&o
supérflua, n&o mais imediatamente necesséria & auto-expansfio do capital, segue
uma das pontas de um dilema inarreddvel: ou sucumbe na luta desigual dos

desempenha mais os artffices rotineiros, aprendidos no decomrer da sua vida, a n8o ser, aqueles criados
pelas demandas do capital. O mundo do trabalho, p6s-crise de 1970, se estrutura conforme o trabalho
parclal de cada Individuo, sendo este ditado pelo modo de producio capltalista e materiallzado pelo
Estado em acBes que relteram essa Individualidade. Por outro lado, a objetividade do trabalho nas
indastrias, aproxima-se ainda mais dos rumos taylorista-fordista de producfio ao subsumir vérios
trabalhadores ao domfnio das méquinas. Esse modo de producéio, tal como a indGstria modema do final
do século XVl e infcio do século XIX, colocou aquele homem artesfio em contato com organismos “j&
prontos e acabados® num movimento repetitivo, exaustivo e desumano, como objeto produtor diretamente
de malis valia.

¢ Essa passagem mostra a atualidade de seu pensamento, pois, no modo de producfo flexivel vigente, a
fragmentac&io da producfio tomou cotidiano o trabalho doméstico de familias que s&o remuneradas por
produtividade. O autor Ricardo Antunes, Intelectual contemporaneo que discute a soclologia do trabalho,
mostra em suas obras a existéncla dessa forma de trabalho que confilgura o0 mundo pés-reestruturacéio
produtiva, destacando a precarizacéo e o préprio envolvimento de mulheres e crlangas durante a producéo
manual de parte do produto final, principaimente, quando se coloca em voga a reducfio de custos pelas
empresas privadas.



velhos oficios e das antigas manufaturas contra a producfio mecanizada, ou
inunda todos os ramos industriais mais acessiveis, abarrotando o mercado de
trabalho e fazendo o preco da forca de trabalho calr abalxo do seu valor. (MARX,
1988, p. 493)

De acordo com as reflexBes de Marx, sabe-se que a relag&o entre capital/trabalho,
hum certo momento, faz emergir no trabalhador a consciéncia de classe. Logo, nesse
momento, passa a defrontar-se com os instrumentos de trabalho e a reivindicar melhores
condig¢Bes no interior das fabricas, entre elas a jomada de trabalho®.

Nas indastrias, tomou-se cotidiano a intensificag&o do trabalho que pOde ser real
pelo aperfeicoamento, cada vez maior, das méaquinas, principaimente, quanto a sua
velocidade. Marx (1988) ressalta que durante o século XVII e até meados do século XIX,
em quase toda a Europa, houve muitas revoltas de trabalhadores contra as maquinas
como meio de manifesto a rotinizagéio selvagem que elas impunham as famflias®.

Retomando as anélises de Marx a respeito do processo de consolidagfio do
exército industrial de reserva produzido pela introdu¢éo da maquinaria, compreende-se
que num processo contraditério, o movimento do capital ao produzir esse excedente,
encarrega-se para que a saturacéio da massa de trabalhadores n&o comprometa a
necessidade de acumulacéio, tendo em vista que o capital carece de reservatério de forca
de trabalho para o0 aumento da exiragéio de mais-valia.

Entéio, essa superpopulacéio relativa passa a constituir o universo do pauperismo,
ja que fol expulsa de seu trabalho, se transformando no principal sujeito alvo das politicas
sociais. Desse modo, Marx (1980, p. 747) esclarece que esse pauperismo “faz parte das
despesas extras da producéo capitalista, mas o capital arranja sempre um meio de
transferi-las para a classe trabalhadora e para a classe média inferior”.

Portanto, Marx (1980, p. 747) conclul sua reflexéio brilhantemente ao explicar de
forma clara, a fun¢gdo que o exército industrial de reserva assume na sociedade
capitalista, dizendo que:

°* Sabe-se que a legalizacio da jomada de trabalho pelo Estado n&o reduziu a taxa de desumanizacio do
homem, pelo contrério, o capital encontrou formas substantivas de extrair mais-valia relativa como forma
de compensar essa diminuigéio do tempo de trabalho.

» E importante aqul esclarecer que o descontentamento de fragSes de trabalhadores faz com que o Estado
exerca seu papel medlatério entre as classes, através da construcfio de polfticas soclals para atenuar o
conflito entre elas. O aumento da populac8io supérflua nos comredores da Europa, sucumbldos pela
mecanizag8io do trabalho, exige muito mais dos organismos polfticos a aplicacio de agBes legitimadoras
voltadas para o conjunto de trabalhadores miseréveis.



[..] a forca de trabalho disponivel é ampliada pelas mesmas causas que
aumentam a forca expansiva do capital. A magnitude relativa do exército industrial
de reserva cresce, portanto, com as poténclas da riqueza, mas, quanto malor a
massa da superpopulacio consolidada, cula miséria estd na raz8io Inversa do
suplfclo de seu trabalho.

Essa, diz ele, é a Lei Geral da Acumulagéio Capitalista que estrutura
“racionalmente” o universo do trabalho, conduzindo a classe trabalhadora a condi¢&o
desumana de sociabilidade. Uma vez que ela subsume o trabalho ao capital, provoca n&o
somente o reordenamento do mundo do trabalho, como também o aumento incontrolével
das express@es da questéo social.

Essas reflexbes constituem-se como os pilares para o entendimento da
organizag&o do mundo do trabalho na contemporaneidade, compreendido a seguir.

2.2 MUNDO DO TRABALHO NA CONTEMPORANEIDADE

Segundo Antunes (2011), na década de 1980, a sociedade capitalista passou por
uma intensa transformagéo, que se iniciou nos paises de capitalismo avangado e
alastrou-se para os outros palses, claro que com suas particularidades nos de Terceiro
Mundo. A crise em que mergulhou o capitalismo nestas (Gltimas décadas do século XX,
provocou um efeito deletério para a “classe-que-vive-do-seu-trabalho™, modificando né&o
somente a materialidade como também a subjetividade, ou como denomina o autor “a
forma de ser” do trabalho.

A crise que assolou os pafses capitalistas centrais, segundo Mandel (1982), é uma
expresséo da “contradi¢éo entre uma capacidade produtiva prodigiosamente desenvolvida
e possibilidades limitadas de vendas e de valorizag&o do capital no mercado mundial [que
naquele momento comegava] a assumir formas cada vez mais explosivas” (p. 330).

Ainda segundo o referido autor, a disputa entre poténcias imperialistas e o
acentuado antagonismo entre a socializa¢éo do trabalho e o embate concorrencial entre
elas, no campo intemacional, néo p8de resultar em prolongadas vitérias, senéo a crise
capitalista.

2 Termo utilizado pelo autor Ricardo Antunes para designar a classe trabalhadora, homens e mulheres que
vivem da venda de sua forca de trabalho. Portanto, a terminologla representa a totalldade dos
trabalhadores assalariados.



O autor conclui que:

A transi¢clio de uma ‘onda longa com tonalidade expansionista’ para uma ‘onda
longa com tonalidade de estagnacfio’ esté [...] intensificando a luta de classes
intemacional. O principal objetivo da politica econdmica burguesa n&o é mais
anular os antagonismos soclals, mas sim descamegar sobre os assalarlados os
custos do reforcamento de cada IndGstria capltalista naclonal na luta
concorrenclal. O mito do pleno emprego permanente estd se desvanecendo.
Aquilo que a seducéio e a integracéio polftica néo conseguiram realizar efetiva-se
agora pela reconstrucéio do exército industrial de reserva e pelo cancelamento das
liberdades democréticas do movimento dos trabalhadores [...]. A luta pela taxa de
mais-valia desloca-se para o centro dindmico da economia e da sociedade, como
ocorreu entre a virada do século e a década de 30 (MANDEL, 1982, p. 332).

Essa passagem mostra que 0 movimento econdmico-politico burgués de garantia
da acumulagéo capitalista tem contradicBes. Num certo momento, as artimanhas
ideolégicas privatistas e estatais apresentam-se a classe trabalhadora como heroicas — a
exemplo: a politica do pleno emprego nos “anos de ouro” — para acalentar o conflito de
classes, na medida em que assegura a expanséo do emprego nas inddstrias, e, assim, a
intensificac&o do trabalho de homens para garantir o lucro, a mais-valia.

A partir do limite imposto pela acumulagéo, o capital entra em crise e, claro,
empurra a classe trabalhadora para os bolses de miséria, s6 que ao fazer isto, organiza
a superpopulagéio relativa, ou melhor, o exército industrial de reserva para as novas
demandas impostas pela sua autotransformacéio, ou seja, pelo mundo do trabalho. Isto é,
“a classe trabalhadora é a parte animada do capital, a parte que acionara o processo que
faz brotar do capital total seu aumento de valor excedente. Nessa condi¢éio, a classe
trabalhadora é antes de tudo matéria-prima para exploragéio® (BRAVERMAN, 1987, p.
319).

De acordo com este mesmo autor, nos anos de 1970, a massa de desempregados,
a partir deste periodo, aumentou significativamente, principalmente com a introdugé&o mais
intensa das mulheres do mercado de trabalho, 0 que provoca substanciaimente a
elevagéio do exército industrial de reserva. Este movimento expressa a participagéio do
corpo familiar no mercado de trabalho como caracterizagéo particular do capitalismo, o
que Marx colocara no perfodo industrial do século XIX como uma apropriag&o pelo capital
para extrair maior taxa de mais-valia em troca de salérios baixos. Sendo assim, h4 uma
forte tendéncia de consolidag&o da massa de for¢ca de trabalho sobrante em que atrai as

mulheres para setores da indGstria e do comércio (BRAVERMAN, 1987).



A protoforma gerenciada pelo modelo japonés, denominado de Toyotismo e
adotado posteriormente nos paises de capitalismo avancado, optou tendencialmente por
envolver o trabalhador no processo de produgéo, o que o fordismo né&o fizera, por exigir
de um ponto de vista quantitativo uma maior produgéio de mercadorias, acabando por
tomar o homem, explicitamente, robotizado nas fabricas®?. Assim, o fordismo dificultava
ideologicamente tomar trabalhador um protagonista bem participativo.

O toyotismo™ provocou séria e aguda crise do direito ao trabalho, passando a ser
desregulamentado, flexibilizado, onde as conquistas séo substituidas e aniquiladas do
mundo da produgéo (ANTUNES, 2011). Vale lembrar que o projeto neoliberal vivenciava o
seu periodo aureo nos paises de capitalismo avangado, onde provocou, segundo Behring
e Boschetti (2009), uma série de ajustes nas politicas econfmicas e industriais
desenvolvidas pelos Estados nacionals, causando intensas implicacbes no
desenvolvimento das politicas pablicas e sociais e no reordenamento da relagéo
Estado/sociedade civil.

Destaca-se aqui essa forma de gestéio da forga de trabalho, porque é a partir desse
“envolvimento manipulatério®, como denomina Antunes (2011), que Alves (2007)
desenvolve suas teses quanto a “captura da subjetividade do trabalho”. E, assim, fortalece
a ideia de que o Estado tem sido uma importante instituicio de poder que tem propagado
nas suas agBes neoliberais, principalmente aquelas direcionadas para o combate a
pobreza, de que os trabalhadores s&o responséveis pela sua expropriagéo do mercado de
trabalho e cabe a ele enquanto mediador, promover os meios para que, dentro das

2 Marx (1988, p. 412-413) j4 apontara em sua obra “O Capital” que na divisio manufatureira de trabalho, o
individuo era mutilado e “transformado no aparelho automético de um trabalho parcial”. Marx comparou
essa forma de organizagsio do trabalho com a fébula Menennlus Agrippa, cuja parte do seu corpo era
representado pelo homem que se reduzia a frag&o de sl mesmo.

# O significado Ideol6gico da esséncla do toyotismo prescreve um trabalhador que “deve se tomar, como
forca de trabalho, um capital fixo que exige ser continuamente reproduzido, modemizado, alargado,
valorizado® e 0 mercado o faz pelo imprescindfvel crescimento do desemprego, que impulsiona a
reducio dos saldrios, as mlltiplas qualificacles para exercer inGmeras funcles e a perda da
coletividade, dando lugar ao individualismo. Esses fatores colocam-se presentes no imaginério do
trabalhador, nas suas relacles sociais que, segundo Alves (2007, p. 169), sfio expressas pelo
sentimento de medo diante da perda do emprego ou da falta deste. “E a vida social que se inverte numa
esfera de producéio de valor”.

“ De acordo com Antunes (2011, p. 24), “o toyotismo penetra, mescla-se ou mesmo substitulu o padréio
fordista dominante, em vérias partes do capitalismo globallzado. Vivem-se formas transitérias de
producéio, culos desdobramentos sfio também agudos, no que diz respelto aos direltos do trabalho.
Estes sfio desregulamentados, séo flexibilizados, de modo a dotar o capital instrumental necessério para
adequar-se a sua nova fase”.



possibilidades, as fragdes da classe trabalhadora ingressem no mundo do trabalho.

Essa performance privatista e estatal tem reforcado a premissa de que “o trabalho
dignifica o homem?”, pois evidencia, aparentemente, que o meio mais eficaz para que a
classe trabalhadora atinja patamares acima do fndice de pobreza é a atividade laborativa.
Claro que Alves (2007, p. 94, grifo do autor) remete-se ao sujeito social n&o mais como
trabalhador, e, sim, dentro da Iégica capitalista, como um consumidor de mercadorias,
sendo que esta configuracdo atinge a centralidade da sociedade, pois “no mundo do
capital néo basta ter necessidade, mas é preciso ter capacidade aquisitiva, uma massa de
dinheiro capaz de dar acesso aos produtos-mercadorias”.

O mercado de trabalho determina as formas de subjetivag&o do homem modemo,
na medida em que produz a demanda e o perfil de trabalhador necesséario ao capital.
Neste caso, o trabalhador com medo do desemprego, busca em curto prazo, a
qualificagéio como maior possibilidade de desenvolver atividades remuneradas.

Segundo Alves (2007), a reestruturagé&o produtiva do capital propagou significados
ideolégicos centrados nas novas qualificacdes e no conceito de empregabilidade,
elementos estes que foram disseminados pelo sistema Toyota de producéo. Sendo assim,
hé& duas dimensfes ideolégicas que precisam ser analisadas, na sua esséncia, e que
remetem as reflexdes sobre o conceito de empregabilidade, tendo em vista que reconstréi
elementos nocivos a subjetividade do trabalho. De acordo com este autor:

por um lado, ele traduz a exigéncia das novas qualificacles para o0 mundo do
trabalho, e por outro lado, tende a ocultar (e estamos dlante de uma operacéo

Ideolégical) que seu substrato estrutural-organizacional, o toyotismo, possul como
I6gica Intema a ‘produclio enxuta’ e uma dinmica soclal de exclustio que
perpassa o mundo do trabalho (ALVES, 2007, p. 246).

Diante destas elucidacfes, percebe-se a relagéo antagbnica que fundamenta o
conceito de empregabilidade, a qual é problematizada pelo autor. Neste caso, a l6gica
sustentada pelo toyotismo, das exigéncias de novas qualificagBes para a absor¢éo do
mercado de trabalho, traduz uma eloquente combinag¢&o de elementos substantivos que
carregam em si a fetichizagéo®™ do desemprego estrutural e a disseminagéio do

s Segundo Marx, "na socledade capltalista, os objetos materials possuem certas caracterfsticas que lhes
sfio conferidas pelas relages soclals dominantes, mas que aparecem como se lhes pertencessem
naturaimente. Essa sfindrome, que impregna a producéio capitalista, é por ele denominada de fetichismo"
(BOTTOMORE, 2001, p. 149).



empreendedorismo, subcontratacéo, polivaléncia, terceirizagéio, que além de intensificar a
precarizacéio do trabalho, procura diminuir o méximo de trabalhadores em instituicGes
privadas e pablicas. Assim, acrescenta:

E por pertencer & l6gica estrutural da mundializac8io do capital, que néo esta
voltada para o crescimento do pleno emprego, que o toyotismo e sua ideologia de
formacéio profissional (a empregabilidade), tendem a frustrar qualquer promessa
integradora do mundo do trabalho, tio comum na era do capitalismo fordista do

p6s-guerra (ALVES, 2007, p. 245-246, grifo do autor).

A ideologia da formacéio profissional em nada se aproxima & proposta keynesiano-
fordista®® de potencializar o trabalho e garantir emprego. Ao contrario, com os niveis de
desemprego acentuados, ela passa a significar e estimular o individualismo, a
competitividade, o consumismo exacerbado que, na 6tica do Estado e do capital, tem-se
caracterizado como sinénimos de cidadania social.

Este cenario econdmico-politico de transformagBes da esfera organizacional-
produtiva impulsionada pela crise estrutural do capital, atingiu diretamente a estrutura
laborativa, tomando-a 0 “novo e precario mundo do trabalho™'. O modelo toyotista, diz o
autor, “exacerba um ftrago ontolégico da forma de ser do capital e do trabalho
assalariado”, isto é, a flexibilizagéio mostra a virilidade com que o capital explora 0 homem
seja na “grande inddstria [...] pela precarizagéio (e desqualificag&o) continua e incessante
da forga de trabalho e, [...] pelas novas especializacfes (e qualifica¢cbes) de segmentos da
classe dos trabalhadores assalariados” (ALVES, 2009, p. 36, grifo do autor).

A exacerbacéio da forma de ser do trabalho, a qual é abordada pelo autor acima,
expressa a volatilidade do capital ao se metamorfosear no processo de acumulagéo,
procurando tormar a forma de ser do trabalho, cada vez mais, afastada de sua condicéo
natural e, portanto, destruidora do ser social. Essa criacéio valorativa da expans&o

# Segundo Behring e Boschetti (2009, p. 83), o Keynesianismo é o liberalismo heterodoxo de Keynes, que
apresentou-se como “proposta de safda da profunda crise cujo 4pice foram os anos de 1929-1932", que
se combinou com “as mudancas intensas no mundo do trabalho, por meio do fordismo que também se
generaliza no pés-guerra, como novos produtos e processos de trabalho [...]. Essa é a base material que
val propiciar a expanséio dos direitos sociais”.

7 De acordo com 0 socidlogo Ruy Braga, numa entrevista para o jomal “Brasil de Fato®, a categoria
precariado fol uma atualizacio da superpopulagsio relativa, utilizada por Marx em “O Capital" que se
remete "aquele setor da classe trabalhadora pemmanentemente pressionado pela Intenslificackio da
exploractio econdmica e pela ameaca da excluséo soclal”. Esse setor envolve fracles da classe
trabalhadora que néo possuem quallficacles especlals. O autor faz uma discusséio da categoria de
precariado na sua obra "A Polftica do Precariado: do populismo & hegemonia lulista® editado pela
Boitempo, em 2012.



destrutiva do capital torna o mundo do trabalho ainda mais precéario n&o somente pela
intensificacéio da exploragédo da atividade laborativa, como também pela captura subjetiva
do trabalhador. Isto é, o préprio sistema destruidor constr6i uma infinidade de formas de
extracdo de mais-valia que séo camufladas principalmente pelas formas de trabalho
improdutivo®, crescente no mundo contemporéneo.

Essa exploragéo do trabalho é caracterizada pelo crescimento do setor de servigos,
no qual ha uma enérgica flexibilizac&o laborativa, especffica da reestruturagéio capitalista,
e pela mobilidade dos sujeitos que movimentam o mercado de trabalho posto pelas
formas salariais. Diante deste Glitimo aspecto, Antunes (2009) ressalta que no mundo do
trabalho contemporéneo, em paises centrais e de industrializac&o intermediéria, ha uma
excluséo de jovens e idosos — em que estes Ultimos dificiimente conseguem se
requalificar para reintegrar-se no mercado — provocando o inchago do exército de reserva,
o aumento da informalidade e a insergcéio precoce ainda mais expressiva de criangas.
Assim coloca que:

O mundo do trabalho capitalista modemo hostiliza diretamente esses
trabalhadores, em geral herdelros de uma “cultura fordista’, de uma especlalizac&o
que, por sua unllateralidade, contrasta com o operério polivalente e multifuncional

(multas vezes no sentido Ideol6gico do termo) requerido pela era toyotista
(ANTUNES, 2009, p. 112).

O novo processo de racionalizag&o da producéio capitalista destaca-se por atingir
empreendimentos no &mbito do setor de servigos, cuja articulag&o propSe-se a combinar
a subjetividade do trabalho e o principio da flexibilizag&o das relagBes de produgéo.
Assim, tém-se como consequéncias do regime de “acumulagéo flexivel™: a contratacéo
salarial, expressa pelo trabalho temporario e o subemprego; criagio de um perfil
profissional orientado pelo mercado; e as novas méquinas que, combinadas aos sistemas
informacionais, instauraram uma “producéio enxuta®, a qual também representa um fator
determinante & ampliagéio do desemprego estrutural.

As inovagBes tecnoldgicas do século XX, provocadas pelo desenvolvimento das
forgas produtivas como a introdugéio da microeletrfnica, robética e cibemética, alteraram

# De acordo com Marx, o trabalho Improdutivo é exercido pelos trabalhadores que n&o participam da
producfio, mesmo que suas afividades resultem em lucros comerclals para seus empregadores. Como
exemplo, o Intelectual cita 0s empregados do comérclo, cantores de 6peras, professores e pintores de
paredes (BOTTOMORE, 2001).

¥ Terminologia denominada por Harvey (1993).



as relagfes de trabalho e a organizagéio da produgéo, invadindo segundo Antunes (2011),
o universo fabril. Estando assim, diante de novas formas de producéo e acumulagéo do
capital para contomar sua crise destrutiva. Antunes (2011) esclarece que o modo de
organizacgéio da producéio que vigorou no final da década de 1970, delineou-se de forma
flexivel — se comparado ao modelo anterior taylorista-fordista® - com um arranjo que
atendesse a légica do mercado a partir de uma reluzente gest&o da forgca de trabalho.

E a partir destas modificagBes que se d4 a captura da subjetividade do trabalho,
pois promove o0 engajamento estimulado e o envolvimento fisico e emocional do
trabalhador nas indGstrias ou servigos (ALVES, 2007).

De acordo com Alves (ibidem), o toyotismo exerce um maior poder ideolégico, no
sentido de envolver o trabalhador com o discurso da “colaborag&o” no interior das
empresas privadas e plblicas. Isso decorre da forma como o modelo de producéo
organiza a forca de trabalho para a obten¢éio do lucro, neste caso, apoiado pelo
“gerenciamento participativo”, cujo objetivo é estabelecer a coergéio capitalista e o
consentimento do trabalhador. Isso evidencia, nos dizeres de Antunes (2011), “o universo
da consciéncia, da subjetividade do trabalho, das suas formas de representacfio®. Nesta
I6gica, este autor ainda acrescenta que:

a subsuncéo do ide4rio do trabalhador aquele veiculado pelo capital, a sujeicéio do
ser que trabalha ao ‘espfrito’ Toyota [...] é de muito malor intensidade [...] & I6gica
do toyotismo é mais consensual, mais envolvents, mais participativa, em verdade
mais manipulatona [...]. [Assim, permite 0 envolvimento maior dos trabalhadores
no processo de trabalho a qual] possibilita ao capital apropriar-se do saber e do
fazer do trabalho, para a produtividade, sob a aparéncia da eliminacfo efetiva do
fowo)e)dstemeemahbuaﬁoeexewpdomNTUNEs,zon,p.sw.mfosdo
autor).

Segundo o exposto acima, o substrato ideolégico incorporado pelo modo de
organizacéo do trabalho no neoliberalismo, carrega um discurso sedutor que potencializa
o homem para o capital. Isso acontece na medida em que o imperativo da cooptacéo

» O sistema desenvolvido por Henry Ford, denominado por Fordismo (1914), implantado com mais solidez
na Europa e Jap&o a partir de 1940, tem como pressuposto 0 aumento da producfio e produtividade das
mercadorias, através da introduclio de novas linhas de montagem que t8m como caracteristica: a
producio em série e 0 controle do tempo de trabalho pelo crondmetro taylorista. Esse modelo de
produc8io teve seu apogeu no P6s-Segunda Guerra Mundial, o qual passou a ser adotado pelas fébricas
(BEHRING; BOSCHETTI, 2009). Além do que, representou a “producéio em massa, através da linha de
montagem e de produtos mals homogéneos [...] a existéncla do trabalho parcelar e pela fragmentacéo
das funcles; a separacfio entre elaborac8o e execugdo no processo de trabalho; a existéncla de
unidades fabris concentradas e verticalizadas; constituiciio/consolidaclio do operdrio-mas-as, do
trabalhador coletivo fabril, entre outras dimensBes® (ANTUNES, 2010, p. 24-25, grifo do autor).



envolve o trabalhador no processo produtivo, assegurando, na légica capitalista, a coes&o
€ um malor controle sobre a for¢ca de trabalho (ALVES, 2007).

O neoliberalismo - nascido no Pés-Segunda Guemra Mundial -,
segundo Teixeira (1998, p. 195), representou uma reacéio teérico-politica ao modelo de
desenvolvimento centrado na intervencéio do Estado (fordismo-keynesiano), constituindo-
se como a principal “forca estruturadora do processo de acumulagéio de capital e de
desenvolvimento social”. Tendo esse modelo politico-econdmico desafios de enfrentar a
crise da década de 1970 através da reestruturagio da producéio, por meio do
acompanhamento das novas tecnologias para satisfazer as novas demandas do mercado
“e, assim, criar condiges para que a oferta de bens e servicos possa acompanhar as
mudancas de hébitos no consumo” (Idem, p. 214).

Assim, um dos elementos essenciais da acumulacéio flexivel que penetrou de
forma satisfatéria na subjetividade do trabalhador foi 0 aciramento da competitividade.
Esta forca motriz do capitalismo provocou a fragilizag&o da consciéncia de classe, ou
seja, no toyotismo as empresas passaram a capturar os sindicatos para seus limites,
como forma de administrar e conter as lutas trabalhistas.

Nesse sentido, entende-se que o posicionamento de Antunes (2011) parece ser
bem claro no que conceme as repercusses que o modelo produtivo causou as relagbes
de trabalho, provocando o retrocesso dos direitos ao trabalho, preservados no Welfare
State (na Europa e nos Estados Unidos)=.

Além disso, o autor nos mostra que a agenda neoliberal trouxe consequéncias
avassaladoras, tais como: a retracéio do Estado e a diminuig&io dos fundos publicos para
politicas sociais, gerando retrocesso nas conquistas sociais & populagéo, tanto aquelas
empregadas quanto as desempregadas.

O agravamento do desemprego estrutural constitui-se como o pano de fundo “na

2 O modelo Welfare State, isto 6, Estado de Bem-Estar Social que se intensificou a partir da 2* Guerra
Mundial (p6s-1945), caracterizou-se pela “responsabilidade estatal na manutencfio das condigles de
vida dos cidad&os, por meio de um conjunto de agBes em tr8s direcBes: regulactio da economia de
mercado a fim de manter elevado nivel de emprego; prestacfio plblica de servicos sociais universais
como educac#io, seguranca social, assisténcia médica e habitacio; e um conjunto de servicos sociais
pessoais” (BEHRING; BOSCHETTI, 2009, p. 94). Assim, houve a consolidacio de “vérios planos de
seguro soclal, padronizacio dos beneficlos e Incluséio de novos beneficldrios como seguro acidente de
trabalho, abono famlllar ou salario-famflla, seguro-desemprego e outros sels auxilios soclals: auxflio-
funeral, auxflio-matemidade, abono nupclal, beneficlos para esposas abandonadas, assisténcla as donas
de casa enfermas e auxflio-treinamento para os que trabalhavam por conta prépria® (BEVERIDGE, 1942;
MARSHALL, 1967 apud BEHRING; BOSCHETTI, 2009, p. 95).



ordem mundializada e globalizada do capital. Por isso n&o temos ddvida em enfatizar que
a ocidentalizagdo do toyotismo [...] conformaria em verdade uma decisiva aquisicéio do
capital contra o trabalho” (ANTUNES, 2011, p. 39, grifo do autor)>.

Sobre esse assunto, Alves (2007, p. 102) elucida que:

[...] o préprio surgimento do desemprego estrutural e dos “novos pobres® nos
pafses capltalistas desenvolvidos e em desenvolvimento é expresséio da lel geral
da acumulagio capitalista. E contra as perversidades desta I6gica do capital que

seadotam,eomeﬂcédadswﬁvel,pdﬂeasp(bllcasoompawaﬁﬂas.Oquenﬁo
se diz é que o contingente imenso de forca de trabalho disponfvel, jamais podera

eles.otempoparou Eespenenoemaumllmbodonﬁo-uabdhodasodedadedo

Com uma légica intrinseca e necesséria a reproducéio do capital, o exército
industrial de reserva, ou como nos diz Alves (2007, p. 102) “os novos pobres” atendidos
pelas polfticas socials compensatérias e focalizadas, passam a compor o quadro de
praticas de trabalho informal, manifestadas, principaimente, pela avalanche do
empreendedorismo?®,

Assim, segundo Alves (2007, p. 170), a “nova ideologia do capital" (0
empreendedorismo) procura ocultar as contradicbes existentes na reestruturagéo
produtiva, principalmente como meio de amortizar a crise estrutural e suas repercussfes
no mundo do trabalho. Dessa forma, a ideologia toyotista é a méscara do auto-
empreendedorismo que vem fetichizando o regime salarial e destruindo os direitos

2 Né#o ha davida de que o processo de giobalizac&o do capital gerou consequéncias avassaladoras para 0
trabalho. Na verdade, quando Antunes (2011) coloca que 0 toyotismo conformaria uma decisiva
aquisic&o do capital conira o trabalho, permite-se refletir sobre 0 que Ugé (2004) discute ao fazer uma
anélise das polfticas soclals do Banco Mundlal, orlentadas nos relat6rios dos anos de 1990 e 2000-2001
para os palses da América Latina. A autora retrata que o receltuério proposto pelo Banco para amortecer
os efeltos do s6clo-metabollsmo do capltal, na 6tica neollberal, séo polfticas focadas nos “pobres” que
estéio desempregados, cuja capacidade humana n8o estd produtiva para o capital. Assim, acaba por
caracterizar-se como uma polftica "anti-trabalho® ou do “capital contra o trabalhc® que possibilite o
enfrentamento do desemprego e da pobreza.

2 No Brasil, 0 empreendedorismo é incentivado pelo Programa Crescer, do governo federal, sob direc8o do
MDS, cujo objetivo é ampliar a oferta de microcrédito produtivo. A partir disso, tem-se como o incentivo a
criactio e o fortalecimento de pequenos negécios das pessoas inscritas no Cad-Unico. A exemplo cita-se
a regi&io Nordeste, “com mais de 3,4 milhbes operacBes foram realizadas, entre setembro de 2011 e
dezembro de 2013, por pessoas Inscritas no Cadastro Unico. Desse total, 2,4 milh8es eram beneficlarios
do Boisa Famflla. Em todo o pafs, foram 4 milh6es de operacBes feltas por pessoas Inscritas no
Cadastro Unico, sendo 2,7 milhSes de beneficlérios do Bolsa Famflla. O programa oferece taxas de
juros mais baixas e procedimentos sem burocracia para a tomada de crédito. O empréstimo deve estar
vinculado a atividades produtivas — capital de giro ou investimento®. (BRASIL, 2014, s/p).



trabalhistas. Ademais, o autor ressalta que o discurso do empreendedorismo esta
centrado em duas palavras-chaves: a autonomia e a liberdade, que propagandeia na
subjetividade do trabalhador a flexibilizac&o do trabalho por meio da administragéo do seu
tempo; e a horizontalizagéio das relagBes entre os individuos a qual é marcada pelo
principio da igualdade, ja que elas dar-se-&o de “patréio para patréo”.

Alves (2007, p. 170) elucida neste trecho:

a ideologia do auto-empreendedorismo é a soluc#io ficticia & crise estrutural do
mercado de trabalho capitalista. Nesta 6tica ideol6gica, cada um devera se sentir
responsével por sua sadde, por sua mobilidade, por sua adaptacéio aos horérios
varlévels, pela atuallzac8io dos seus conhecimentos.

A Gtica ideol6gica de transferéncia de responsabilidades do Estado e do capital
para os trabalhadores, proposta pela reestruturacéo produtiva e o neoliberalismo, nada
mais é do que uma tentativa do capitalismo de induzir a culpa pela sobrevivéncia e
manutencéo da forca de trabalho para “os pobres”, 0 que provoca a reducéo dos custos
tanto para o capital quanto para o Estado.

Alves (2007) ainda é mais enfatico quando esclarece que as formas geridas pela
“nova ideologia” toyotista levam a duas dimens8es: inicialimente, como necessidade de
rotatividade, o capital mantém hegemonia seja por meio da ideologia da extracéo de mais-
valia que é ocultada pela “sociedade de servicos”, expressa na terceirizacéo,
colaboradores externos, subcontratagéo, que contribui para o enfraquecimento da classe
trabalhadora no campo da subjetividade, tendo em vista que se constr6i uma relagéio de
identidade com o empregador, desvirtuando as conquistas de direitos sociais nutridos
pelo periodo taylorista-fordista do pés-guerra.

E no segundo plano, os trabalhadores incorporam as responsabilidades pela sua
manutencéio material diante dos altos indices de desemprego, intrinseco a din@mica
capitalista. E neste sentido que:

cada um devera gerir seu capital humano ao longo de sua vida, deveré continuar a
Investir em estiglos de formagcéo [para ter empregabllidade] e compreender que a
possibllidade de vender sua forca de trabalho depende do trabalho gratuito,
voluntério, Invisfvel, por melo da qual ele sempre poderd reproduzl-la (GORZ,
2005 apud Alves, 2007, p. 170).

Sendo assim, é por meio da ideologia do auto-empreendedorismo, sob as formas
de organizacéo do trabalho, que o toyotismo busca estabelecer uma “nova hegemonia
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social’, mascarando as contradigbes sociais - sob base ideolégica que captura a
subjetividade do trabalhador e o toma mais propicio a Iégica capitalista - e instaurando
uma “nova mitologia® que é representado pela figura do colaborador externo, ou seja, do
empreendedor (ALVES, 2007, p. 170). A medida que se é exaltado o lado positivo do
empreendedorismo, cujo principio esta interligado a4 autonomia e a liberdade dos
trabalhadores, perde-se o sentido de que:

os supostos empreendedores independentes estfio subsumidos (e subordinados)
as grande corporacBes capitalistas, que os submetem aos ciclos incertos dos
negécios e ao acaso do jogo do mercado; e que os clientes aos quais os auto-

empreendedores vendem seus servicos s&o eles préprios Individualidades de
classe, Imersos na precarledade e submetidos ao espectro da Insolvéncla
(ALVES, 2007, p. 173).

O significado ideolégico da esséncia do toyotismo prescreve um trabalhador que
“deve se tomar, como forca de trabalho, um capital fixo que exige ser continuamente
reproduzido, modemizado, alargado, valorizado” e o mercado o faz pelo imprescindivel
crescimento do desemprego, que impulsiona a reducéio dos salarios, as midltiplas
qualificacBes para exercer inmeras fungbes, a perda da coletividade dando lugar ao
individualismo. Esses fatores colocam-se presentes no imaginério do trabalhador, nas
suas relagBes sociais que stio expressas pelo sentimento de medo diante da perda do
emprego ou da falta deste. “E a vida social que se inverte numa esfera de produgéio de
valor” (ALVES, 2007, p. 169).

Essas mudangas impulsionadas pela reestruturagéio produtiva, a qual afeta a
subjetividade do trabalhador séo expressbes da subproletarizac&o que, como mostra
Antunes (2009), caracterizou-se pelo trabalho precério, terceirizado, subcontratado. Essa
estruturagdo do mercado de trabalho provoca o redimensionamento da classe
trabalhadora as demandas do capital e a reorganizacéo da atividade laborativa.

Segundo lamamoto (2008, p. 27-28), tais mudancas sé&o resultados do “sofrimento
do trabalho e a falta deste, que conduzem a ociosidade forcada enorme segmentos de
trabalhadores aptos ao trabalho, mas alijados do mercado de trabalho”. Esse fen6bmeno
instigado pela crise estrutural que leva a expanséio da massa de desempregados requer o
aporte do Estado para o conjunto de polfticas pulblicas e sociails que assegure a
reproducéio pauperizada dessas fragbes de classe necesséria e funcional & acumulagéo
capitalista.



Ugéa (2004, p. 60) corrobora com as ideias de Alves, ao afirmar que o mundo do
trabalho compd&e-se de dois tipos de individuos: o competitivo, aquele capaz de atuar no
mercado pela sua capacidade de empregabilidade, o que geraimente é empregado; e o
incapaz de conseguir alguma ocupagéo para garantir sua reproducéo social, ou seja, "néo
tem empregabilidade, nem é competitivo, uma vez que n&o pdde (ou néo quis) investir em
seu préprio ‘capital humano™,

De acordo com a autora, para aqueles que néo tém a competéncia de inserir-se ao
mercado, seria necesséria uma interven¢éio do Estado, em um primeiro momento, para
atuar no sentido de aumentar a capacidade humana dos pobres®. E, no segundo
momento, quando os individuos estiverem capacitados, o Estado se ausentaria deixando-
os por si préprios a responsabilidade pelo seu “desenvolvimento pessoal no mercado™,

Assim, tem-se a Teoria do Capital Humano que defende o investimento pessoal
para potencializar e desenvolver habilidades entre os individuos desprovidos do acesso
ao trabalho. Observa-se al, a legitimagéio do capital por meio de dois pontos importantes
que se mesclam: o primeiro remete-se a responsabilizacéio dos homens para com sua
qualificagéio profissional, ou seja, uma formacéo continuada, o que desvirtua o Estado de
seu papel social, procurando assim, ditar as regras dessa formacgé&o; e o segundo caminha
numa via ideol6gica educativa de reconhecimento pelos desempregados de seu papel na
producéo da riqueza, contribuindo para o disciplinamento dos pobres, comparado ao
periodo das manufaturas “o disciplinamento dos trabalhadores nas oficinas de
tecelagem”.

A teoria do investimento pessoal, sobressaltada pelo Estado, é bem trabalhada
pelas polfticas pablicas e sociais, principalmente, quando articuladas com o campo da
assisténcia social e da educacéio para a promocéo da inclus&o produtiva de usuarios dos

% De acordo com Ugé (2004), essa divisio esté presente nos relat6rios de 1990 e 2000-2001 do Branco
Mundial para os pafses da América Latina. A interlocuclo aqui exposta fez-se necessério por
compreender que a nocéio de competitividade estimulada pelo mercado e de incapacidade humana néo
perde o caréter global da dindmica capitalista, muito embora apresente particularidades regionais,
mmlmmmummmmammmmmaum

:0 X

= Como remete Alves (2007) no trecho citado anteriormente, deve-se desenvolver politicas de formac#o
que construam no Ide4rio dos Individuos a subserviéncla ao capital para a pratica de “trabalho gratuito,
voluntério e Invisivel”, ou seja, que perca a nocgéio de exploragéo.

® E o que se observa também nos atuals Programas de Trabalho, Emprego e Renda do govemno federal

com a valorizacéio do investimento precério nas qualificacles profissionals para a incluséo produtiva —
objeto deste estudo.



programas sociais — como se vera adiante.

2.3 POLITICA PARA QUEM PRECISA DE POLITICA: A ASSISTENCIA SOCIAL PARA
0S "EXCLUIDOS” DO MERCADO DE TRABALHO

Discutir assisténcia social requer néo somente reconhecer seu trago histérico-
econdémico no movimento do capital, como também exige o esforco tedrico de buscar
mediag8es para que a sua apreenséio se aproxime, ainda mais, do seu real sentido no
conjunto da sociedade.

Sendo assim, primeiramente, é necessario compreender que as polfticas sociais
nascem como produto da relacéio capitaltrabalho, ou seja, no momento de reivindicacéo
da classe trabalhadora pelo seu reconhecimento diante da burguesia e do Estado.
Portanto, sua génese est4 ligada & luta de classes. E por isso que, como produto da
questéo social, elas assumem, na contemporaneidade, um perfi que as toma
favorecedoras da esfera financeira e do grande capital produtivo AMAMOTO, 2008).

E importante destacar que o recorte histérico aqui realizado para a apreensé&o do
objeto de pesquisa partirA da crise do capital na década de 1970. Sendo assim, é
imprescindfvel entender que os avangos das politicas sociais no cenério mundial
mostraram-se, ainda que precariamente, como um esfor¢co de garantir direitos sociais,
principalmente no pés-Segunda Guerra Mundial (BEHRING; BOSCHETTI, 2009). Este
marco histérico, caracterizado pelos “anos gloriosos”, caracterizou-se por desenvolver a
politica do “pleno emprego” que atingiu seu auge até meados da década de 1960,
entrando em decadéncia com o advento da crise capitalista®.

7 A desaceleracio da producfio e do consumo de bens estagnou-se a partir de 1960, sinallzando uma crise
capltalista que gerou fortes Impactos para “as condices de vida e trabalho das malorlas [a classe
trabalhadora], rompendo com o pacto dos anos de crescimento, com o pleno emprego keynesiano-
fordista e com o desenho social-democrata das polfticas sociais® (BEHRING; BOSCHETTI, 2009, p.
112). O auge da assisténcia social, através do “progresso” das politicas sociais estava posto em um
cenério de intenso desenvolvimento do capitalismo, até que esses “anos gloriosos” deram sinal de
esgotamento. O declinio do Estado de Bem-Estar Social, marcado pela década de 70, provocou sérias
transformaces no mundo do trabalho e a estagnacfio da assisténcia social, que até entfio vinha se
desenvolvendo desde 1930. Nesse cenério, a forca de trabalho passou a ser desvalorizada com a
Intensificacio da explorac&o do trabalho e provocando 0 aumento do desemprego, a precarizac8o, a
fragmentacéio e a tercelrizacfio do trabalho, estabelecendo uma socledade “composta, de um lado, por
pessoas multo bem empregadas e, de outro lado, por contingente mals amplo de pessoas
dé)osompregadas ou precéria e instaveimente empregadas [...]". (SILVA; YAZBEK; GIOVANNI, 2008, p.
16).



As politicas sociais das Ultimas trés décadas do século XX estiveram em meio a
barbérie social provocada pela reestruturag&o produtiva e pelo modelo de Estado
neoliberal que tomou a histéria da humanidade uma “fantasia do consumo, como se o
mercado estivesse acessfvel para todos e fosse a (nica possibilidade de plena realizagéo
da felicidade” (BEHRING, 2008, p. 45).

As palavras de Behring (2008) mostram como as politicas governamentais de
cunho neoliberal tém-se voltado & ascenséo do consumo®, e sabe-se, diante disso, que
quem exerce este consumo, substancialmente (mas néo exclusivamente), s&o individuos
inseridos na atividade laborativa. E importante também citar sua vinculagfo ao significado
ideolégico de cidadania que tem sido muito divulgado pelos intelectuais burgueses,
evidenciando o quanto este conceito vem sendo esgar¢ado pela sociedade do capital.

Segundo Behring (2008, p. 46), a politica real vem redimensionando o fundo
pablico como condi¢éio concreta de producéio e reproducéio do capital, diminuindo a
distribuigéio e os impactos sobre a demanda de trabalho, pois “este € um mundo onde néo
hé& emprego para todos” e este fendmeno acentua a perda de direitos sociais e tonifica a
criminalizacéo da pobreza, isto é, “a recuperagéo da rentabilidade do capital é, portanto,
razéo direta da diminui¢g&io dos custos do trabalho, tendo em vista assegurar altos nfveis
de extracéio da mais-valia”.

Sendo assim, 0 que podemos perceber é que as politicas sociais neoliberais
distanciaram-se daquelas propostas pelo Estado keynesiano, ao colocar em seguranca a
reprodutividade do capital, que para tal optou por criar formas de trabalho — conforme
discutido no item 1 - que escamoteie a extracéo de sobretrabalho.

De acordo com Behring e Boschetti (2009), a introdugéio do modelo neoliberal
provocou a reducéio dos gastos sociais. Com efeito:

as desigualdades sociais resultantes do aumento do desemprego foram
agudizadas também por mudancas na composic8o do financiamento e dos gastos
publicos, visto que a maloria dos palses passou a ampllar a arrecadacéio pela via
de Impostos Indiretos, 0 que acaba onerando toda a socledade e penalizando os
trabalhadores com rendimentos mals baixos (Idem, p. 129-130 e 132). [Esta
situacéio vem] produzindo uma sobrecarga de aumento de impostos regressivos

3 E claro o entendimento de que no modelo de Estado keynesiano, no qual prevaleceu a produc&io em
massa de mercadorias, |J& existira uma politica soclal voltada para o consumo Intenso dos trabalhadores
principaimente, como podemos perceber, com a polftica do “pleno emprego®. Sendo assim, é preclso
esclarecer que assim como a polftica soclal fol um elemento Importante para a economla-polftica do p6s-
Segu)MaGumwamndqﬂon&oéamaapar&daabecapltalbtadosamsde1970(BEHRING.
2008).



para a classe trabalhadora e a reducéio de gastos com politicas socials, sem ter
conseguido retomar o crescimento econdmico. Tais medidas agravam as
desigualdades soclals e a concentracfio de riqueza soclaimente produzida: os
20% mals ricos do mundo ficam com mals de 80% do PIB mundial, enquanto o
nGmero de pobres cresce ao ritmo do crescimento da populacéio — 2% ao ano;
atualmente 1 bilh&io e meio de seres humanos vivem com rendimentos suficientes
apenas para a sobrevivéncia (MONGIN, 1996, p. 158 apud BEHRING;
BOSCHETTI, 2009, p. 132).

O trecho acima ilustra o retrocesso no campo dos direitos sociais, os quais foram
agudizados pela introducéio desse modelo de Estado que passou a arrecadar impostos
além do valor salarial pago aos trabalhadores e até mesmo aqueles desempregados,
agravando ainda mais as desigualdades sociais, visto que a conceniracéio de riqueza
permaneceu nas m&os da burguesia enquanto que aos pobres coube a miséria e a
pobreza. Diante disso, Viana (1998 apud BEHRING, 2008) diz que as politicas socials
neoliberais concentram-se num viés seletista e focalizador, que combinados com a
privatizagéio de servigos, voltados para individuos que podem pagar, tomam-se duais, ou
seja, parte delas é destinada aos pobres e outra aos trabalhadores que conseguem
pagar, a exemplo cita-se os fundos de penséo.

As palavras de Behring e Boschetti (2009, p. 134) parecem ilustrativas quanto ao

rumo das polfticas sociais neoliberais:

O século XXl se inicia com transformacfes profundas nas polfticas soclais nos
palfses capitalistas centrais. Se n&o se pode falar em desmantelamento, é inegével

que as reestruturacfes em curso seguem na dire¢fio de sua restric8io, seletividade
e focalizacéio; em outras palavras, rompem com 0s compromissos e consensos do
pés-guerra, que permitiram a expanséio do Welfare State.

Néo h& davidas de que o desmoronamento dos direitos sociais esta
intrinsecamente ligado a tentativa do grande capital de reverter sua crise, buscando
explorar a forca de trabalho para dela extrair sua base de sustentagéo, a mais-valia.

Assim, assinala Marx (1980), que nfo h& acumulagiio capitalista sem o
espraiamento da miséria de quem a produz, ou seja, para que a rotatividade do capital se
reafire é necesséria a “miséria em meio & prosperidade” (BRAVERMAN, 1987), em que
homens nunca subtralam o trabalho. Portanto, nessas condigbes é preciso treinar sua
condicéio de miseraveis; e que a acumulagéo nunca interrompa sua cadeia produtiva sem
que, a0 menos, seja necessério para sua hegemonia.

A tentativa de reverter a “onda longa de estagnagéio” perdurada pelo final da



década de 1960 representou uma reagéio burguesa que ocasionou em algumas pressbes
para a reconfigurag@o do Estado capitalista (BEHRING; BOSCHETTI, 2009). Segundo as
autoras, o agravamento da crise durante os anos de 1974-1975 representou niveis
acentuados de desemprego por conta da introducéo de tecnologias poupadoras da méo-
de-obra que passavam, aos poucos, a substituir o trabalho vivo. Ainda assim, refletem
politicamente que a avalanche do desemprego estrutural, além de derrubar a formalidade
do trabalho, engendrou um processo de desorganizac&o politica dos trabalhadores que,
segundo o neoliberalismo, usufrufam poder e privilégios, tendo em vista os direitos sociais
conquistados durante o perfodo do Welfare State.

Sendo assim, compreende-se que as polfticas sociais articuladas ao aumento das
demandas por trabalho, que centralizaram a vertente keynesiano-fordista, foram
destruidas pela tentativa do capital de safda da crise da década de 1970. As politicas
sociais rendidas ou néio & ordem neoliberal inauguraram “um perfodo regressivo para os
trabalhadores, com uma correlacgéio de forgas desfavoravel, do ponto de vista politico e da
luta de classes” (BEHRING; BOSCHETTI, 2009, p. 124).

Segundo Navamro (1998 apud BEHRING; BOSCHETTI, 2009), os neoliberais
entendem que as politicas redistributivas do Estado social sfio prejudiciais ao
desenvolvimento econBmico, pois incentivam o consumo e a diminui¢éio da poupanca da
populag&o.

De acordo com o autor, para os liberais burgueses, o Estado n&o deveria regular os
mercados financeiros, visto que é através do livie movimento de capital que a
redistribuicéio de recursos se toma mais eficiente, e néo como pensava os social-
democratas. Na realidade, os neoliberais se contradizem quanto & participacgéio estatal na
dindmica de acumulag&o capitalista, pois é clarividente que em tempos de crise
econdmica, o Estado injeta montante de recursos em bancos intemacionais e nacionais
para reanimar os investimentos capitalistas, retirando assim, recursos das politicas
puablicas e dos trabalhadores, principaimente, quando menciona-se o fundo pablico para
as aposentadorias e pensdes.

Segundo Behring e Boschetti (2009, p. 127), a crise capitalista n&o pdde ser
resolvida pela hegemonia neoliberal da década de 1980 nos paises de capitalismo
central, visto que os fndices de recesséio e diminuicéio do crescimento econfmico néo se
alteraram. Assim, os efeitos das medidas implementadas foram t&o nocivos para a vida da



classe trabalhadora que, obrigatoriamente, passou a conviver com “o aumento do
desemprego, destruicéio de postos de trabalho néo-qualificados, reducdo dos salérios
devido ao aumento da oferta de mé&o-de-obra e reducéio de gastos com as politicas

E notério que Marx (1980, p. 733) ja4 explicara que a “populagfo trabalhadora
excedente é produto necessério da acumulagéio ou do desenvolvimento da riqueza no
sistema capitalista, ela se toma por sua vez a alavanca da acumulagédo capitalista, e
mesmo condicio de existéncia do modo de producéio capitalista. Sendo assim,
entendemos que no processo de acumulagéio capitalista é fundamental a existéncia
proporcional do exército industrial reserva®, pois a concorréncia no mercado de trabalho
conduz, nio somente, ao rebaixamento da forca de trabalho — campo este também
instigado pelo individualismo toyotista onde o capital encontra terreno fértil.

Como se observa, a adogéio das ages neoliberais provocou uma onda regressiva
para a estrutura econfmico-social de fragles da classe trabalhadora, a qual teve os
direitos sociais suprimidos pelo egoismo burgués. Os gastos pablicos com o sistema de
protecéio social foram diminuidos, quando né&o, omitidos do orcamento estatal se
comparados ao indice de investimento com os gastos sociais do P6s-Segunda Guerra®.

Assim, esclarecem Behring e Boschetti (2009, p. 133) quanto as configuragfes da
sociedade no periodo de crise e ado¢éo do modelo de Estado neoliberal:

A reestruturacfio produtiva, as mudancas na organizaclio do trabalho e a
hegemonla neollberal, [...], t8m provocado Importantes reconfiguraces nas
politicas soclals. O desemprego de longa durac#o, a precarizacfo das relaces de
trabalho, a ampllagcéio da oferta de trabalho Intermitentes, em tempo parclal,
temporérios, Instdvels e nfio assoclados a direltos, limitam o acesso aos direltos
derivados de empregos estiveis. Além [de outra tendéncia] que vem ganhando
destaque desde a década de 1970, em quase todos os pafses da Europa, é a
expanséio de programas de transferéncia de renda.

Essas s&o tendéncias que tomam conta do cenério mundial e que se apresentam
como consequéncias da politica econdmico-social dos idedlogos neoliberais que, segundo

» geqgundo Marx, “a existéncia de uma reserva de forca de trabalho desempregada e parcialmente
empregada é uma caracteristica inerente & sociedade capitalista, criada e reproduzida diretamente pela
%mﬂuwum,ammmummmmmmm
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® Boschettl (2008) sallenta que o pensamento keyneslano Incentivava o repasse de recursos puablicos para
0s gastos sociais, pois acreditava que s6 assim aumentaria as demandas por bens de servicos e
consumo e, dessa forma, estimulava o pleno emprego.



andlises, revela a real intencionalidade das politicas redistributivas e do conceito de
desenvolvimento econfémico na sociedade capitalista. Sendo assim, o receituério
neoliberal prescreve, principalmente, aos palfses de Terceiro Mundo, a condugéio de
politicas sociais de cunho assistencial que caminha na contraméio da garantia de direitos
sociais, a exemplo citam-se os programas de transferéncia de renda aos pobres®.

O apelo do neoliberalismo em favorecer o livre mercado custou caro a seguridade
social, uma vez que mitigou a “regulacéo das relagSes de trabalho pelo Estado com a
garantia de direitos derivados de contratos estéaveis de trabalho®, acabando com o sonho
do trabalhador do direito ao emprego (BOSCHETTI, 2008, p. 175). Segundo Mandel
(1982, p. 271), “a mecanizagéo, a padronizag#o, a super-especializagéo e a fragmentacéo
do trabalho, que no passado determinaram apenas o0 reino da producéio de mercadorias
na indGstria propriamente dita, penetram agora todos os setores da vida social”.

Mandel (1982) pontua algumas das imregularidades no mundo do trabalho,
provocadas pela introducio do modelo toyotista que foram acompanhadas pelas
mudangas heoliberais para refuncionamento do mercado mundial, 0 que de fato Boschetti
(2008) ressalta quanto ao afastamento do Estado e a ocupacéo pertinente das empresas
capitalistas na organizag&o do processo de trabalho, cujas repercussfes terminaram em
perdas cumulativas para a “classe-que-vive-do-seu-trabalho”.

E importante esclarecer que as politicas sociais mesmo tendo sido afetadas pela
“onda longa de estagnhacéo”, significaram (e néo se pode perder de vista), uma reagéo da
classe trabalhadora pelas duras condi¢Bes miseraveis de sobrevivéncia. Faleiros (1980, p.
41) é bem enfético quanto & génese dessa especificidade de polfticas ao esclarecer que
elas séo o “resultado da luta de classes e ao mesmo tempo contribuem para a reproducéo
das classes sociais”.

E sempre bom lembrar que no campo politico-econdmico, daf a brilhante reflex&o
do autor, as politicas sociais rompem com a ideia conservadora de préaticas
assistencialistas ao ser esclarecido seu sentido ontol6gico. Elas expressam a cormrelagéio
de forgas entre as classes que nada mais é do que a relag&o entre capital/trabalho, ou

% De acordo com Behring e Boschetti (2009), esses programas estatais que transferem recursos e que
escolhem parte da populaco miserdvel para atender, apresentam as seguintes caracterfsticas: em
primelro lugar é necessério seleclonar a populacéio de balxa renda; depols estabelece critérios de falxa
etarla (ser malor de 18 anos); comprovacéio da naclonalidade; e em alguns pafses o beneficlario preclsa
mostrar que tem disponibilidade para se inserir economicamente e/ou social em atividades que dizem
respeito A qualificac8o profissional ou atividade de trabalho.



seja, é a ardua luta histérica dos trabalhadores pelo reconhecimento de classe. Sendo
assim, as polfticas socials “s&o mediagbes para reproduzirem a forca de trabalho,
segundo o projeto da fragéio hegemOnica da burguesia” (Ibidem).

Diante disso, Faleiros (idem) ainda esclarece a leviandade com que essas polfticas
sto tomadas pela burguesia como meio deletério de controlar o mercado de trabalho
através de mecanismo de colocacéio e de formagéo da méo de obra. Isto também é
refletido por Boschetti (2008, p. 176), quando analisa o campo da Seguridade Social,
mencionando que esta “assume a fung¢éo de garantir direitos derivados do trabalho para
os trabalhadores que perderam, momentaneamente ou pemmanentemente, sua
capacidade laborativa”.

A reflexéio dos autores parece pertinente quando levadas ao campo teérico-politico
marxiano de concepgéo dos direitos socials como espago de tenséo da luta de classes.
Embora a polftica social seja uma estrutura de controle da forga de trabalho utilizada pela
burguesia para a exploragdo desumana do homem, ainda assim, constitui-se como
conquista dos trabalhadores, mesmo que exer¢a fungéo de legitimidade do Estado e
reproducéo do capital.

Essa legitimidade do Estado via polfticas sociais d4-se pela austeridade do modo
de producéio capitalista em autoreproduzir-se sem também deixar de gerir a
pauperizacéo, via exploragéio da forca de trabalho, o que leva o Estado, sob comando da
burguesia e o tensionamento dos trabalhadores, a distribuir os minimos sociais para
manutencéio hegemonica do capital.

Faleiros (1980) argumenta que as polfticas neo-keynesianas resultam numa dupla
caracterfstica benéfica a0 mercado: estimula a demanda, passando a ser mais
diversificada; e subsidia as empresas que podem ftragar o perfil de trabalhador e
determinar os salarios. Sendo assim, o foco maior da quest&io estd no questionamento
que ele faz quanto & esséncia dessas polfticas, pois, diz ele, as relagSes de producéio n&o
s8o tocadas por elas, ou seja, a relacéio de exploragéio permanece. Boschetti (2008)
também partilha desta ideia ao analisar que os direitos derivados do trabalho (embora cite
a previdéncia social) significam uma solucéio apropriada pelo capitalismo, porém ele n&o
tenciona a propriedade dos meios de produg&o mesmo garantindo a reproducéo da forca
de trabalho.

Os autores parecem revelar a incapacidade dessas polfticas sociais em tocar a



estrutura de funcionamento do modo de producéo capitalista, quando apresentam suas
limitagBes. Assim, percebe-se que elas também - quando postas em voga para legitimar
fraces da burguesia — limitam a Iuta dos trabalhadores, ainda que incorporem,
minimamente, a reivindicacéo da classe. Faleiros (1980, p. 58) resume o significado
atribuido as politicas sociais quando ressalta que elas “a0 mesmo tempo que estigmatiza
e controla, esconde da populagéo os problemas sentidos com o contexto global da
sociedade”.

As politicas sociais, do ponto de vista dialético, também contribuem para esconder
dos individuos a superexploragéio e seu caréter de populagéio sobrante no mercado de
trabalho, préprio do desenvolvimento das forgas produtivas. Desse modo, explica Faleiros
(1980, p. 66), que o exército industrial de reserva toma-se fundamental sob duas
condicBes: “com um beneficio inferior ao dos trabalhadores incluidos no mercado de
trabalho; e em condigBes mfnimas que os capacitem para uma substituigéio®, isto é, a
populacéo excedente, aos olhos dos capitalistas, toma-se interessante ser conservada
apenas se 0 custo para manté-la for minimo, haja vista que é alvo dos gastos publicos.

Diz ainda o autor que a reproducéio da populagdo excedente é mantida pela
assisténcia social, a qual acomoda em seu leito 0 conjunto dos desempregados. Ainda
assim, tanto a assisténcia como o seguro social “monetarizam os trabalhadores exclufdos
do mercado n&o por uma questéio de subconsumo [...], mas para resolver uma crise de
superproducéo” (FALEIROS, 1980, p. 66).

Perante isso, podemos ressaltar que as politicas sociais como combinacéio do
Estado com empresas privadas, séio expressfes das estratégias de organismos
intemacionais para manter a taxa de lucro crescente, ou seja, a hegemonia capitalista
através da prépria manutencéio do produto social de sua desumanizag&o: o0 homem
trabalhador. No mais, “essa monetarizagcéo da forca de trabalho pela assisténcia,
vinculada a um discurso de valorizagéio do homem, néo representa senéo um pseudo-
validagéo social da existéncia da reserva” (ibidem).

O que se quer ressaltar, contudo, é a eficicia ideolégica com que essa pseudo-
validag&io é incorporada pela assisténcia social, que mesmo primando pela garantia de
direitos, recai nos principios liberais do livre mercado e da movimentagéio brusca do
capital na sociedade. Logo, gerando, se levar em conta as determinagBes gerais, a
apropriacéio das polfticas sociais pelo capital. Assim, destaca-se a organizacfio das



politicas sociais e sua arbitraria difus&o ideolégica entre os pobres quanto & concepgéo de
cidadania - entendida pela via do consumo de mercadorias.

E o que esclarece Faleiros (1980), ao analisar a dindmica das politicas socials,
entre elas a assisténcia social, haja vista que seu caréter de transferéncia de dinheiro, ou
seja, de redistribuic&o, permite 0 melhoramento da prépria capacidade ociosa do capital.

Assim, entende-se que a prépria processualidade contraditoria da dindmica
capitalista mostra que mesmo para os “excluidos” do mercado de trabalho, é atribuido um
papel essencial que pode, ou n&o, ser incorporado no processo de acumulagéo. Isso se
dé pela potencializagéio e incentivo do Estado para o desenvolvimento de “capacidades”
dos homens, cuja incorporagéio no mercado de trabalho é precéria. Entretanto, aqueles
né&o atendidos pelas polfticas de desenvolvimento de capacidades, cumprem um papel —
hum campo analitico aparente — de estimular a redistribuicéio e ativacéio do consumo
bésico de mercadoria, e/ou legitimando sua condigcéo de classe, isto é, limitando o acesso
aos direitos sociais.

A ideologia liberal propagandeada pelos intelectuais da burguesia®, prima por uma
cidadania autbnoma em que os individuos s#o livres para desenvolver sua potencialidade
e habilidade, pois todos t8m igualdade de oportunidades no mercado de trabalho (MOTA,
2012). Partindo desta anélise, leva-se a crer que essas também séo estratégias que
legitimam a condi¢&o da classe trabalhadora, s6 que sob um viés de culpabilizacéio do
pobre pela sua condi¢g&o de pobreza, pois “a reproducéo da forga de trabalho reproduz
também a situacéo de classe e as desigualdades sociais inerentes ao sistema capitalista”
(FALEIROS, 1980, p. 68).

Faleiros (idem) parece bem convencido de que a formagéo profissional, os seguros
sociais e a assisténcia social séo responséveis n&o s6 pela reproducéio da forca de
trabalho, como também pelo lugar ocupado pela classe trabalhadora na escala de
producéo. Ainda assim, enfatiza que a politica social é organizada de acordo com a
estrutura de reproducéo da atividade laborativa, pois aquela é discriminatéria,

2 Ppodemos citar Amartya Sem, um economista que compe a bancada dos organismos intemacionais,
preocupado em resolver o problema da pobreza, principaimente, nos paises de terceiro mundo. Suas
Idelas foram baseadas na teoria do capital humano, a qual provocou uma discussfio assoclando a
pobreza como desdobramento da desigualdade sob dols aspectos: a desigualdade econémica ligada a
uma sltuacfio extemna aos Individuos; e a desigualdade de capacidades referente ao desenvolvimento de
w?memmmmmdmmlmmwmmmm(mm
2012).



fragmentéria, sua forma de prestar servigos e dinheiro vincula-se a prépria manutencéo
da “classe-que-vive-do-seu-trabalho”.

Sitcovsky (2012, p. 227) também compreende que “o desenvolvimento histérico do
trabalho exerce influéncia direta na definicéio do tipo, do contetido, dos objetivos e do
alcance das politicas sociais®. Além disso, o autor observa que a reconciliagéio entre
assisténcia social e o trabalho tem acompanhado as formas do Estado de enfrentamento
a pobreza através dos programas de transferéncia de renda, o Bolsa Familia e outras
polfticas sociais.

Assim ele esclarece que nos anos de 2000, a relagéo entre assisténcia social e
trabalho vem sendo atravessada por “novas mediagfes, na medida em que a prépria
assisténcia social vai ao encontro das formas de trabalho precéario. Isso ocorre [....],
principaimente, através de acles, programas, projetos de emprego e renda”
(SITCOVSKY, 2012, p.242). Outrossim, ressalta que:

Multiplicam-se pelo pafs as experiénclas de organizacio, via polftica de
assisténcla soclal, de cooperativas de trabalho, projetos para desenvolver a
capacidade empreendedora das famflias, cursos profissionalizantes de (doceira,
manicure, cabeleireira, jardineiro) — atividades inseridas na 4rea de servicos, que
possuem como marcas indeléveis a informalidade e precariedade. Dal, conclui-se
que a intencio é estimular a criacfio de pequenos negécios (esse estimulo parte
do pressuposto de que é preciso desenvolver o capital humano dos pobres para
que eles possam superar a condicéio de pobreza) (SITCOVSKY, 2012, p. 242).

Diante dos argumentos apresentados, Faleiros (1980) e Sitcovsky (2012) mostram
a inegéavel articulag&io entre a assisténcia social e o trabalho, as quais ambas as politicas
obedecem a dindmica da acumulagéo de capital e, dessa forma, as requisigbes do
mercado.

Portanto, tais mediagBes evidenciam que a qualificactio profissional para
trabalhadores excluidos do mercado de trabalho, tem se pronunciado enquanto medidas
de enfrentamento & pobreza no Brasil combinando as polfticas plblicas de assisténcia
social e trabalho com as de educacéo.

2.3.1 Educacdo Profissional: qualificagdo da forga de trabalho para o capital

De acordo com Jdlio (2003), nas antigas formas de trabalho manuseadas pelas
maquinas convencionais, a formacéo do trabalhador dava-se ao longo de sua vida, pois o
treinamento decorria da experiéncia em exercer a mesma atividade laborativa. A partir da



reestruturacéio produtiva, a tendéncia que predomina é um processo de aprendizagem
que, cada vez mais, se distancia do desempenho pratico — engendrado durante o tempo
de trabalho do homem.

As formas de trabalho exigidas a partir da instalacéo do modelo toyotista de
producéo exigiram um perfil de trabalhador que foi aproximando-se de uma educacéo
profissional ainda mais fetichizada, seja para atender ao mercado de trabalho e facilitando
a captura subjetiva da classe trabalhadora — conforme assinalado no item 2.2. No entanto,
o mundo do trabalho, durante este perfodo, colocou em jogo as antigas qualificagBes que
a partir do desenvolvimento das forgas produtivas foram coagidas a alcancar aquelas
impostas pelo grande capital (JULIO, 2003) — por exemplo, tem-se as qualificagbes
voltadas para o estimulo ao empreendedorismo, administradas pelas empresas do
sistema “S”, como se vera mais adiante.

Segundo Faleiros (1980, p. 64), a polftica de valorizagéio da forca de trabalho
direcionada para a classe trabalhadora, como:

os seguros sociais, a foomacéio continuada, a medicina de empresa, intervém
quando é diminufda ou afetada a capacidade de trabalho do trabalhador, para que
este retome, o mals répido possivel, ao mercado de trabalho, mantendo a
produtividade dos setores Industrials.

A citag8io acima mostra alguns dos exemplos de que as politicas sociais — e aqui se
dé énfase aquelas que remetem ao campo educativo profissional — interferem diretamente
na valorizagéo da forga de trabalho, principalmente, aquelas em que é necessério o ajuste
dos homens & demanda posta pelo modo de producéo capitalista. Sendo assim, é
importante destacar que as demandas por qualificagéio, no periodo de reorganizacéo da
atividade produtiva, encurtaram o processo de formacéo profissional, o que tornou mais
agil a constituicéio do novo exército industrial de reserva — a exemplo citam-se, mais tarde,
os cursos de educacgéio profissional de curta duragéio do Plano Nacional de Formag&o
Profissional (PLANFOR) do govemo de Femando Henrique Cardoso, na década de 1990,
no Brasil, como se vera no capitulo 3.

Jdlio (2003) ressalta, assim como Antunes (2011) e Alves (2007), que esses novos
processos de trabalho encenaram uma nova forma de degradagéo para a “classe-que-
vive-do-seu-trabalho®, por conta da prevaléncia das leis mercadolégicas. Dessa forma,
defende o autor, que as qualificagbes contihuas da forgca de trabalho tornaram o



conhecimento volatil, ou seja, que precisa ser renovado a todo instante na “mesma
velocidade que se deterioram e s&o recompostos os meios de producéo do capital pela
obsolescéncia das méaquinas computadorizadas” (JULIO, 2003, p. 133).

O esclarecimento que se faz necessério para a compreenséo da ressignificagéio do
papel de formag&o profissional no movimento mercadolégico baseia-se na premissa de
que “a valorizagéio dessa forga de trabalho tem seu limite, mas a disponibilidade de forca
de trabalho é o principal limite & expanséo do capital” (ALTVATER, 1975 apud
FALEIROS, 1980, p. 64). Logo, a existéncia da superpopulagéio relativa, a qual Marx faz
referéncia, claro que no contexto da reestruturacéo produtiva, impulsiona o Estado a atuar
com agles e acelera-las para que rapidamente a forca de trabalho seja reciclada e,
assim, em algum momento seja inserida do mercado de trabalho para o alivio imediato da
sua condicéo de pobreza.

Em vista disso, é importante citar que quando Faleiros (1980) faz mencéio de que
as politicas sociais como salde, educacfio e habitaclio, atingem diretamente a
valorizagéio da forga de trabalho, quer dizer que elas estéo diretamente ligadas néo
somente para atender, precariamente, os direitos sociais de frag8es de classe que vivem
em uma prolongada situagéio de miséria, como também de que as politicas assumem,
contraditoriamente, a funcéo de manuten¢éio e reafirmacéio da posicéo classista do
Estado, ou seja, de reprodugéo do capital.

E possivel que a disseminag8io ideol6gica que nutre a formagdo profissional,
desempenhe na sua esséncia uma ampla demagogia de aumento do nidmero da
populacéio pobre inserida na atividade laborativa. Ademais, é lastimével a apropriagéo
manipulatéria da esfera educativa - e af compreende-se o papel das organizacBes
multilaterais da incorporagéo de conceitos de competéncia e habilidades — como campo
de aprimoramento da forga de trabalho para a mera acumulacgéo de capital.

As tendéncias circunscritas nesse habitat mostram que “a necessidade de buscar a
contfinua qualificacéo transformou-se em uma obrigacéio da concormréncia praticada entre
os préprios trabalhadores como pressuposto de conservagéo no posto de trabalho”
(JULIO, 2003, p. 134). Alves (2007) mostra o poder de fragbes da burguesia em
propagandear a ideologia da empregabilidade como diretriz dogmética necesséria ao
adestramento de trabalhadores.

Assim, a literatura discutida nos t6picos anteriores, sobre 0 mundo do trabalho no



contexto do neoliberalismo, mostrou o poder que o capital tem de cultivar a
individualidade entre os homens, fazendo germinar n&o s6 a semente da competitividade
no interior da classe trabalhadora, como consequentemente provocar 0 hé&o
pertencimento de classe.

Jalio (2003, p. 137) afima que:

o processo de desenvolvimento das forcas produtivas do capital historicamente
levou & apropriacéio de habllidades humanas®. As habllidades séo potenclalizadas
e transformadas em forcas soclals através dos processos de trabalho assumindo a
forma de processos de exploracéio do trabalho, o que amplia o controle do capital
sobre as novas qualificacles de oficio que surgem no desenvolvimento
contraditério das forgas produtivas do capital.

As elucidagBes de Jilio (2003) parecem ser bem validas quando é desvelada a real
intencionalidade do capital quanto ao desenvolvimento e criacdo de novas habilidades e
competéncias, pois a dinmica capitalista néio s6 impbe a continua permutacéio e
aperfeicoamento de offcios, mas fantasia a exploragéio do trabalho para extrag&o de mais-
valia, ainda mais se disseminado conceitos alegoristicos como o0 de autonomia — de
grande destaque na era da reestruturacéo produtiva e do Estado neoliberal.

Comumente percebemos, ao fazer as devidas mediagBes, que o controle do capital
via Estado, constr6i um sentindo de pertencimento por parte dos trabalhadores ao campo
ideolégico da inclusé&o, j& que a articulagéio entre as polfticas sociais como a educagéo,
assisténcia e trabalho proporcionam a esses individuos novas qualificages para que
sejam desenvolvidas suas habilidades e garantida a autonomia. Contudo, esses tracos se
n&o bem apreendidos podem levar a fragilizagéo da real esséncia da luta de classes.

Quanto as anélises sobre o discurso ideolégico estatal, Batista (2003, p. 148) é
bem convincente ao avaliar que “a denominada autonomia do trabalhador nesse processo
é extremamente relativa, pois, a sua participacéio e engajamento séo estimulados apenas
em tomo dos interesses das empresas”. Ressalta ainda o uso dessa “autonomia
fantasiosa” que é exercida de forma manipulada e controlada, conforme as regras do
mercado.

Diante disso, o autor (jbidem) afirma que “nesse processo ha uma frustracéio do
trabalhador, pois, 2 medida que se exige dele maior escolaridade, maior qualificacéo, etc.,

= Marx explicitara sobre essa forma embrionéria de apropriagfio na divisio de trabalho manufatureiro,
tomando formas exploratdrias nas ind(strias.



gera-se a expectativa de uma certa satisfagéio no trabalho”. Os apontamentos que se
pode fazer aqui s&o mediados pela captura da subjetividade do ser que labuta, ao

considerar que o acesso a educagéo para a formagéo profissional parece garantir o
acesso ao trabalho, ou seja, para formas mais humanas de trabalho — 0 que deveria
ocorrer se a educacéio caminhasse em dire¢éio & emancipa¢&o humana, mas claro que no
modo de producéio capitalista este sonho é impossivel.

E sarcastica a compreensé&o liberal burguesa de concepgéo da formagéio da forga
de trabalho, pois, esquece (ou se faz esquecer) que a educagéio é reflexo das relagfes de
classe e que as reformas estruturais néio abrangem o nicleo central das contradigBes
existentes entre capitalftrabalho, portanto, faz-se esconder as outras partes do real que
tomna o trabalhador “excluido” do mundo do trabalho ou inserido na forma de trabalho
precério.

Ainda assim, ressalta-se que esses séo fatores que causam danos irrevogéveis a
essa frag8o de classe que se vé assustada pela onda do desemprego, das demissBes e
da concorréncia entre os individuos (JULIO, 2003).

Frigotto (1999, p. 145) compactua com as reflexbes dos outros autores
supracitados, concordando que “a valorizagéio da educagéio bésica geral para formar
trabalhadores com capacidade de abstragéio, polivalentes, flexiveis e criativos ficam
subordinadas & l6gica do mercado, do capital e, portanto, da diferenciag&o, segmentagéo
e excluséo”, pois, segundo Jdlio (2003) “o saber e o conhecimento exigido dos
trabalhadores s&o apontados como saber escolar, que, segundo o discurso
governamental, empresarial e sindical sdo fundamentais para a competitividade e
produtividade™.

A concepcéo de educagéo que ronda o pensamento hegemoOnico, diz Jadlio (idem),
passa a ser prioridade na agenda do Estado neoliberal jA que sem ela fica dificil a
producéo do saber necessério exigido pela producéo.

Desse modo, pSe-se em voga o0 universo dos programas e projetos de
melhoramento da educacéo profissional, carregando sempre consigo o discurso de
aprimoramento da forca de trabalho para a inclus&io nos postos de trabalho, claro que
dentro de um nivel profundamente ideol6gico e apologético ao capital. Ademais, “os
dilemas da burguesia em face da educacéio e qualificagéio permanecem, mesmo que
efetivamente mude o seu contetdo histérico e que as contradicBes assumam formas mais



cruciais” (FRIGOTTO, 1999, p. 145).

A proposta desse autor &€ mostrar que as contradicdes no campo da educacéo e da
formagéo revigoram a hegemonia do capital, mesmo que as polfticas governamentais
alterem suas terminologias para camuflar seu caréter exploratério. Por isso, ele faz
quest#o de ressaltar que esses dois espagos de qualificagéo profissional:

[buscam] efetivar-se mediante a delimitacio dos conteGdos e da gestfio do

processo educativo. No plano dos contelidos, a educaclio geral, abstrata, vem
demarcada pela exigéncla da polivaléncla ou de conhecimentos que pemmitam a
‘policognicéio’ (FRIGOTTO, 1999, p. 155, grifos do autor)®.

E evidente que as exigéncias postas as novas qualificagBes deixam claras a
precarizacéio da educacfio, n&o s6 por romper com a perspectiva emancipatéria e
libertadora® do homem, mas pela esséncia que ela se processa, ou seja, 0 seu caréter
formador de forga de trabalho para o capital define a quem ela privilegia, principalmente
em periodos de crise do sistema — sem contar que como uma polftica puablica e social
capitalista, sua fndole é estritamente excludente.

Frigotto (1999) traz uma rica contribuicéio que parece ser bem otimista quanto ao
devir ser da educacéo, cujo entendimento coincide com a perspectiva teérico- critica
desta dissertacéio de mestrado, ao salientar que:

a natureza da materialidade histérica das relagSes capital-trabalho em face da
nova base cientifico-técnica, situa o embate contra-hegemdnico no campo da
educactio e formacfio humana, na perspectiva democrética e socialista, num
patamar com uma nova qualidade. O conhecimento e sua democratizacéo é uma
demanda Inequivoca dos grupos soclals que constituem a classe trabalhadora
(FRIGOTTO, 1999, p. 170).

Compreende-se que o0 debate em torno da educacgéio é um campo de lutas contra-
hegemOnicas que requer, primeiramente, um esforco de apreenséo da realidade social
nas suas mdltiplas determinag8es para que se consiga alcangar o entendimento de seus
significados e sua posicéo na sociedade capitalista, sem perder a dimenséo de que ela é
resultado primordial da luta de classes. S6 assim, podera desmistificar, aos poucos, seu

ceme ideol6gico que desumaniza o homem.

% E visfvel no Brasll durante os govemos de FHC, a reducfio da carga horérla dos cursos de formagéio
profissional para os pobres, como melo de acelerar a quallficac&o para sua reincorporacéio ao mercado
de trabalho, visto as requisicies empresariais — como se veré no capftulo 3.

% Essas categorias s8o discutidas pela literatura do educador Paulo Freire.



Portanto, a tendéncia histérica mostra que as formas de exploragéio da forga de
trabalho pelo capital s&o diversificadas, dependendo do movimento do sistema produtor
de mercadorias, e sem a atividade laborativa néio existiria a acumulacgéo. Isto pdde ser
verificado no formato das polfticas pablicas de trabalho, assisténcia social e educacéio que
tém sido articuladas pelo Estado para o enfrentamento & pobreza no pafs a partir da
qualificagéio para o trabalho com o intuito de promover a inclus&o produtiva da populagédo
empobrecida. Por isso, se vera no capitulo 3 o conjunto de agdes, planos e programas de
qualificagéo da for¢ga de trabalho como mediagéo para a inser¢éio no mercado de trabalho
precério.

3 QUALIFICAGAO PARA O TRABALHO NOS GOVERNOS FHC, LULA E DILMA: A
ARTICULAGCAO COM A ASSISTENCIA SOCIAL E EDUCAGAO COMO VIA DE
ENFRENTAMENTO A POBREZA NO BRASIL

Este capitulo tem por objetivo refletir sobre a articulac&o entre as politicas de
assisténcia social, educacéio e trabalho a partir dos planos e programas de qualificag&o
profissional, observados nos govemos de FHC, Lula da Silva e Dilma Rousseff e sua
contribuigéio para a reafirmagéo das categorias ideol6gicas de cidadania, incluséio social,



crescimento econdmico e desenvolvimento de capacidades como propostas de promog&o
da inclusdo produtiva e, assim, garantia da empregabilidade da populagdo em situagédo
de pobreza no Brasil.

Assim, neste capftulo abordar-se-4, primeiramente, sob a situagéio do mercado de
trabalho no Brasil, a partir da presidéncia de FHC e instituicéio do Plano Nacional de
Formagéo do Trabalhador (PLANFOR), como uma iniciativa de qualificaco do
trabalhador para atender as demandas do mercado de trabalho afetado pela crise da
década de 1970 e a proposta de reestruturagéio produtiva e instauracéio do modelo de
Estado neoliberal para organizacgéo da producéo e recuperacgéo da acumulacgéo de capital
nos paises centrais e periféricos.

A partir desta exposicéio histérica que nortela a categoria de incluséo produtiva,
serdo destacados os principals programas de formac&o profissional criados nos mandatos
de Lula da Silva e Dilma Rousseff, ressaltando a énfase dada as polfticas de qualificacéio
profissional como via de enfrentamento & pobreza.

3.1 DESEMPREGO E PROGRAMAS DE TRANSFERENCIA DE RENDA:
APONTAMENTOS HISTORICOS

No capftulo anterior mostrou-se que o declinio do pacto fordista-keynesiano
expresso no Estado de Bem-Estar Social, no &mbito da crise capitalista da década de 70,
provocou sérias transformac¢des no mundo do trabalho, néio somente nos paises centrais,
mas, sobretudo nos paises periféricos, e a estagnacfio da assisténcia social, que até
entéio vinha se desenvolvendo desde 1930. Nesse cenério, a forga de trabalho passou a
ser desvalorizada com a intensificagéio da explorag&o do trabalho, provocando o aumento
do desemprego, a precarizagcéio, a fragmentagéio e a terceirizaco do trabalho,
estabelecendo uma sociedade “composta, de um lado, por pessoas muito bem
empregadas e, de outro lado, por contingente mais amplo de pessoas desempregadas ou
precéria e instavelmente empregadas [...J]". (SILVA; YAZBEK; GIOVANNI, 2008, p. 16).

Sabe-se que o mundo do trabalho é parte constitutiva do desenvolvimento
capitalista. Assim, a organizacéio do trabalho se processa de acordo com as regras do
capital mundial. Portanto, a crise na acumulagéo capitalista repercute no rebaixamento
dos salérios dos trabalhadores e no aumento do desemprego — conforme discutidas no



capitulo anterior.

Sendo assim, é importante mencionar a particularidade do Brasil, inserido na
diviséio intemacional do trabalho, que é, segundo Oliveira (1984), um pafs com a
“‘economia de dependéncia imperfeita”, ou seja, que se caracterizou pela introducéo
atrasada das inddstrias como motor de movimentac¢éo da economia do Brasil, em relagéo
aos paises de capitalismo avangado®. Essa capilarizagéo industrial no Brasil marcou o
perfodo pé6s-1950 como o polo dinamizador da economia brasileira e estruturador da
divis&io social do trabalho (OLIVEIRA, 1984).

Segundo o mesmo autor (ibidem), o capital estrangeiro (umas das novas forgas
essenciais a industrializacéio brasileira, sendo a segunda o Estado) trouxe o que era
ausente na acumulacéo capitalista prévia, que foi o poder de potencializar a exploragédo
do trabalho mediante a utilizagéio de equipamentos e maquinas®.

A participacéio das novas forgas polfticas e a perda da hegemonia burguesa
nacional foi terreno propicio para o crescimento das empresas estatais, sob o comando
do capital intemacional®.

Oliveira (1984) é bem enféatico ao descrever o periodo marcado pela ditadura militar
(p6s-1964), no qual a polftica econdmica ao se sedimentar, levou ainda mais ao aumento
da concentragéio de renda, visto que os processos de fusBes e centralizacéo de capital
foram mais expressivos, comprometendo as novas relages entre a classe dominada e as
instituicBes privadas do poder (capital estrangeiro, Estado e burguesia nacional).

O papel do Estado na geréncia industrial fol garantidor da promog&o do capital
intemacional, na medida em que as empresas estatais passaram a serem produtoras
diretas de bens necessérios & acumulagéio de capital no Brasil, como: energia elétrica,
combustivel, ago, entre outras mercadorias. As palavras de Oliveira (1984, p. 123-124)
séo ilustrativas quanto ao papel assumido pelo Estado na industrializag&o brasileira:

% Essa industrializacdo marcou a passagem da economia brasileira - cujo esteio mantinha-se agrério - que,
iniciaimente, apresentou dificuidade de acumulacfio devido “a base capitalista propriamente dita pobre
em termos de méquinas e equipamentos” (OLIVEIRA, 1984, p. 116).

& Esse periodo marcou a urbanizacio do pals, a qual aprofundou a divis&o social do trabalho entre campo
e cldade, gestando o surgimento de outras fracles de classe soclal diferente dos operarios, como
aquelas ligadas aos setores de producéio de servigos que o autor acredita ter Influenclado a decadéncla
do populismo (Ibidem).

= E importante destacar que nesse perfodo histérico, o proletariado teria que voltar-se contra essas novas
forcas polfticas da era industrial no perfodo do p6s-1964 (OLIVEIRA, 1984).



[..] o Estado, mesmo que assuma diretamente o papel produtivo, tendo agora
interesses especfficos na expansfio dessas atividades nas quais esta ligado ao
capltal estrangeiro, fica impossibliitado de elaborar uma nova relac&o com as
classes soclals subordinadas. Porque essa expanséo requereu precisamente um

O autor aponta as consequéncias desse desenvolvimento econdmico burgués para
a classe que “"vive-do-trabalho”, quanto & depreciacéio das condicBes de vida dessa
populacéio, expressas na intensificacéo da exploracéo da forca de trabalho. A honrosa
acumulacéio capitalista pSe-se a percorrer caminhos dibios que aparentemente viabiliza a
harmoniosa relagéo social, pois, mesmo com as dificuldades de estabelecer didlogos com
a populacéo, o Estado precisava manter-se enquanto provedor de polfticas sociais, para
que as massas nhéio se percebessem enquanto excluidas desse desenvolvimento
econdmico burgués.

Oliveira (1984) ressalta que as condi¢Bes internacionais que possibilitaram a
expanséo intema da economia nacional eram possiveis, caso a concentrac&o de renda no
Brasil fosse superior aos custos do capital que eram depositados no pals. E isto se dava
pelo barateamento da for¢ca de trabalho que tinha a intencéo de reduzir os custos do
capital estrangeiro na producéo de bens de consumo.

As andlises em torno do discurso do “milagre™, materializadas pelo
desenvolvimento econdmico brasileiro, foram difundidas aparentemente como uma
ampliacdo do mercado intemo provocado pela concentragéio de renda. No entanto,
Oliveira (1984) ao desvendar o real aparente, compreende que o periodo do milagre
econdmico foi custeado n&o pela expanséio do mercado intemo, mas pela exploragéio do
trabalho potencializada pelos avangos tecnolégicos e produtivos. Assim, ele enfatiza que
“esta é a razéio da aceleracéio da concentracéio de renda: aumento da produtividade do
trabalho com a classe trabalhadora reprimida em sua capacidade de reivindicar e
barganhar® (OLIVEIRA, 1984, p. 127).

As repercussfes dessas alterages da composi¢éio orgéanica do capital® no Brasil

% O "Milagre Econdmico Brasllelro” ocorreu no Brasll durante a Presidéncla de Médicl como agfio de
crescimento econdmico acelerado. Para tanto, houve o Investimento vultoso de caplital estrangelro no
pafs. (Disponfvel em: <www.histériadomundo.com.br>. Acesso em: 02 Jun. 2014)

% Segundo Marx, a composicfo organica do capital é “a raz&o entre a massa dos meios de producfio e o
trabalho necessério para p6-los em ac#io”, isto 6, "no capitalismo, um aumento de produtividade implica



mostram que o periodo de 1980 da chamada “década perdida”, que teve como umas das
determinagBes a crise internacional do petréleo, fez com que o pals entrasse “no beco
sem safda” devido a sua expanséo econfmica ter sido financiada pelo capital estrangeiro
(OLIVEIRA, 1984). Assim, afirma o autor que a crise que antecedeu essa década é
produto “dessa assincronia entre as condi¢ges intemacionais e as condi¢gbes especificas
de reproducé&o interna do capital” (idem, p. 130).

A economia brasileira baseada na expanséo industrial enfrentou sérios problemas
quanto ao lucro extraido da produtividade do trabalho, tendo em vista a crise capitalista
que freou 0 mercado automobilistico, no qual a concentragéio de renda, fruto da intensa
industrializagéio - iniciada formalmente no periodo do “milagre econfmico” - trouxe a
aceleragfo da desigualdade (OLIVEIRA, 1984).

Diante de tais reflexfes, as quais envolveram a dinmica polftica-econ8mica do
Brasil, faz-se importante destacar que esse cenério repercutiu no aumento do
desemprego atingindo — nas décadas que sucederam a crise intemacional — em 1995,
cerca de 4,5 milh8es de trabalhadores. Devido & abertura econdmica, as principais fontes
de geracéio de emprego foram comprimidas, a exemplo: o setor industrial cujo 1,2 milh&es
de postos de trabalho foram destruidos. O govemo federal, nesse mesmo perfodo,
investiu 0,629 do total do Produto Intemo Bruto (PIB) em politicas de emprego
(POCHMANN, 2008).

Lira (2008) mostra que a reorganizag&o do capital no mundo e as transformagbes
na esfera produtiva, acompanhada do desenvolvimento tecnholégico, introduziu no Brasil,
na década de 1990, uma abertura comercial intema, na qual o mercado de trabalho
inclinou-se para as subcontratagfes, trabalho informal e autdnomo.

Entende-se que a avalanche da terceirizag&o e da flexibilizacéio das relagbes de
trabalho no mundo capitalista, a qual ampliou a produtividade do trabalho e a intensa
exploracéio dos trabalhadores — como visto no segundo capftulo —, aumentou a utilizag&o
de servigos terceirizados ligados aos setores tanto de comércio e transportes quanto aos
servigos prestados as familias e néo mercantis (outros servicos). Isto foi campo propicio
a organizacéio do trabalho, sob formas de assalariamento sem carteira assinada,
trabalhadores por conta prépria e de baixa remuneracgéo, rebaixando as demandas do

sempre uma reducéio do nimero de trabalhadores em relacéio acs meios de producfio com os quais
trabalham” (BOTTOMORE, 2001, p. 69).



mercado de trabalho no pafs.

Cardoso Junior (2001 apud LIRA, 2008) mostra através de dados estatisticos, que
as transformagBes da inddstria nacional e suas alteragfes internas aumentaram a
participagéio dos setores ligados as empresas terceirizadas entre as décadas de 1980 e
1990, passando de 38,5% para 44,8% respectivamente.

Esses dados mostram a decadéncia dos postos de trabalho no setor industrial
devido o deslocamento da forga de trabalho para o setor de servigos. Diante disso, Lira
(2008) apresenta duas conclusfes que mostram o movimento da terceirizacéio no Brasil: a
primeira diz respeito & expanséio desse setor como empregador de forga de trabalho,
atingindo 50% do total de pessoas ocupadas entre a metade da década e ja chegando a
60% nos anos de 1990; a segunda refere-se ao aumento da informalidade no que tange
as novas ocupacdfes ligadas ao setor terciario, enviesando para o campo do trabalho por
conta prépria 0 chamado “ntcleo pouco estruturado” que compds em 1980 a 44,5% e em
1990 aproximando-se de 50,5% (CARDOSO JUNIOR, 2001 apud LIRA, 2008).

Assim, a autora esclarece que:

essa conjuntura, que combina a0 mesmo tempo com a elevactio da taxa do
desemprego e da precarizactio, amplia o espaco da informalidade na década de
1990, agravando ainda mais a heterogeneidade presente na estrutura ocupacional
do pafs (idem, p. 187).

As anélises da autora mostram claramente que o mercado de trabalho no Brasil, ao
mesmo tempo em que apresentou um aumento, ainda que incipiente, da insercéio de
trabalhadores de maneira gradativa — se comparadas com 0 setor primario e secundério
da economia —, expds a expropriagéio capitalista ao acentuar as taxas de exploragédo
camufladas a diferentes denominages de trabalho.

Isso é mostrado por Lira (ibidem), ao explicar que a terceirizagéio p8e limite a
absorcéio da forca de trabalho, que foi deslocada dos outros setores para o0 de servicos,
comércio e transporte. Isso causa um impasse para a potencializacéio de empregos, visto
que na estrutura econdmica terciéria, esse processo é lento, pois néo tem capacidade de
gerar postos de trabalhos com mais rapidez que o primério e o secundério. Desse modo,
0 mercado de trabalho esté sujeito & dinmica da acumulagéio capitalista, pois “é esse
capital quem finaimente determina, de acordo com seu movimento de expanséo e
retragéo, os limites aos segmentos econfmicos, dentre eles, os do terciario® (idem, p.



137).

Observa-se que a conjuntura em quest&o que também pde limites & expanséo do
mercado de trabalho no setor terciério, conta com a mediacéo do Estado no que conceme
aos postos de trabalho, devido ao necessério discurso ideol6gico do crescimento
econdmico pela via do capital financeiro, possibilitando que as empresas multinacionais
se insiram no mercado com isenc¢8es fiscais, forca de trabalho a baixo custo e um
trabalho flexibilizado, facilitando a rotatividade e a concorréncia entre os trabalhadores.

O Estado, diz Lira (2008), contribui com essa flexibilizaglio das relagbes de
trabalho, assim como ao assalariamento sem carteira que favorece a dispensa e
contratacéio da forga de trabalho, possibilitando acentuadamente a dilatagéio do setor de
servigos.

Lira (2008) traz outro dado importante sobre o crescimento de trabalhadores que
laboram por conta prépria ou autdnomos — depois da crise recessiva da década de 1990 —
totalizando um quantitativo no final desta década em 24,3%, empatando com ndmero de
trabalhadores sem carteira (CARDOSO JUNIOR, 2001 apud LIRA, 2008). A Organizagéio
Intemacional do Trabalho (OIT) revelou que no Brasil a porcentagem de ocupacfes
precérias, informais e de baixa qualidade aumentou de 40,6% para 46% entre 1990 a
2001, que segundo essa instituic&o estéo inclufdos os trabalhadores por conta prépria, os
familiares n&o-remunerados e o servico doméstico (ORGANIZAGAO INTERNACIONAL
DO TRABALHO, 2003 apud Lira, 2008).

Diante de tais dados estatisticos, a autora chega a concluséo de que a
informalidade tem uma funcionalidade estratégica ao grande capital, na medida em que
procura articular os diversos ramos da producéio, ao citar que essa via se da de fooma
direta pela terceirizagéo, e indireta pela esfera da circulagéio de modo a rebaixar o custo
da produgéo.

Assim, compreende-se também que nos dias atuais, o0 mercado informal apresenta-
se como altemativa de enfretamento & pobreza, cuja administragéio se da via govemno
federal, através de agfes de qualificagéio profissional para beneficiarios de programas
sociais. Observa-se que essas agdes de enfretamento a pobreza vém sendo incentivada
pela ideologia da empregabilidade e do mercado do empreendedorismo — discutidos no
capftulo anterior.

No que tange as anélises acima, a citagéio de Tavares (2002 apud LIRA 2008: 139)



parece ilustrativa:

A informalidade que est4 sendo difundida se pauta principalmente no discurso da
autonomia, da independéncia, da transformacéio de trabalhador em empresério.
Com isso, se atribui & pequena empresa uma relevincia que induz os
trabalhadores a acreditarem que esta pode lhes assegurar mecanismos de
protec&io soclal, qualificacto e renda.

O que Tavares (2002 apud LIRA 2008:2008) aborda é o papel exercido pelo grande
capital ao criar ilusoriamente a imagem da existéncia de diversas areas laborativas como
“opcéo de trabalho®, assim, ultrapassando os limites da informalidade apenas como uma
atividade de sobrevivéncia — isto acaba por culpabilizar o trabalhador pela néo insercéio
no mercado de trabalho.

A desestruturagéo do mercado de trabalho no Brasil na década de 1990 manifesta-
se tendo como uma das caracteristicas a “piora distributiva®, ou seja, a participagéo do
salédrio na renda nacional. Logo, ela é reduzida se comparada com paises desenvolvidos,
tudo isso por conta da elevada participagéio dos trabalhadores no mercado de trabalho
desestruturado, mantida pela auséncia de movimentos sindicais e polfticas pablicas de
transferéncia de renda e proteg&io social; como também pela insuficiéncia na absorgéio de
forca de trabalho entre os segmentos organizados, assim reduzindo as remuneragtes
(CARDOSO JUNIOR, 2000 apud LIRA, 2008).

Desse modo, a autora reflete que ao invés da informalidade ser uma solugéio para
0 excedente de for¢ga de trabalho, ela vem transformando-se num “problema social”, na
medida em que o trabalho informal apresenta limitagdes quanto a absorgéo do exército de
reserva, assim como, restricdes quanto as ocupages postas aos trabalhadores (ibidem).

O problema do desemprego acentuado na década de 1990 néo est4 descolado das
transformagfes na esfera financeira dos pafses avangados. Como cita Lira (2008, p. 142),
esse periodo foi marcado pelo processo de mundializagéio do capital, que fez com que as
economias dos “paises emergentes” se internacionalizassem, gerando uma “assimetria
nas relag8es entre as nagdes”.

O trinbmio da depreciagéo brasileira — trabalho, pobreza e desigualdade —
sustenta-se, embrionariamente, pela composicé&o ideolégica govemamental do sentido de
crescimento econdmico e desenvolvimento social. Segundo Lira (2008, p. 144), estes
geram aspectos contraditérios, porém néo excludentes, pois, na medida em que se



consolida o crescimento por meio da “liberalizagéio rapida dos mercados” reduzindo a
desigualdade e pobreza, ele também é alimentado por elas (SALAMA; DESTREMAU,
2001 apud LIRA, 2008).

Desse modo, a autora chega & concluséo de que:

quanto malor for o grau de heterogeneldade da estrutura de emprego existente,
resultante da foorma de crescimento adotada, malor serd a prevaléncla de
ocupacles informais, com qualidade e rendimentos bastante diferenciados dos

assalariados formals; consequentemente, maiores serfio as desigualdade na
distribuicfio dos rendimentos do trabalho, resultantes do maior desequilfbrio nas

relacfes entre capital e trabalho (LIRA, 2008, p. 144).

Diante disso, houve na década de 1990, o agravamento das desigualdades sociais,
inclusive com aumento da arrecadagéo de impostos e o corte dos gastos pablicos com a
politica social. Segundo Behring e Boschetti (2009, p. 156), “a restricéio e reducéio de
direitos, sob o argumento de crise fiscal do Estado, transformou as polfticas sociais [...]
em acles pontuais e compensatérias direcionadas para o efeito mais perverso da crise”,
caracterizando-as num “trindbmio articulado do ideério neoliberal: a privatizagéio, a
focalizagéio e a descentralizag&o” — mencionadas no capftulo anterior.

Nesse cenério, se desenvolvem no &mbito das polfticas sociais, 0s Programas de
Transferéncia de Renda como politicas neoliberais adotadas para o combate & pobreza,
voltados para atuar no enfrentamento do “desemprego de longa duracéo, a precarizagéo
das relages de trabalho, a ampliagéio de oferta de empregos intermitentes, em tempo
parcial, temporérios, instdveis e néio associados a direitos” (BEHRING; BOSCHETTI
2009, p. 133). Assim, significativo ndmero de pessoas que estavam fora do mercado de
trabalho tomou-se alvo de programas de renda minima, “transformando em
desempregado e no ‘novo pobre’ da era da desindustrializag&o” (SILVA, 1996, p. 10).

Ainda na década de 90, tem-se a intensifica¢éio, no pafs, das discussBes acerca da
garantia de renda minima enquanto alternativa de polftica social, orientados para o
enfrentamento & pobreza e destinados as fragfes da classe trabalhadora desprovidas do
trabalho e/ou inseridas em formas de trabalhos precérios, ou seja, a individuos ou familias
que, de certo modo, n&o apresentam condicBes para satisfazer as suas necessidades
bésicas (SILVA; YAZBEK; GIOVANNI, 2008).

Sendo assim, a renda mfnima passou a efetivar-se como Projeto de Lei n° 80, a
partir do ano de 1991, o qual tinha como propésito a criagéio de um Programa de Garantia



de Renda Minima (PGRM), nomeado, no estado de S&o Paulo, pelo Senador Eduardo
Suplicy, integrante do Partido dos Trabalhadores (PT) (SILVA, 1996).

O PGRM fol pensado por Eduardo Suplicy como meio de redistribuic&io de renda
para o enfrentamento a pobreza, partindo dos debates e estudos acerca das primeiras
formas de renda minima internacionalmente, no entanto, apresentando particularidades
no pafs. Assim, o PGRM fol justificado com base no art. 3°, inciso Ill, da Constituig&io
Federal de 1988 a qual determina “a erradicagéo da pobreza e a marginalizagéo e reduzir
as desigualdades sociais e regionais”, mostrando avangos na esfera das politicas pablicas
como a Seguridade Social que compSem a Previdéncia Social, Assisténcia Social e
Salide.

No &mbito da assisténcia social, fol criado pela lei n® 8.742, de 7 de dezembro de
1993, a Lei Orgénica da Assisténcia Social (LOAS) que define no Art. 25 os Programas de
Enfrentamento & Pobreza como dever do Estado, a qual cita que:

os projetos de enfrentamento & Pobreza compreendem a Instituicio de
Investimentos econOmico-soclal nos grupos populares, buscando subsidiar,
financeiramente e tecnicamente, iniciativas que lhes garantam meios, capacidade
produtiva e de gestfio para a melhoria das condicBes gerais de subsist8ncia,
elevagsio do padréio de qualidade de vida, a preservacéio do meio ambiente e sua
organizacéio social.

Sendo assim, algumas agfes voltadas para 0 desemprego s&o propostas pelo
govemo federal, sendo regulamentadas na LOAS, por meio do Art. 2, inciso IIl,
sinalizando que a assisténcia social como promotora dos minimos sociais deve garantir “a
promocéo da integrag&o ao mercado de trabalho” (BRASIL, 2007). A¢Bes estas que véo
se desenvolvendo ao longo da década de 1990, como: 0 Programa Nacional de Formagéo
Profissional (PLANFOR), o Programa de Geracgéio de Emprego e Renda (PROGER) e o
Programa de Emprego (PROEMPREGO) e Iniciativas de empréstimos do Banco Nacional

de Desenvolvimento Econ8mico e Social (BNDES)* (POCHMANN, 2008).

4 O PLANFOR foi institufdo em 1995 pelo Govermno Federal, com abjetivo de criar meios para empregar os
trabalhadores desqualificados. Assim, atendeu entre o periodo de 1995 a 2001 mais de 15 milhGes de
pessoas. Este programa, no entanto, nfio atendeu as expectativas de enfrentamento & questfo do
desemprego, pois causou sérios problemas como: “baixa qualidade de durac8o dos cursos; escassa
integracio com as demais polfticas pablicas, sobretudo aquelas vinculadas as éreas de educac8o e de
trabalho e renda” (FIGUEIRAS, 2010, p. 7). O PROGER fol formulado nos anos de 1993 e 1994, em
melo ao movimento da Acfio da cldadanla, contra fome e a miséria e pela vida. Os programas de
geracfio de emprego e renda do FAT — PROGER enfatizam o apolo a setores Intensivos em méo-de-
obra e prioritarios das polfticas governamentais de desenvolvimento, além dos programas destinados a
atender necessidades de investimento em setores especfficos, objetivando aumentar a oferta de postos



Portanto, essas agfes de integrac&o no mercado de trabalho voltadas para
usuérios da polftica de assisténcia social, iniciadas no governo FHC e sobressaltadas
durante os dois mandatos do Partido dos Trabalhadores (PT), tiveram como causas as
transformagBes no mundo do trabalho e a din&mica capitalista de reorganizacéio da
producéo que repercutiu nas demandas por qualificag8es profissionais no Brasil.

3.2 FORMAGAO DO MERCADO DE TRABALHO NO BRASIL NA ERA FHC: O
PLANFOR E O ESTIMULO A APRENDIZAGEM DOS INDIGENTES

No campo das politicas sociais, o0 governo FHC proferiu uma intencional
sabotagem (NETTO, 1999). Segundo este autor, os gastos sociais, durante os quatro
anos, mostram o reduzido recurso disponibilizado para as politicas sociais.

No terreno da educagéio, os investimentos do govemo do Partido da Social
Democracia Brasileira (PSDB) foram marcados por uma evolucéio negativa em que houve
uma reducéio continua entre 1995 a 1998, de 19,57% no primeiro ano a 7,78% no Gltimo.
Na &area do trabalho, os investimentos também foram reduzidos pelo Ministério do
Trabalho, a citar: o importante subprograma “Prevenc&o do Acidente de Trabalho”, foram
aplicados em 1995, 405.795 reais, e em 1998 apresentou uma queda para 140.000 realis;
e no outro subprograma “Fiscalizagéo das relagbes de trabalho” foi gasto, em 1995,
8.052.985 reais e em 1998 recebeu uma proposta de gasto de 4.342.000 reais (NETTO,
1999, p. 86).

A assisténcia e previdéncia social também sofreram as consequéncias da
implantagéio do govemno neoliberal, com uma reducéio de gastos pdblicos que em 1995,
era equivalente a 43,4% da receita para 39,1% em 1998.

Assim, Netto (1999, p. 86) mostra que:

0s recursos que o govemo de FHC cortou dos fundos pablicos para polfticas e
programas soclals nfio se volatilizaram no espaco nem se perderam num ‘ralo’
qualquer: eles foram remanejados e Investidos em &reas de direto Interesse do
grande capital, financlando especlaimente o servico da dfvida Intema, que
remunera um jogo especulativo sem precedentes na histéria brasileira.

de trabalho e a geracio e manutencio da renda do trabalhador (Disponfvel em:
<htip://portal.mte.gov.br/png/conheca-0-plano-nacional-de-quallficacapngq.htm>). O PROEMPREGO esta
voltado para setores estratégicos, como transporte coletivo, infraestrutura turfstica e obras de
infraestrutura voltadas para melhoria da competitividade do pafs.



O autor conclui que o governo FHC impossibilitou o avango da Seguridade Social
(politica puablica que apresentou grandes conquistas para os trabalhadores na
Constituicio Federal de 1988) e colocou a disposicio um Estado de mal-estar social
(onde cita Francisco de Oliveira) que agora renovado pela cruel ofensiva burguesa “que
predica o Estado minimo para os trabalhadores e o estado méaximo para o capital®
(NETTO, 1999, p. 89).

De acordo com Sousa e Pereira (2008), o PLANFOR (1996-2002) criado no
govemo FHC visava responder no pals, aos danos causados pela globalizacéio da
economia, reestruturacéo produtiva, a reforma do Estado neoliberal sobre o mercado de
trabalho e os impasses histdricos em torno da educagé&o profissional no Brasil®.

Sendo assim, as politicas séo voltadas para atender, através da qualificagéo e
requalificacéo, os trabalhadores, independentemente da sua escolaridade, ou seja,
aqueles com o nivel basico da educagéo profissional, isso tudo de acordo com a Lei de
Diretrizes e Bases da Educag&o (LDB), aprovada em 1996 (SOUSA; PEREIRA, 2008).

De acordo com Salm (1999, p. 14), os objetivos do PLANFOR eram a focalizag&o
da demanda do mercado de trabalho e o atendimento da populagéo que “em fungéo de
uma série de caracteristicas individuais, econbmicas e sociais, se encontram em
desvantagem quanto ao acesso as formas convencionais de educacgéio profissional®, ou
seja, direcionava-se as pessoas em situagéio de pobreza. Dessa forma, o autor entende
que a conciliagdo de ambos os objetivos apresentava dificuldades (e n&o contradigBes),
pois, a populag&o-alvo possula um perfil que, na maioria das vezes, era incompativel com
0s requisitos da qualificagéio exigida pelo mercado de trabalho, a exemplo tem-se o
impasse do nfvel de escolaridade da populag&o em situacéio de pobreza.

Contrérias as argumentagSes apresentadas por Salm (1999) — que parecem estar
mais envolvidas no campo governamental —, Sousa e Pereira (2008, p. 74) salientam que:

a despelto do reconhecimento de que 0 govemo néo pode se abster de atender os
compromissos histéricos com a grande massa de despossufdos no pafs, tendo
que abarcar nas polfticas, duas categorias de demanda com natureza diversa [a
demanda do mercado, gerida pelo capital e a populacfio em situacéio de pobreza
que também é produto da sua expansfo], a qualificaciio desenhada apresenta um
deslocamento gradual de noclio tradicional de qualificacio, que associa ‘um
saber, uma responsabilidade, uma carmreira e um salério’ & nocio de competéncia,
exigéncia do novo modelo de regulacfo capitalista, que passa a se difundir a partir

© As autoras citam também o Plano Nacional de Qualificac&io (PNQ) criado em 2003, no infcio do govemno
de Lula da Silva, o que seré trabalhado no pr6ximo item.



da década de 1970.

A citagéio acima mostra que a categoria de qualificacéio, apés a reestruturagdo
produtiva, tomou-se vulgar, pois, seu significado deixou de ser afribuido ao emprego
estével com carteira de trabalho assinada, cujos trabalhadores, mesmo que minimamente,
estavam seguros pelo sistema de protec&o social. Assim, a noc¢éo de qualificagéo
transformou-se em flexibilidade, informalidade, intensificagéo da exploragéio da forga de
trabalho e da competitividade, caracteristicas essas que parecem ter apagado o sonho do
emprego seguro.

Entéio, tem-se a transferéncia da perspectiva social de insergéio profissional para
uma responsabilidade individual, em que o ingresso nos postos de trabalho de individuos
“qualificados” depende deles mesmos. Isso recai na teoria do capital humano® que é
retomada apés a década de 1970 pelos organismos intemacionais e a qual é discutida
pelo intelectual marxista Gaudéncio Frigotto, entre suas obras, a citar “A produtividade da
escola improdutiva”.

Diante disso, Sousa e Pereira (2008) esclarecem que a ideologia da qualificag&o
tende a ocultar, aos olhos dos trabalhadores, o fenébmeno do desemprego a partir do
momento em que a responsabilidade pela insercéio profissional é transferida para a
populacéo alvo das polfticas de qualificacéio para o trabalho. Ademais, acessar 0 emprego
néo se toma somente meritrocratico, como também a manuten¢c&o no mercado de
trabalho, tendo em vista as atrocidades da competitividade que acaba por aspirar uma
conformidade entre os individuos quanto ao elevado nimero de inempregéaveis.

Diante disso, ressalta-se que a metodologia utilizada pelo PLANFOR de
levantamento de demandas por ocupagBes*, para auxiliar os Conselhos Municipais de

# Conforme discutida no capftulo 2.

4 E importante esclarecer que Salm (1999), ao analisar 0 PLANFOR néio consegue distinguir o termo
ocupac&o do termo emprego, pois seu texto sinaliza que os diferentes cursos direcionam os sujeitos para
a insercfio em ocupacBes demandadas pelo mercado de trabalho. Diante disso, Oliveira (2003) faz uma
discussfio em seu livro “O Omitorrinco®, no qual mostra que no contexto neoliberal n&o se fala mais em
emprego e sim em ocupacfio, narrando um fato real da cidade de S&o Paulo, sobre vendedores em
cruzamento, em portas de estédios, planfleteiros, ambulantes, camel8s, entre outros, que acreditam que
o bom trabalho de carteira assinada voltar4 como quando "o cilo de negé4cio reativar”. Assim, percebe-se
que a reestruturacéio produtiva transformou o “ser emprego” (ainda muito entendido dentro da legislac&o
trabalhista) em mera ocupac#io que é vista como trabalho Instével, flexibllizado, tercelrizado, por conta
prépria, descartando qualquer possiblidade de obtencfio de direltos trabalhistas a néo ser privado,
caracterizando-se numa sociedade de ocupaces e néo de empregos. Isto é muito propagandeado pela
ideologia neoliberal, 0 que leva & perda substantiva dos direitos soclais pela classe trabalhadora.



Emprego (CMEs), baseou-se em dados fomecidos pelos municipios através de 6rgéos
como: Relacéio Anual de InformagBes Sociais (RAIS) e o Cadastro Geral de Empregados
e Desempregados (CAGED) disponiveis pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
Porém, precisa ser esclarecido que os CMEs n#o dispSem de critérios ou metodologias
para definir as prioridades nas reivindicagbes por cursos, ou seja, “n&éo existe uma forma
ideal que possa ser considerada claramente a melhor para estabelecer quais cursos
devem ser oferecidos” (SALM, 1999, p. 15)*.

O autor Salm (1999) traz outros dados mostrando o motivo pelo qual a populagéo
empobrecida dos municipios do Rio de Janeiro n&o conseguiu acessar 0S Cursos
ofertados pelo PLANFOR, segundo os representantes dos conselhos municipais: baixa
escolaridade/alta exigéncia de escolaridade dos cursos (28%); falta de informag&o/pouca
divulgacéio (24%); distancia entre a moradia e o local dos cursos (20%); selecéo dos
cursos néo foi dirigida aos mais carentes (169%); corte de verbas/demandas de cursos néo
atendidas (8%); falta de informag&o nas fichas de cadastro (8%) e; falta de interesse da
populag&io (4%).

Os cursos séo classificados dependendo da demanda de mercado, sendo assim,
séio: aqueles que contemplam a promocéo de habilidades bésicas ou gerais, as quais
estéio inseridas: os de informética bésica que elevam a oportunidade de empregabilidade
num leque de ocupagBes; os que capacitam para “demandas institucionais”, como é o
caso de professores, agentes de salde, bombeiros, etc.; aqueles que promovem
habilidade de gest&io como os cursos de cooperativismo e gest&o do préprio negécio, que
séo voltados para o trabalho autdnomo que envolve néo uma demanda social, mas sim a
prépria sensibilizagéio de pessoas para a ocupagéio das vagas oferecidas; a producgéo
artesanal ligada ao setor informal, incapazes de ser capturados pelas estatisticas da RAIS
e do CAGED; e por Ultimo, cursos que preparam para servicos pessoais que ocupam 40%
das vagas oferecidas pelo PLANFOR (SALM, 1999).

# Na apuracfio realizada pelos CMEs, no estado do Rio de Janeiro, detectou-se que 4% dos egressos
atribufram aos cursos a elevacéio da renda. Outra pesquisa realizada, no ano de 1998, pelos CMES, nos
municipios do mesmo estado (por intermédio de 50 questionérios aplicados com representantes dos
conselhos) apontou que os critérios para estabelecer prioridade na oferta dos cursos, foram definidos: a
pesquisa Junto & populacio (44%); Consulta &s empresas (2096); Consulta as entidades de classe
(patronals) (2696); Consulta aos sindicatos de trabalhadores (3296); Consenso na Comisséio Municipal de
Emprego (7296); A partir de SugestSes da Secretaria Municipal (369%); A partir das sugestBes da
Secretaria Estadual do Trabalho (1296) e; Outros (10%).



Logo, podemos observéa-los no quadro I:

— Cursos ofertados no PLANFOR no estado do Rio de Janeiro.

Cursos Outras “demandas” Cursos Vagas
Agentes de salide Institucional
Auwdllar de enfermagem Instituclonal
Capacitaciio de agente comunitério Institucional
Capacitaclio de assistente (atendente) | Institucional
social
Capacitacfio de instrutores Institucional
Requallficacfio de professores de 1° e 2° | Instituclonal
grau
Requalificacio de professores de | Institucional
educacéo infantil
Adm. Rural, Assoc. e cooperativismo Cooperativismo
Iniclac&io ao cooperativismo Cooperativismo
Operador de 4udlo para cegos Educagcéio Especlal
Operador de microcomputadores para | Educac&o Especial
| cegos
Operador de microcomp. Para vis#io | Educacfio Especial
subnomal
Programador de microcomputadores para | Educacéio Especlal
| cegos
Aperfeicoamento para matemética | Educacfio Geral
financeira

Educacdo béasica

Educacéo Geral

Informatica basica

Educacdo Geral

Administrac8io de MPEs

Gest#io do préprio negéclo

Formagéo de
empresarios/empreendedores

Gestdao do préprio negécio

Gestéo do préprio negécio

Gestéo do préprio negécio
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Aproveltamento de flbras Producéio artesanal
Artesanato manual Producéio artesanal
Flores desidratadas Producéio artesanal
Pétina e pinturas especiais Producfio artesanal
Perfumaria Producéio artesanal
Pintura em madelra Producéio artesanal
Pintura em tecido Producéio artesanal
Reciclagem de papel Producéio artesanal
Restauracfio, conservacfio e embals. de | Producéio artesanal
obras de arte

Serigrafla Producéio artesanal
Tecelagem e tapecaria Producéio artesanal
Técnicas em estamparia Producfio artesanal
Transformaglio caseira de produtos Producéio artesanal
Babysiltter Servigo Pessoal
Decorag#io de festa Servigo Pessoal
Educacfo alimentar Servico Pessoal
Formag#o de instrutores de danca Servico Pessoal
Jardinelro/Caselro/Zelador Servico Pessoal
Shiatsu e Do-In Servigo Pessoal
Combustfveis Inclassificével
Formag#o e requalificacio de profissional | Inclassificavel
Preparacfio para aposentadoria Inclassificavel




Promotor de cursos artesanais Inclassificavel 1 20
Reconverséio do trabalhador do sistema | Inclassificavel 1 340
financelro

FONTE: Salm (1999).

Optou-se por destacar, no Quadro |, os cursos de qualificag&o que condizem com o
perfil da populagdo em situacio de pobreza para revelar a contradi¢éio entre a proposta
do Plano em elevar a escolaridade e o descaso quanto ao nimero de vagas
disponibilizadas pela educagéo basica (total de 14 vagas). O quadro também nos revela
que os cursos do PLANFOR né&o condizem com a realidade do seu pudblico-alvo, o que
pode ser constatado pelos conselhos municipais — mencionados anteriormente — que 16%
da populagéio empobrecida néo ingressaram nos cursos devido aos critérios de acesso.

Assim, observou-se 0 elevado nimero de vagas destinadas para cursos como:
informética bésica, formagéo de empresérios/empreendedores, gestéio do préprio negécio
que visam o escamoteamento do desemprego e da falta de investimento na educacéo
bésica da populagéo, limitando o precério acesso aos postos de trabalho, principalmente
no setor terciario, o qual veio se expandindo com a reestruturagéio produtiva — sinalizada
no capftulo 2.

De acordo com Tesser (1999), h4& uma enorme distancia entre a ideag&o com a
qual foi construida a proposta do PLANFOR — que visava romper com a tradicdo
assistencialista e tecnicista da formagéo profissional — e sua formulagcéio atual com a
intencéio da formagéio cidadé produtiva.

Assim, este autor diz que o PLANFOR, o qual se dirige a determinados segmentos,
visa uns e atinge outros, onde esta grande maioria abarcada pela polftica “acaba privada
das condigBes minimas de acesso & educagéo bésica® (TESSER, 1999, p. 28). Isto pode
ser verificado nos dados apresentados no quadro 1 sobre o nimero de vagas para a
educacéo basica, disponiveis para atender aos municipios, a exemplo do Rio de Janeiro.

Logo, questiona-se o0 objetivo a priori (e fracassado) do PLANFOR, que era atender
a populacéo “[...] que, em func&o de uma série de caracteristicas individuais, econdmicas
e sociais, se encontram em desvantagem quando ao acesso as formas convencionais de
educagéio profissional” (SALM, 1999, p. 14). Assim, mais de 50% dos pobres
metropolitanos concentra-se nas metrépoles da regiio Sudeste: Rio de Janeiro e Sé&o
Paulo (LAMPREIA, 1995), como, entfio, promover a essa populagio em situaglio de
pobreza o acesso & educacéio bésica, se 0 PLANFOR disponibiliza apenas 14 vagas para
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a educagéio basica em detrimento daqueles que ligeiramente atendem aos mercados,
dispondo do maior nimero de vagas, como: formac¢é&o de empresarios/empreendedores,
gestéio do préprio negécio, formagéio e requalificacéio de profissional bancério e
reconverséo do trabalhador do sistema financeiro.

Restam as familias de baixa renda, cursos programados para o perfil de pobreza
que néo qualificam (esta andlise parte da compreenséo de uma qualificacéio profissional
numa perspectiva de aprendizagem para uma atividade laborativa que permita a
aquisicio de um emprego e ndo ocupagéo), e, sim, potencializam uma competéncia
através do aperfeicoamento de habilidades; e educam um comportamento individual para
uma ocupacéo temporaria.

Esta interpretacgéio parte também da compreenséo de Irack, a qual menciona que a
qualificacéio parece estar mais voltada a aquisicéio de comportamentos, & formulagéo de
hébitos e de tudo que envolve o fazer num posto de trabalho. Assim, complementa que a
nogéio de competéncia que é propagada pela sociedade do trabalho passa pelo conceito
de empregabilidade e pela inveng&o do trabalho.

Retomando as andlises de Tesser (1999, p. 28), a qual complementa sua

avaliacéo:

[...] n8io podemos confundir educac8io bésica com educacfio profissional. A
educaclio bésica é a condico, é a base indispensivel para a formac8o
profissional, e, no entanto, os segmentos para os qualis se dirige o PLANFOR s8o
exatamente esses que ja foram privados da educac8o bésica.

Maria Cristina®, ao debater com Tesser (1999), faz uma observacé&o mostrando as
contradicBes na materializag&o do Plano. Assim, ela levanta o questionamento: se o foco
do PLANFOR é atender & populagéio mais carente, ent&o porque elas séo pouco
informadas sobre qualquer tipo de programa (isto foi verificado por ela em outros
estudos). De acordo com as observagbes de Maria Cristina, infere-se que se a
transferéncia de informac8io é precéria, isso se deve a ineficiéncia dos 6rgéos
govemamentais em tormar seus programas acessiveis a populagéio. Outro ponto

“ participante do “Seminério Nacional sobre avaliacio do Panfior: uma politica pablica de educac#o
profissional em debate”, ministrado por Ozir Tesser, reallzado em S&o Carlos-SP, em 1999, e publicado
nos Cademnos UNITRABALHO.

¥ participante do "Seminério Naclonal sobre avallagio do Panflor: uma polftica pablica de educacso
profissional em debate”, ministrado por Ozir Tesser, realizado em S&o Carlos-SP, em 1999, e publicado
nos Cademos UNITRABALHO.



importante, destacado por Maria Cristina, é que os poucos que conhecem os programas
se dirigem as agéncias publicas do Estado que, por sua vez, n&o funcionam de maneira
articulada.

A concepcéio de habilidades, refletidas acima, é trazida por Machado (1999), no
didlogo travado com outros autores, ao colocar sua inquietacéio em relagéio a concepgéo
de habllidades que diz ser compreendida pelo PLANFOR ao contetido de ensino. A autora
complementa dizendo que “os conteGdos e conhecimentos s&o apenas um dos
componentes que contribuem para o desenvolvimento de habilidades (MACHADO, 1999,
p. 29). Assim, ela conclui que os programas vém caminhando muito mais na linha
instrucionista do que de educag#&o profissional.

Aparecida (1999, p. 31) corroborando com Machado (idem) compreende que a:

equacio educacio bésica/educacfo profissional passou fundamentaimente por
duas questBes. Primeiro, sempre por uma questfio de classe: educacfio para os
desfavorecidos, educacfio para os 6rfios, para os desvalidos, para os filhos dos
trabalhadores, etc. Depois, passou por uma questio de autoritarismo, que foi a
profissionalizacfio obrigatéria a partir de 72, a partir da ditadura. [...] Com Isso a
educacéio profissional passa a ser tratada com aquele preconcelto tradiclonal: que
é trabalho manual, que n&o aprofunda, que sfio pessoas menos Inteligentes ou

menos preparadas, que sabem menos, etc.

Diante das elucidagbes, observa-se que a educacéio profissional recebeu vérias
atribuigBes que se modificavam de acordo com as transformag8es politico-econdmicas da
sociedade capitalista, passando do atendimento pela educagéo da populagédo
empobrecida & formagéo da forca de trabalho.

Portanto, seréo mostradas as agBes de qualificacéo profissional de formagéo
cidadd que foram criadas durante o govemo de Lula da Silva, vinculado ao Partido dos
Trabalhadores (PT).

3.3 O GOVERNO “FOME ZERO™ LULA E A POLITICA DE FORMAGAO CIDADA

Sabe-se que o Brasil em 2003, foi marcado pela introducéio politica do Partido dos
Trabalhadores (PT), a qual se caracterizou por desenvolver politicas macroecondmicas
como a transferéncia de recursos para o fundo piblico como via de pagamento da divida
externa; manutencéio de elevadas taxas de juros, reducéio de recursos para as politicas
sociais, retencéio de gastos sociais, estabilizagdo dos salérios pablicos, reformas



neoliberais que demandam a redugéio de direitos sociais (FATTORELLI, 2011 apud
BOSCHETTI, 2012).

Segundo Fagnani (2011 apud BOSCHETTI, 2012), o Brasil caminha para a
construcéio de novas estratégias de desenvolvimento social, através da promocéio do
desenvolvimento econfmico, da gera¢&o de emprego e renda, do aumento dos gastos
sociais, potencializagéo de polfticas soclais universais, entre outros. Isso, diz o autor,
representa o legado de Lula da Silva, e que o mundo deveria aprender a governar como
ele.

Diante de tal exposi¢céio notadamente govemista, Boschetti (2012) problematiza
criticamente se essas medidas adotadas durante o govemo de Lula da Silva no Brasil,
apontariam mesmo para um novo modelo de desenvolvimento econfmico e social e
deveriam servir como exemplo de desenvolvimento social. Diz a autora que a CEPAL
publicou em um dos seus documentos, que no Brasil tem ocorrido, sim, a reducéio da
pobreza e desigualdade social, sendo estas sinalizadas pelo aumento do rendimento do
trabalho e dos programas de assisténcia social como a transferéncia de renda —
estratégias de enfretamento da crise do ano 2008.

Assim, a autora chega a concluséio de que essas polfticas parecem mais serem
estratégias para amenizar os impactos da crise do que provocar uma mudang¢a no modelo
de desenvolvimento social. Ademais, Boschetti (2012), a partir de Duménil e Lévy (2006),
trabalha com a hipétese de que as estratégias de desenvolvimento social séo reedigtes
de velhas estratégias de renovagéo do capitalismo.

Diante de tais reflexBes proporcionadas por Boschetti (2012), pretende-se expor os
principais pontos do Plano “Fome Zero®, que marcou o programa do govemo Lula da Silva
no primeiro mandato, na tentativa de apresentar as contradicbes entre o aparente
discurso ideolégico petista e os principais pontos das anélises realizadas pela autora
marxista sobre o segundo mandato presidencial.

De acordo com o Livreto “Cidadania: o principal ingrediente da fome” publicado no
endereco eletrbnico® do Programa FOME ZERO, este plano de govemo trabalha com a
articulagéo entre: educacéo, trabalho, abastecimento alimentar, desenvolvimento social,
agricultura familiar, desenvolvimento agréario e salde. Assim, o “Fome Zero® é uma
estratégia do Govemno Federal para assegurar o direito humano a alimentagéo adequada,

“ www.fomezero.org.br



priorizando a populag&o que tem dificuldade de acesso aos alimentos (BRASIL, 200-).

Essa iniciativa visa promover a seguranca alimentar e nutricional contribuindo para
a erradicacéo da extrema pobreza e, assim, a conquista da cidadania da populacéio mais
vulnerével a fome (BRASIL, 200-).

Como este govemno tem por principio o combate & fome pela via do acesso
alimentar, apresenta as seguintes propostas: por meio da transferéncia de renda (Bolsa
Famfilia); pelos programas de alimentagéio e nutricdo; pelos incentivos fiscais (Programa
Alimentagéio do Trabalhador- PAT) e; a redugéo de tributos (concesséo de cestas basicas
de alimentos) (BRASIL, 200-).

Tem-se, para tal objetivo do Fome Zero, o fortalecimento da agricultura alimentar
por melo do Programa Naclonal de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF),
Programa de Aquisicdo de Alimentos da Agricultura Familiar (PAA), entre outros. A
geragéio de renda é outro dos eixos componentes de superacéio da fome no Brasil, ao
promover a qualificagéio social e profissional, economia solidaria e incluséio produtiva, o
Consoércio de Seguranga Alimentar e Desenvolvimento Local (CONSAD), organizag&o
produtiva de comunidades, desenvolvimento de cooperativas de catadores e microcrédito
produtivo orientado (BRASIL, 200-).

Com essas propostas de geracgéio de renda, tem-se o desdobramento das polfticas
de capacitacéio para o trabalho, articulando-se ao Programa Bolsa-Familia (PBF) no ano
de 2003 - instituido pela Lei n° 10.836, de 9 de janeiro de 2004, durante o primeiro
mandato de Govemno do Presidente Luis Inacio Lula da Silva, perfodo este de implantag&o
do Plano Nacional de Qualificagéio (PNQ).

O PBF é um programa social de transferéncia de renda que objetiva combater a
pobreza e as desigualdades sociais, por meio da transferéncia monetéria as familias
impossibilitadas de satisfazer suas necessidades bésicas, facilitando o acesso dos
beneficiarios a servicos como: salide, educac&o e trabalho®. O Programa atende a
populacéio em situacéio de extrema pobreza (caracterizada por apresentar uma renda
familiar mensal, per capita, de até R$ 70,00) e pobreza® (consideradas aquelas famflias

“ O PBF surge como proposta do MDS para articular as polfticas como satide e educago, sendo estes
elxos condiclonalldades & permanéncla no referido programa soclal, e o trabalho tem a funclonalldade de
acéio complementar.

® A definiclio dos usuérios, como pobres e extremamente pobres, fol classificada segundo Informag8es do
MDS. Critérios esses de elegibilidade dos beneficidrios do referido programa, tanto para inclusfio no
mesmo quanto para determinar o valor a ser recebido.



com renda mensal, per capita, que vai de R$ 70,01 até R$ 140,00, com criancas e
adolescentes de 0 a 17 anos) (BRASIL, 2013b).

O PBF apresentou-se como uma “reedi¢éio” dos programas anteriores de combate
a pobreza no Brasil, por meio da unificagéo dos programas: Auxilio Gés, Bolsa Escola,
Bolsa Alimentag&o, que haviam sido implementados durante a presidéncia de Femando
Henrique Cardoso (FHC), em 2001 (SILVA; YAZBEK; GIOVANNI, 2008).

Atualmente, vem se consolidando como o programa de transferéncia de renda
bastante acessado pela populagdo de baixa renda no Brasil (SILVA; YAZBEK;
GIOVANNI, 2008). Desde sua execucdo, em 2003, foram investidos, segundo dados
oficiais do MDS, aproximadamente R$3,5 bilhdes atendendo a quase 3,4 milhBes de
familias. Em 2012, esse investimento chega em tomo de 18 bilh8es de recursos
financeiros para atender aproximadamente 14 milh8es de famflias no Brasil.

De acordo com dados do MDS (2012), os investimentos do govemo federal no
programa representam 0,4% do Produto Intemo Bruto (PIB), trazendo-lhe retomo na
medida em que movimenta a economia nacional, pois segundo esta fonte a cada R$ 1,00
investido no programa aumenta em R$ 1,44 o PIB brasileiro.

O PBF também é financiado com recursos das agéncias multilaterais como o
Fundo Monetério Intemacional (FMI) e, particularmente o Banco Mundial. Alguns dados
mostram que este Banco ja financiou cerca de US$ 44,8 bilh8es para o Brasil em projetos
governamentais de cunho econdmico e social que envolvem as esferas federais e
estaduais do pals. Ademais, o Brasil se constitui o maior parceiro do referido Banco,
servindo de exemplo para outros palses, pois realiza, em média, US$ 1,8 bilhes em
empréstimos (BANCO MUNDIAL, 2011).

Em consonéncia ao PBF, séio desenvolvidas a¢gBes de qualificagéio profissional
para a incluséo de beneficiarios ao trabalho, articuladas as diretrizes da Assisténcia
Social. Assim, os avangos dos programas direcionados & geracéio de emprego e renda
apresentam-se, a partir de 2005, como acBes complementares ao PBF sob formato de
inclus&o produtiva.

Essas agles objetivam, por meio de parceria com os estados, municipios e
empresas privadas, a construcéo de:

polfticas de inclus&o produtiva para proporcionar a todos os brasileiros a
autonomia para sobreviver com dignidade sustentivel. A estratégia é formar



cidadéios integrados a0 mundo pelo trabalho, contribuindo, assim, para a
construcéio de um pais mais democrético (BRASIL, 2011, s/p).

As orientagBes do MDS propSem aos municipios brasileiros a elaborag#io de agBes
que integrem beneficiarios de Programas de Transferéncia de Renda, tendo como foco o
PBF, aos cursos de qualificagéio para o trabalho contando com a contrapartida do
Govemo Federal e grandes empresas privadas no que tange ao financiamento destas
acgles. A inclus8io produtiva abrange pessoas inscritas no Cadastro Unico (CadUnico)
e/ou que sdo beneficiarias de Programas de Transferéncia de Renda, sendo assim é
gerenciada pelo MDS a partir da Secretaria de Articulag&o da Inclus&o Produtiva (SAIP),
que se prop8e a desenvolver e executar estratégias para integracéio dos beneficiarios ao
mundo do trabalho produtivo.

Assim, conforme o site do MDS:

a incluséio produtiva deve ser uma prioridade nacional, e, por isso, [...] estabelece
uma politica potente e duradoura. O ponto de partida é a criagctio de um ambiente
Instituclonal favoréavel para serem desenvolvidas Iniclativas produtivas por parte da
populactio Inscrita no Cadastro Unico para Programas Soclals e também de
produtores Independentes, unidades produtivas famlllares e empreendimentos
solidérios (BRASIL, 2011, s/p).
Como a proposta é articular as politicas de emprego e renda a assisténcia social, o
MDS transfere as Secretarias de Assisténcia Social dos estados e municipios do Brasil a
responsabilidade de materializar a inclus&o produtiva nos Centros de Referéncia da
Assisténcia Social (CRAS). As atividades desenvolvidas nesses centros devem criar
condicBes para que as familias consideradas pobres ou extremamente pobres, usuérias
da Polftica de Assisténcia Social, adquiram autonomia financeira, através do incentivo a
geracéo de trabalho e renda, promovendo agBes de capacitagéio e instrumentalizag&o
para o trabalho (BRASIL, 2012).
Sendo assim, a incluséo produtiva representa um dos eixos do govemno federal do
Plano “Brasil sem Miséria” no intuito de elevagfio de renda e aumento da condi¢c8o de
“Bem-Estar” (BRASIL, 2012, s/p) dos 16,2 milhBes de brasileiros que se encontram com a
renda per capita inferior a R$ 70,00, considerados em situagéio de exirema pobreza,
segundo informagBes do censo 2010 (IBGE, 2012).

3.3.1 PNQ: a qualificagédo social e profissional como formagéo cidada



O Plano Nacional de Qualificagc&o (PNQ) foi criado durante o primeiro mandato da
presidéncia de Luis Indcio Lula da Silva (LULA) em 2003, como uma extenséio do
PLANFOR. Sendo assim, ele cumpriu “papel mais assistencial que de ampliagc&o de
oportunidades no mercado de trabalho” (FIGUEIRAS, 2010, p. 8).

O PNQ configurou-se huma ac¢éo do governo federal de qualificagéio profissional
aos cidadéos, instituindo-se como direito e politica publica. Este Programa foi criado no
intuito de organizar e articular as agbes de qualificagéo social e profissional por meio da
integracéio das polfticas de emprego, trabalho, renda, educagéo e desenvolvimento. Com
tal propésito, ele se apresenta enquanto parte do Programa Nacional de Qualificagéio
Social e Profissional (2003-2007)* que integra o Plano Plurianual (2004-2007) do govemno
de Lula da Silva (PEIXOTO, 2008).

Segundo esta autora (idem), o PNQ tem buscado superar sua condi¢gé&o de polftica
compensatéria, procurando reverter lacunas deixadas pela polftica de qualificagéio do
govemno de FHC, através do seu ajustamento as diretrizes nacionais, regionais, estaduais
e locais, buscando democratizar as relagbes de trabalho para se atingir o
desenvolvimento baseado no caréter social e participativo.

O Ministério de Trabalho e Emprego (MTE) aponta que a inclus&o social s6 pode
ser alcancada se existir a articulagéo da qualificagéio profissional com um integrado grupo
de politicas pdblicas de trabalho e emprego em que seja concretizada a articulagéo entre
govemno, empresério e trabalhador. E a partir disso que o PNQ buscou uma integragéio
com agBes voltadas para as polfticas de emprego como: a intermedia¢é&o de méo-de-obra,
o PROGER e o seguro-desemprego, com o intuito de promover a integragc&o da
populagcéio ao mundo do trabalho e para que eles exergam seu papel de cidadéos
(MINISTERIO DE TRABALHO E EMPREGO, 2007 apud PEIXOTO, 2008).

De acordo com o exposto acima, Lima (2004) deixa claro, ao tecer comentério
sobre as agBes de educacéo profissional posterior a0 PLANFOR, que o0 Programa
Nacional de Qualificagéio Social e Profissional partiu de trés propésitos centrais:
primeiramente, o rompimento com a dualidade entre educagéo bésica e profissional —
elemento polémico entre os estudiosos do PLANFOR, apresentado no subitem anterior —

% Segundo Pelxoto (2008), este programa configurou-se numa acéio polftica do governo em conceber a
qualificacfio enquanto direito, polftica pdblica e um elemento constituivo do desenvolvimento



0 segundo diz respeito a articulagéio da educagéo profissional com o mundo do trabalho
por meio das politicas pablicas de trabalho e renda; e por Gltimo a proposta de reducéo
das desigualdades sociais referente a distribuicéio de renda, e a discriminacéio de raga,
género, etnia de acesso a justica e aos direitos humanos.

Ainda assim, Lima (2004) questiona a intencionalidade do PNQ ao entender que o
programa nh&o questiona o processo de desestruturagéio da educacéo profissional do
Brasil, comandada pela implementagéio de medidas neoliberais com a privatizagdo do
ensino pablico e o aumento de recursos estatais para as iniciativas privadas,
apresentando somente o aumento dos conteGdos e a carga horéaria dos cursos. Diante
disso, ela faz algumas considera¢gBes que parecem bem limitadas — se considerar uma
anélise de apreenséo da totalidade do fenémeno — chegando a seguinte concluséio ao
corroborar com as ideias de Marinho (2004 apud LIMA, 2004, p. 178):

a concepcéio tedrico-ideol6gica norteadora do PNQ néio pSe em xeque o concsito
de empregabilidade inspirado na teoria do capital humano, ou seja, a ideia de que
através do fomento de novas competéncias e da elevaglio da escolaridade dos
trabalhadores, é possivel aumentar as chances individuais de ingresso duradouro
no mercado de trabalho.

As consideragBes da autora parecem ser limitadas, pois as literaturas de Alves
(2007; 2009) e Antunes (2009; 2011) referentes as andlises do mundo do trabalho,
principaimente, apés a reestruturag&o produtiva, mostram a reconfiguracéio das relages
de trabalho e a evidéncia de ideologias em tomo desta, entre elas a nogéo de
empregabilidade — discutida no capftulo 2. As anélises apontam, também, a retomada dos
principios da teoria do capital humano presente em relatérios de organismos
intemacionais, discutidas por Uga (2004) e Frigotto (1999).

Assim, Arcary (2011) apresenta alguns dados ao analisar as reformas econdmicas
e sociais durante o govemno de Lula da Silva, mostrando os impactos em relagéo a
reducéio das desigualdades sociais. Logo, 0 autor aponta que esta foi, principaimente,
avaliada pelo indice de consumo a qual é referente a elevacéo do piso da remuneragéo
do trabalho manual e ao programa Bolsa Famflia.

Partindo disso, voltamos ao ponto em que as reflexes de Lima (2004) parecem
insuficientes quanto & ineficiéncia do PNQ ao descentralizar suas discussfes em tomo do
aumento da escolarizag&o. Em contraponto as ideias de Lima (2004), Arcary (2011)
mostra que a maioria dos novos empregos que surgiram no periodo, concentrou-se em



atividades que exigiam pouca escolaridade, como também, menores salérios®, o que
demonstra a limitag&io das reflexfes de Lima (2004), apontadas anteriormente.

A pesquisa do IBGE no Estado de S&o Paulo pode exemplificar a redugéo dos
salérios de maior escolaridade: o salario médio nominal da populacgéio ocupada que era de
R$ 1.483,50 em fevereiro de 2009, passou para R$ 1.535,40 em fevereiro de 2010; o
salario médio com carteira assinada no setor privado que era de R$ 1.515,90, e sem
carteira assinada foi R$ 1.174,40 (ARCARY, 2011). Diante dos dados, o autor conclui que
0 piso salarial daqueles que possuem maior escolaridade é vergonhoso, podendo até
inferir que desestimula a busca de escolarizag&o desse publico alvo.

As acles de qualificacéio social e profissional s&o executadas de forma
descentralizada,

por melo de Planos Temitoriais de Qualificacio (em parceria com estados,
municipios e entidades sem fins lucrativos), de Projetos Especiais de Qualificac&o
(em parceria com entidades do movimento social e organizacbes né#o-
govemamentais) e de Planos Setoriais de Qualificaco (em parceria com
sindicatos, empresas, movimentos soclals, govemos municipals e estaduals)
(MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO, 2012, s/p).

Os procedimentos do PNQ seguem as recomendagBes da Secretaria Federal de
Controle — SFC, Comregedoria Geral da Uni&o — CGU e do Tribunal de Contas da Uniéo —
TCU, a partir de convénios e contratos que s&o monitorados pelos 6rgéos. (o)
Ministério do Trabalho e Emprego (2007 apud PEIXOTO, 2008, p. 77) observou durante
0s primeiros meses do govemo Lula da Silva, claro que a partir de uma avaliagéo do
PLANFOR, as limitagBes e lacunas que o novo plano deveria sanar, a citar:

« pouca integracéio entre a Politica Pablica de Qualificac8o Profissional e as
demais Polfticas Pablicas Trabalho e Renda (seguro-desemprego, crédito popular,
:mbalntennedholaqﬁo) de m&o-de-obra, productio de Informacbes sobre o mercado de
, etc.);

« desarticulacéio desta em relacfo as Polfticas Pblicas de Educac#o;

« fragilidades das Comissfes Estaduais e Municipais de Trabalho — CETs e CMTs,
como espacos capazes de garantir uma participacfio efetiva da sociedade civil na
elaboracio, fiscalizag8o e conduc&o das Polfticas Puablicas de Qualificaco;

« baixo grau de institucionalidade da rede nacional de qualificacéio profissional, que

2 O autor faz esta andlise para explicar o aumento do consumo no perfodo da crise, entendendo que seja
preciso considerar a perspectiva histérica, “ou seja, a relaclio que o aumento do consumo popular
mantém com o endividamento das famflias® (ARCARY, 2011, p. 50).

2 O autor faz esta anélise para explicar o aumento do consumo no perfodo da crise, entendendo que seja
preciso considerar a perspectiva histérica, "ou seja, a relagio que o aumento do consumo popular
mantém com o endividamento das famflias® (ARCARY, 2011, p. 50).



reserva ao Estado, por meio do MTE, o papel de apenas definir orientag3es gerais
e de financiamento do Plano Nacional de Qualificacio, executado integraimente
por melo de convénlos com tercelros;

» énfase do PLANFOR nos cursos de curta duracfio, voltados ao tratamento
fundamentalmente das "habllidades especfiicas®, comprometendo com Isso uma
aclo educativa de caréter mais integral;

» fragilidades e deficiéncias no sistema de planejamento, monitoramento e
avaliac8io do PLANFOR.

Entéio, a0 mencionar as limitagBes do plano de qualificagéo consolidado durante o
perfodo de FHC, Peixoto (2008) descreve que a concep¢éio de educacéio integral, as
formas de participagéio social e gestéio pdblica tem o carter de potencializar na
populagéio, o exercicio da cidadania por meio da qualificagéio social e profissional, do
desenvolvimento local, da qualidade pedagélgica, da efetividade social e do
reconhecimento dos saberes sociais dos trabalhadores.

Sendo assim, é importante compreender que o MTE - de acordo com o documento
referente a0 PNQ (2003-2007) intitulado “Bases de uma nova Polftica Pablica de
Qualificagéio”, extraido do portal — tem uma definigéio de qualificag&o profissional e social
como “aquela que permite a insergéo e atuacéo cidadé no mundo do trabalho, com efetivo
impacto para a vida e o trabalho das pessoas™ (MINISTERIO DO TRABALHO E
EMPREGO, 2013, p. 24).

Pode-se citar os desafios langados para 0 PNQ quanto as articulagbes com as
Polfticas Puablicas de Trabalho, Emprego e Renda e da érea da educagéio e
desenvolvimento:

esa integraco com as Polfticas Plblicas de Trabalho visa reconhecer a
qualificacéio profissional como uma construcéio social, como algo que val além da
dimenséio pedagégica, e de favorecer efetivamente a construcfio de um sistema
plblico de trabalho, emprego e renda no Pafs;

¢ a integracéio da qualificacfio profissional com as Polfticas Ptblicas de Educagko
tem como propésito contrapor-se a separacfio entre educacfio bésica
(fundamental, média e de jovens e adultos) e formag&o profissional;

o quanto a Integracéio da Polftica Pdblica de Quallficac&io com as Polfticas Puablicas
de Desenvolvimento, objetiva-se contribuir para uma real superaclio da sua
condicéio de polftica eminentemente compensatéria. Os Planos Territoriais e os
Projetos Especlals devem ser capazes de, sob o novo PPA, ajustarse as
diretrizes, respectivamente, das politicas naclonal, regional, estadual,
mesorreglonal e local de desenvolvimento, a0 mesmo tempo atuando como um
fator de Impulsionamento dessas (MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO,

® Esse documento trabalha com a concepcéio de quallficacio como uma afirmacéio de Inclusfo soclal, de
desenvolvimento econdmico, com geracfio de trabalho e distribuic8o de renda. Ou seja, esses fatores
devem ser responséveis pela construcéio social entendida para além da aquisicio de conhecimentos
com processos individuais e como uma derivacfio das exigéncias dos postos de trabalho (MTE, 2013).



2013, p. 25).

Conforme a posigéio integradora do PNQ, é de suma importancia o
acompanhamento das articulagBes concretizadas, tendo em vista o aprimoramento do
sentido conceltual de expanséo da polftica de qualificagéio como garantia de direitos e, a
partir disso, uma formacéo cidad&.

Diante disso, cita-se aqui a proposta pedagégica que representou do ponto de vista
dos objetivos do PNQ, um passo a frente dos planos anteriores de qualificagéio social e
profissional, como: a duragéo dos cursos; a uniformizacéio das nhomenclaturas dos cursos;
a prioridade na articulagéio com a educagéo béasica (fundamental, médio e educacéo de
jovens e adultos); o desenvolvimento de sistema de certificagéo e orientacéio profissional
(PEIXOTO, 2008).

Nesse sentido, observou-se nas andlises do documento do MTE, que é trabalhado
0 conceito de qualificacéio profissional como uma construgdo social que envolve
dimensBes como: o epistemol6gico, por meio da construcio de conhecimentos que
ultrapassam seu viés técnico; o social e politico por contar que 0S processos e
mecanismos séo norteados por relages conflituosas responséveis pela producéio e
apropriagéio de tais conhecimentos; e o pedagdgico, referente diretamente ao processo de
construcéo, transmisséo e acesso de conhecimentos.

Diante de tal posicionamento, a autora conclul que no PNQ, a nocéo de
qualificacéio profissional e social adotada se aproxima das propostas da OIT, pois, ela
esta vinculada ao direito que é indispensével para a integragéio de fragbes da classe
trabalhadora ao trabalho decente®. Assim, complementa que a qualificagéo é entendida
como um caminho que levard a massa popular a insercéio e a atuacéio cidadd no mundo
do trabalho de modo a refletir na vida e no trabalho dos individuos (PEIXOTO, 2008).

A proposta do Plano de Qualificacéo da era Lula da Silva de acordo com o art. 2 da
Resolugéio 333/2003 do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador
(CODEFAT), tem por objetivos:

| — A formacfo integral (intelectual, técnica, cultural e cidadf) dos/as
trabalhadores/as brasileiros/as;
Il - Aumento da probabilidade de obtencfio de emprego e trabalho decente e da

% Segundo Pelxoto (2008), a OIT entende que o trabalho decente é caracterizado pelo direlto dos homens,
independente da cor, etnia, raga, idade, sexo, entre outros, que se completa pelo trabalho em condicbes
dignas de modo a garantir a sobrevivéncia.



participac8io em processos de geracfio de oportunidades de trabalho e de renda,
reduzindo os niveis de desemprego e subemprego;
Ill - Elevacéio da escolaridade dos trabalhadores/as, por melo da articulac&io com

as Polfticas Pablicas de Educacéio, em particular com a Educacfio de Jovens e

- Incluséio social, reducéio da pobreza, combate & discriminacéio e diminuic&io
da vulnerabilidade das populagBes;
V — Aumento da probabilidade de permanéncia no mercado de trabalho, reduzindo
os riscos de demiss#o e as taxas de rotatividade ou aumento da probabilidade de
sobrevivéncia do empreendimento individual e coletivo;
VI — Elevacfio da produtividade, melhoria dos servicos prestados, aumento da
competitividade e das possibilidades de elevagéio do salério ou da renda;
VI - Efetiva contribuicéio para articulacéio e consolldacfio do Sistema Naclonal de
Formacéio Profissional, articulado ao Sistema Puéblico de Emprego e ao Sistema
Naclonal de Educagcéio (MINISTERIO DI TRABALHO E EMPREGO, 2012, p. 26).
Portanto, as propostas de qualificacéio para o trabalho apresentaram tendéncias e
concep¢Bes que, na sua esséncia, contrabalancearam — claro que em contextos histéricos
particulares de politicas estruturais voltadas um pouco mais para o atendimento a
populagéio em situagéio de pobreza, se comparadas ao governo de FHC — as propostas
que vinham se desenvolvendo no Brasil, anteriormente, voltadas para o atendimento as
demandas do mercado com o s/ogan “crescimento econdmico”. Percebe-se, entéio, que o
objetivo do PNQ néo se diferenciou das propostas do PLANFOR, onde apenas
“humanizou” ideologicamente alguns conceitos que deram forma & nog&o de qualificagéio
e que com o posterior perfodo de governabilidade da presidente Dilma Rousseff (2011-
atualidade) adotaram-se “novas” nomenclaturas também humanistas, com diversos
programas pontuais, porém com velhos objetivos — como seré4 visto a seguir.

3.4 BRASIL SEM MISERIA: A SUPERAGAO DA EXTREMA POBREZA EM QUESTAO

O Plano do Governo Dilma Rousseff “Brasil Sem Miséria® (BSM), langado em 2011,
no inicio do mandato da Presidente, traz a consolida¢&o da categoria de extrema pobreza
como alvo elementar das polfticas sociais — pois 0 govemo anterior (Lula da Silva) se
detinha, expressivamente, ao combate da fome pela transferéncia de renda a populagéo
em situacéio de pobreza, com ag¢es voltadas muito mais para a seguranca alimentar.

A proposta desse Plano governamental é superar a condicéio de extrema pobreza
no Brasil, por meio de a¢gBes que visam criar oportunidades de elevacéo da renda como
via de acesso da populagéio vulnerével aos servigos e as polfticas puablicas (BRASIL,
2013b). A cartilha “Brasil Sem Miséria”, langcada em 2013, divulga que a Ag&o Brasil
Carinhoso, contribuiu com a superacéo das condigcBes miseraveis da populagéo, retirando



cerca de 16,4 milhdes de brasileiros da extrema pobreza, numa populagéo de
aproximadamente 1,3 bilh8es, no mesmo ano.

Segundo informag8es da referida cartilha, a “polftica social assumiu um lugar
central na lista de prioridades da administragéio pablica federal” (BRASIL, 2013b, p. 8).
Por isso, a parceira entre as esferas federais, estaduais e municipais, a qual prope como
parceiro o acesso da populag&o a melhores servigos “para se chegar o mais rapido a um
Brasil Sem Miséria” (ibidem).

Sendo assim, sob coordenagéio do MDS, o “Brasil Sem Miséria” organiza-se sobre
trés eixos estratégicos: garantia de renda (cita-se o Programa Bolsa Famflia); o acesso a
servigos puablicos (sadde, educagéio e assisténcia social) e; 0 acesso a servigos e incluséo
produtiva (Pronatec, BSM, Acessuas-Trabalho, Inclus&o Produtiva Urbana e Rural,
Mulheres Mil, entre outros que serfo vistos no capftulo 4 dessa dissertac&o).

O pablico prioritario séo brasileiros que possuem uma renda per capita inferior ou
igual a R$ 70,00. Assim, s&o considerados na escala da mobilizacéio social como aquelas
que habitam o territério da extrema pobreza. E importante aqui destacar que a referéncia
estimada quanto ao nivel de hierarquizagéo social é difundida, principaimente, por
organismos internacionais como a Organizacéio das Nag8es Unidas (ONU).

As iniciativas propostas pelo BSM comp8em-se de agBes como: as creches do
Brasil Carinhoso que oferecem o aumento de 50% dos recursos repassados para 0s
municipios para cada crianca do Programa Bolsa Familia que se matricularem nas
creches. Tem-se também como iniciativas o Pronatec Brasil Sem Miséria, responsével
pela oferta de cursos de qualificagéo profissional com o intuito de melhorar a inser¢éo da
populagé&o de baixa renda no mundo do trabalho.

Portanto, cada municipio deve conhecer a miséria de sua populag&o local para
que, entdo, possa elaborar um plano municipal de superagio da extrema pobreza,
incluindo as agfes do Governo Federal e Estadual. Ademais,

Quanto mais cedo a prefeitura se debrucar sobre a estratégia para superacfio da
exirema pobreza, mais répido obterd resultados e mais chances terd de
administrar um municipio sem miséria. Seguem dicas para melhorar e acelerar a

superacfio da exirema pobreza na sua cidade (BRASIL, 2013b, p. 9).

Para isso, 0 BSM desenvolveu orientagBes para auxiliar os municfpios quanto a
superacéo rapida da extrema pobreza, a citar: o envolvimento do prefeito (a) junto as



secretarias do municipio em especial as de assisténcia social, educacéo, salide, trabalho
e agricultura ou desenvolvimento rural; garantia de um profissional qualificado como
gestor municipal do Bolsa Famflia e Cadastro Unico; atualizag8io cadastral das famflias
do PBF; cobertura do cadastro e do Bolsa Famflia; divulgagéio das vagas de creches junto
as familias de criangas beneficiarias do PBF no municipio; a captagéo de recurso pelas
escolas que estfio integradas ao Programa Mais Educagéio — que significa a ades&o de
algumas escolas ao periodo integral; e a negociacdo com os ofertantes aderidos ao
Pronatec Brasil Sem Miséria quanto aos tipos de cursos de qualificagéio profissional e o
namero de vagas disponibilizados, adequados as necessidades de cada municipio.

Portanto, h4 necesséria articulagio das agBes de incluséio produtiva com a
assisténcia social, tendo em vista o reconhecimento dessa politica pdblica do perfil alvo
dos programas de qualificac&o para o trabalho.

3.4.1 Expansdo dos programas de qualificagdo para o trabalho: o resgate da
assisténcia social como politica facilitadora da inclusdo produtiva

Observou-se, anteriormente, que ha diversas formas de garantia de qualificacéio
profissional propostas pelo PNQ, as quais foram sendo aprimoradas. Uma delas é o
Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC) aprovado
pela lel 12.513, de 26 de outubro de 2011, no atual govemo de Dilma Rousseff, cuja acéo
se direciona a formagéo profissional, visando promover a insercéio dos beneficidrios
inscritos no CadUnico (sob dire¢&o do MDS), ampliando possibilidades de ingresso no
mercado de trabalho por meio da oferta de cursos de formag&o inicial e continuada
promovidas por instituicdes como o Sistema “S". SENAI, SENAC,SESI, SESC, SENAR e
SEBRAE (MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO, 2012, s/p).

Assim, o objetivo desse programa é ampliar a oferta de cursos de educag&o
profissional e tecnol6gica para facilitar a insergéio dos beneficidrios no mundo do trabalho.
Para tal proposi¢éio, ele visa atingir um pdblico-alvo como: estudantes e egressos do
ensino médio da rede publica, inclusive da Educag&o de Jovens e Adultos (EJA);
beneficidrios dos programas federais de transferéncia da renda; e trabalhadores.

Segundo a pé4gina eletrOnica do MDS, 0 PRONATEC desenvolve um conjunto de
iniciativas, ou seja, agbes para cada tipo especifico de pudblico-alvo. Logo, tem-se: o



Bolsa-Formacgéio pensado para promog&o de cursos téchicos para aqueles que ja
concluiram o ensino médio, para os alunos matriculados nesta etapa escolar e aqueles
que frequentaram cursos de formacéo Inicial e continuada ou qualificagéo profissional.
Deste modo, o Bolsa-Formagéo®™ dividiu-se em: Bolsa-Formagéio Estudante e Bolsa-
Formagé&o Trabalhador.

Além dos sistemas “S", tem-se também como proponente o MDS, que é
responséavel por coordenar a mobilizagéo, selecionar e pré-matricular os beneficidrios em
articulagéo com as prefeituras.

Dar-se-A4 destaque neste subitem para a especificidade do Bolsa-Formagéo
Incluséio Produtiva, por ele nortear o objeto de pesquisa (a incluséo produtiva) e por
entender que em sua concretude, ele significou o retomo da politica pablica de
assisténcia social, dando énfase a articulac&o com a politica de trabalho e educagéo
como estratégia de enfretamento da extrema pobreza e pobreza no Brasil

Assim, o Bolsa-Formag#o Incluséio Produtiva objetiva capacitar beneficiarios dos
programas de transferéncia de renda por meio de cursos de formagéo inicial e continuada
para, entéo, fortalecer o vinculo entre qualificag&o profissional e promover a elevagédo da
escolaridade pela adog&o de 160 horas de formacéo pelos cursos. A estrutura hierarquica
do programa est4d segmentada em: demandante (MDS); supervisor de demanda
(prefeituras); unidade demandante (Centros de Referéncia) (BRASIL, 2013d).

A partir do PRONATEC nasce, também em 2011, o Pronatec Brasil Sem Miséria,
produto da articulag&io do Ministério da Educac&o (MEC) com o plano de governo “Brasil
Sem Miséria”. Desse modo, estabelecido pela Lei n° 12.513/2011, ele busca atender &
populagfo inserida ou em processo de inclus&o no CadUnico do MDS.

De acordo com o documento do PRONATEC Brasil Sem Miséria (2013d), o
funcionamento do programa da-se por 9 (nove) etapas, a citar:

Habilitac&o das Prefeituras;
Negociacéo de cursos;
Mobilizac&o dos benefici4rios;
Pré-matricula;

e o o o

% O Bolsa-Formagio é uma especificidade do PRONATEC que se Iniclou sob direcsio do Ministério do
Trabalho e Emprego (MTE) e, posteriormente, passou a ser um Programa voltado, mals
especlificamente, para os usuérios da assisténcla soclal cadastrados no Cad(nico do Govemo Federal,
pois se buscou tracar um perfil de qualificagéio profissional condizente com as demandas da populacéo
atendida pela polftica de assisténcia social.



Matricula;

Aula inaugural;

Acompanhamento dos beneficiarios;

Articulac&o com politicas publicas de trabalho e emprego; e
Atividade de formatura.

e 6 o o o

Faz-se importante mencionar a etapa “negociacéio de cursos”, pois 0 Pronatec
Brasil Sem Miséria pactua com unidades ofertante de cursos como: o Sistema Nacional
de Aprendizagem Profissional (Senal, Senac, Senat, Senar); os Institutos Federais de
Educacéio, Ciéncia e Tecnologia (IF's); e as Redes Estaduais de Educagdo Técnica
aderidas ao Pronatec. Os cursos séio definidos em cada municipio pela prefeitura e as
instituicBes ofertantes, recebendo o apoio do Govemo Federal. Assim, é levada em
consideragéo a demanda do mercado de trabalho local. Isto se chama, segundo o
documento do PRONATEC Brasil Sem Miséria (2013d), de “fase de negociag&o™.

Essa demanda de mercado é avaliada pelo 6rgéo municipal, assim como o perfil
socioecondmico da populagéio inscrita no Cad(nico. Leva-se também em consideragéo a
consulta as:

secretarias estaduais e de planejamento e desenvolvimento econdmico,
universidades e outros 6rgéios de pesquisa, a secretaria municipal de educacéio, a
secretarla municipal de trabalho e os coordenadores estaduals e/ou municipals do
SINE. A participactio do empresariado, dos sindicatos e das comissfes municipals
de emprego (onde houver) também deve ser incentivada (BRASIL, 2013d, 14).

A lista de cursos disponibilizados no &mbito do PRONATEC, de acordo com o Guia
Pronatec de cursos disponibilizado no endereco eletrOnico do programa, oferta 644 tipos
de cursos que abrangem a escolaridade de ensino fundamental incompleto até o ensino
médio completo. A disposictio desses cursos nos municipios depende das unidades
ofertantes, ou seja, nem todos os cursos elencados pelo programa séo materializados.
Além de que as unidades que ofertam as atividades s&o financiadas pelo MEC.

Outro ponto relevante é a etapa de articulagéio com as Polfticas de Trabalho e
Emprego que parte para uma via de intermedia¢&o de méo de obra, microempreendendor
individual (MEI), microcrédito produtivo orientado e economia popular e solidaria, como
formas de promover a inclus&o produtiva da populacéo beneficiaria (BRASIL, 2013d).

Entdio, é importante ressaltar que uma das agBes de incluséio produtiva oriundas

dessa tentativa de promocéo gratuita de cursos de qualificagéo profissional foi o



Programa Nacional de Promogio do Acesso ao Mundo do Trabalho
(ACESSUAS/TRABALHO). Aprovado pelo Conselho Nacional da Assisténcia Social, ele
busca a autonomia das famflias usuérias da Polftica de Assisténcia Social, por meio do
incentivo e da mobilizagéio a integragéio ao mundo do trabalho. Sendo assim, o objetivo
deste programa esta no:

desenvolvimento de acgles de articulacio, mobilizaclio e encaminhamento de
pessoas em sltuacéio de vulnerabllidade e, ou risco soclal para garantia do direlto
de cldadanla a Incluséio ao mundo do trabalho, por melo, do acesso a cursos de
quallficac8io e formacfo profissional, acBes de Incluséio produtiva e servicos de
intermediag8io de méo de obra; além de acles de articulacfio com outras polfticas
plblicas para superaco das vulnerabilidades sociais (BRASIL, 2012, s/p).

O ACESSUAS/TRABALHO esta em estreita articulagéio com o Plano Brasil Sem
Miséria, no que diz respeito & promocfio de estratégias, acBes e medidas de
enfrentamento & pobreza, a partir da mobilizagéio de usuérios; monitoramento da
execuclio das agBes do Programa e articulagéio com diferentes parceiros e politicas
publicas.

A Cartilha “Brasil Sem Miséria” relata que 0 ACESSUAS-TRABALHO é um meio
por onde discorre a transferéncia de recursos do Govemno Federal & &rea de assisténcia
social dos municfpios, com 0 objetivo que estes desenvolvam agBes que permitam
integragéio dos usuérios da politica pablica de assisténcia social a0 mundo do trabalho.
Assim, esse recurso é repassado para os municipios através do Fundo Nacional da
Assisténcia Social (FNAS), néo requerendo celebragéio de convénio e nem contrapartida
municipal.

Logo, essa integragéio pode-se dar através do emprego formal (carteira assinada),
do empreendorismo individual (por conta prépria) e pelo empreendimento coletivo via
economia solidéria. Para tal objetivo, tendo em vista 0 aumento das chances dos usuérios
no mercado de trabalho, s&o disponibilizados cursos de qualificacéio profissional e até
mesmo iniciativas de intermediagéo de méio de obra. A sele¢éio e adeséio dos municipios
déo-se anualmente por uma comiss&o formada de gestores da assisténcia social no
campo federal, estadual e municipal, onde ela define os critérios e os prazos para as
inscricBes dos municipios ao programa. De acordo com a Cartilha, no ano de 2012, os
critérios estabelecidos foram: estar habilitado em gestfio bésica ou plena do Sistema
Unico de Assisténcia Social (SUAS), ter Centro de Referéncia da Assisténcia Social
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(CRAS) em funcionamento e ter aderido ao Pronatec Brasil Sem Miséria.

Portanto, os municipios que aderem ao ACESSUAS-TRABALHO tem uma
contrapartida em comprometer-se a desenvolver agbes e metas anualmente
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Assisténcia Social (CNAS) e monitorada pelo
MDS. Assim, fica a cargo das Secretarias Municipais de Assisténcia Social a mobilizag&o
e encaminhamento de beneficiarios ao Pronatec Brasil Sem Miséria e outras agBes de
incluséo produtiva, como também pelo acompanhamento dos alunos que ja estéio
frequentando os cursos de qualificag&o profissional.

Em relagfo ao pdblico do programa, séo aqueles inscritos no cadastro Gnico com
idade a partir de 16 anos que estéio em situagéio de extrema pobreza (com renda per
capita de até R$ 70,00) e os beneficidrios de programas sociais como Bolsa Famlilia (BF)
e Beneficio de Prestagéio Continuada (BPC).

Segundo dados do MDS, 0 ACESSUAS/TRABALHO absorveu mais de 200 vagas
do PRONATEC/Brasil Sem Miséria, elegendo no ano de 2012, por meio do CNAS, 345
municipios e, destes, 311 aderiram ao programa. No Estado do Par4, por exemplo, entre
os municipios que aderiram est&o: Abaetetuba, Altamira, Belém, Braganca, Castanhal,
Conceicio do Araguaia, Marab4, Paragominas, Parauapebas e Santarém. O programa
exige o conhecimento do temitério, a identificagéio do perfil do usuério e 0 mapeamento
das ofertas e oportunidades para insercéio no mundo do trabalho.

Podemos citar a criagdo de outros programas, como a Incluséo Produtiva Urbana e
a Incluséio Produtiva Rural que também comp8e o conjunto de ac8es do Plano “Brasil
Sem Miséria”. A incluséio produtiva urbana est4 atrelada A tentativa de inserir a populagéio
em emprego formal, empreendedorismo e de empreendimentos da economia solidéria,
ligados também a qualificagéio sécio profissional e intermediagéio de méio de obra para
que os beneficiarios possam ter empregos com carteira de trabalho e previdéncia
assinada.

A oferta das turmas de cursos de qualificacéio sé6cio profissional é realizada
também pelo Pronatec Brasil Sem Miséria e Mulheres Mil. Contam com a articulagio das
unidades do sistema “S" como instituicdes ofertantes e o Sistema de Empregos (SINE),
para a intermediagéo de mé&o de obra, ambas expressam, segundo informagbes do MDS,
a articulagéo entre a qualificagéio e a colocagéio no mercado de trabalho. Além de que, o
MDS conta com outras instituigBes privadas para a ampliac&o de vagas de emprego.



No campo do empreendedorismo, 0 MDS cumpriu o papel de estimular a
ampliacdo e o fortalecimento de pequenos negécios e apoiar o microempreendedor
individual dando prioridade aos beneficidrios do Programa Bolsa Famflia (PBF). Por outro
lado, a incluséio produtiva urbana, via economia solidéaria, é materializada por meio de
agBes de estimulo a criagéio de empreendimentos autogestados, microcrédito produtivo
que é destinado a comercializagéo de produtos e servigos desses empreendimentos.

Dessa maneira, ressalta a Cartilha Brasil Sem Miséria (2013b), com um conjunto
de iniciativas a incluséio produtiva transforma-se em estratégia de superagéio da extrema
pobreza pela via da polftica de gera¢&o de renda e de inser¢éio no mercado de trabalho.

Portanto, observou-se, historicamente, o surgimento de Planos e Programas de
qualificagéio para o trabalho desde a presidéncia de FHC a Dilma Rousseff, com o objetivo
de alcancar a incluséio produtiva e o desenvolvimento econfmico, alimentados pelo
discurso da cidadania e incluséo social da populagéio em situagéio de pobreza — como
ser4 mostrado no capftulo 4, nas anélises dos documentos governamentais.

4 ANALISE DOS DOCUMENTOS DO GOVERNO FEDERAL ACERCA DA
CONCEPGAO DE INCLUSAO PRODUTIVA: educagdo, inclusdo social, cidadania e
crescimento econémico em questao

As propostas de incluséo produtiva iniciadas durante o Govemno Lula da Silva (com
a terminologia de inclus&o produtiva), sofreram rebatimentos das transformagBes no
mundo do trabalho como a reestruturacgéio produtiva e a adogéo das politicas neoliberais
como solugéo & expanséo do capital.

A crise que assolou as Glimas décadas do século XX provocou drasticas
mudancas para a “classe-que-vive-do-seu-trabalho”, modificando a sua forma de ser. A
exemplo cita-se a retrag&o do Estado e a diminui¢&io dos fundos puablicos para as politicas
sociais, provocando um retrocesso has conquistas sociais a classe trabalhadora, tanto
aquelas inseridas no trabalho precério quanto as desempregadas.

Assim, no decorrer dos govemnos Fernando Henrique Cardoso (FHC), Lula da Silva



e Dima Roussef, foram langados “novos® conceitos que buscavam manipular a
exploracéio da forca de trabalho pelo capital. Nesse cenéario, o Estado propfe a
qualificacéio da forga de trabalho para atender as demandas do mercado a partir da
articulagéio das polfticas pablicas de educacgéio, trabalho e assisténcia social. Esta
proposta é baseada na ideologia burguesa de incluséio social, cidadania e
desenvolvimento econfmico, que passaram a compor as partituras dos planos
governamentais de enfretamento & pobreza no Brasil.

Os planos polftico-econdmico e social de qualificagéio profissional como o Planfor e
o0 PNQ™ reacenderam as expectativas de elevagdo da escolaridade e da inser¢&o da
populagéio empobrecida no mercado de trabalho, tanto para o Estado quanto para os
trabalhadores.

Assim, a incluséio produtiva, que tem sua génese no mandato de FHC com a
denominacéio ideolégica de educagéo profissional, expressa-se como a processualidade
das agles de qualificagéio profissional evidentes nos trés perfodos subsequentes da
goveranca heoliberal no Brasil (FHC, Lula da Silva e Dilma Rousseff).

Debrucando-se sobre essa temética, a presente pesquisa desenvolveu-se a partir
da seguinte pergunta: Qual concepg&o de incluséio produtiva é orientada pelo MDS como
tentativa contraditéria de promog¢é&o do desenvolvimento econmico e enfrentamento a
pobreza no Brasil? Compreendendo sua génese no govemo de FHC (1995-2002), seu
desenvolvimento no governo Lula (2003-2010) e sua consolidag&o sob a presidéncia de
Dilma Rousseff (2011~ atual).

Conforme sinalizado na introdugéo, a presente pesquisa foi desenvolvida com base
no método dialético da teoria social mandana, a fim de alcangar as determinagbes
presentes no objeto de estudo. Do ponto de vista metodolégico, a investigagéo é de
natureza qualitativa e documental.

A pesquisa documental, que buscou apreender a concep¢éo de incluséo produtiva,
partiu da anélise de 14 (quatorze) documentos®” e uma dissertacéio de mestrado®. Estes

% Plano Nacional de Formag&o Profissional (Planfor) e Plano Nacional de Qualificac&o (PNQ).

¥ S#o eles: Panorama Social da América Latina (disponfvel em: <http//www.eclac.cl> ); Politicas para
familias, protec&io e incluséio social (disponivel em: <http://www.eclac.cl>); Livreto “Cidadania: o principal
ingrediente do Fome Zero"; Cartlha Brasll Sem Miséra “Pafs mals Justo é pafs sem, miséria™
Quallficactio profissional para beneficlarios do Boisa Famflla: orlentaces técnicas no Planseg-Bolsa
Famflla; Cartilha “Pronatec Brasll Sem Miséria”; Cartilha “Intermediagfio de M&o-de-Obra Brasll Sem
Miséria®; OrientagBes Técnicas “Programa Nacional de Promog#io do Acesso ao Mundo do Trabalho -
ACESSUAS TRABALHO; Seminério do Programa Brasil Sem Miséria intitulado “Inclus&o Produtiva



documentos pesquisados foram analisados a partir da construgio de um quadro
estruturado a fim de responder as seguintes perguntas: Por que inclus&o produtiva? Para
que incluséio produtiva? Como se materializa?. A partir da anélise reiterada sobre as
respostas obtidas, foi possivel elaborar um quadro sintese com as principais categorias
apreendidas em cada documento.

Desse modo, foram coletados os dados de acordo com a compreensé&o de que a
inclusédo produtiva, como uma acéo de qualificacdo da forca de trabalho para frag8es da
classe trabalhadora em situa¢éio de pobreza, foi instituida com essa denominagéio a partir
do plano de govemo “FOME ZERO", do presidente Lufs In4cio Lula da Silva (2003-2010),
sendo que sua génese esta atrelada ao mandato de FHC pela terminologia de educagéo
profissional.

A partir da compreenséo de que a histéria do objeto deste estudo tem sua génese
desde o0 ano de 1995, os documentos pesquisados foram agrupados em trés perfodos
correspondentes aos governos FHC, Lula e Diima, de acordo com os programas e agbes
de qualificagéo para o trabalho, criadas neste periodo. As andlises foram realizadas a
partir das categorias ontolégicas do objeto, 0 que permitiu o desvelamento do significado
ideol6gico de incluséio produtiva para os trés programas de govemo, arrancando do nfvel
mais abstrato de sua necesséria existéncia e sua processualidade enquanto garantia de
direitos sociais para a promog¢éo do crescimento econfmico e do enfrentamento a
pobreza no pals.

Ao final da construcéio da sintese dos documentos e informagdes, foi elaborado um
quadro de categorias divididas por mandatos governamentais para facilitar a apreenséo
daquelas que apareceram com frequéncia nos discursos de FHC, Lula da Silva e Dilma
Rousseff, a serem apresentadas no decurso deste capitulo.

Assim, o caminho do presente capftulo desta dissertacio de mestrado, esta
estruturado da seguinte forma: o item 4.1, apresenta e analisa os documentos constando
a contribuicéio da Comisséio EconOmica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) no
enfrentamento & pobreza no Brasil e sua articulag&o com o MDS. O item 4.2 discute o

Urbana: experiéncias, resultados e desafios”, disponfvel no site BRASIL SEM MISERIA, realizado no ano
de 2003 na Unlversidade Estadual de —S#o Paulo; e Infoomac8es sobre a Incluséio produtiva,
disponfvels no site do MDS e BRASIL MISERIA; InformacBes sobre o PNQ e Plansegs, disponfvel
no site do MTE; Informag8es a respelto do Pronatec, disponfvel no site do MEC.

® |ntitulada “Do Planfor a0 PNQ: uma anélise comparativa sobre os planos de qualificacio no BrasiF,
autora Patricia Ebani Peixoto.



programa de qualificagéio profissional, PLANFOR, criado durante a Presidéncia de FHC; e
a articulacéio das politicas de trabalho e educacfio materializada pela categoria de
educacéo profissional.

O item 4.3 discute as ag8es de qualificagéio da forga de trabalho criadas durante o
Plano “Fome Zero”, como o Plano Nacional de Qualificagéio (PNQ) orientado pelo
Ministério de Trabalho e Emprego (MTE), e a articulagio do MTE com o MDS na criag&o
do PLANSEQ-BOLSA FAMILIA. O item 4.4 apresenta e analisa as agfes de incluséio
produtiva do Plano “Brasil Sem Miséria”, a partir dos documentos oficiais do Govemo
brasileiro, com destaque para o Programa Nacional de Promog&o do Acesso ao Mundo do
Trabalho — ACESSUAS/TRABALHO.

Os itens 4.5 (educagéo, incluséio social e cidadania) e 4.6 (desenvolvimento de
capacidades, protagonismo e crescimento econdmico) analisam as principais categorias
ontolégicas resultantes da pesquisa documental, as quais expressam as determinac8es
da concepc¢éo de inclus&o produtiva formatada pelo Governo Federal brasileiro. E por fim,
o item 4.7 apresenta a sintese da pesquisa no que se refere a concepgéo de incluséo
produtiva, respondendo as inquietacBes perduradas durante a realizagio desta
dissertagéio de mestrado.

41 CONTRIBUICAO DOS ORGANISMOS INTERNACIONAIS PARA O
ENFRENTAMENTO DA POBREZA NO BRASIL: CEPAL E MDS DE MAOS DADAS

4.1.1 Andlise do documento “Panorama Social da América Latina”

O “Panorama Social da América Latina” é um documento que foi elaborado no ano
de 2010 pela Divis&io de Desenvolvimento Social e a Diviséio de Estatistica e Projegbes
Econdmicas da Comisséio Econfmica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), com
participagcéo do Centro Latino-Americano e Caribenho de Demografia (CELADE), da
Diviséo de Populacgéo da Cepal e do Fundo de populac&o das NagBes Unidas (UNFPA).
Logo, a proposta da Cepal na construcéio do “Panorama Social da América Latina” foi
contribuir com o desenvolvimento integral da América Latina.

O documento ftrabalha com a concepcio de que a integralidade do
desenvolvimento precisa ser vista numa perspectiva de direitos. Sendo assim, para que
os direitos sejam alcancados é essencial que haja articulagéio sinérgica entre a



macroeconomia — que leve o crescimento através da dinamizacgéio dos efeitos no campo
do emprego e na incluséio social e desenvolvimento produtivo —, setores e atores do
mundo do trabalho, numa relag&io harmoniosa entre si. Dessa forma, tem a intencéio de
buscar inovagbes e ampliar o conhecimento para que este expresse a protecéo ao
trabalho e a promog&io do emprego decente (COMISSAO ECONOMICA PARA A
AMERICA LATINA E O CARIBE, 2010).

Assim, infere-se que a igualdade na perspectiva Cepalina coiresponde a igualdade
de oportunidade, ou seja, nem todos tem a oportunidade de ter acesso a escolarizagéo
para acessar 0 mercado de trabalho, e/ou néo tiveram a oportunidade de desenvolver
suas capacidades de ser produtivo, tendo o Estado o papel de iniciar essa oportunizac&o.

De acordo com Santos (1998, p. 69),

a concepclio meritocrética resiste, solidamente, o suposto de uma desigualdade
natural entre cs homens e 0 dogma de que tal desigualdade transparece no
‘mercado’ e néio deve, sob pena de cometer-se injustica equivalente, sob press&o
de ‘fracassados’ ou, comparativamente, ‘incompetentes’ cidad&os.

Dessa maneira, se o individuo ainda mantém-se na condi¢c&o de pobreza, quer
dizer que n&o conseguiu desenvolver suas capacidades produtivas? E o que parece
assimilar a Cepal quando compreende o significado de igualdade que, ao contrério,
distancia-se da perspectiva da garantia de direitos. Segundo Santos (1998, p. 68), pode-
se entender por equidade/igualdade, pela atuacéio do Estado, “o ideal de reduzir ou
extinguir desequilfbrios sociais, e por acumulag&o [JA que a concepgéio de igualdade é
combinada com crescimento econdmico] as ag8es destinadas a aumentar a oferta de
bens e servigos disponiveis”.

Essa combinacéio manipulada é uma “contradicéio do pr6prio movimento do capital
[para] que o incremento natural da massa de trabalhadores néo sature sua necessidade
de acumulag&o® (MARX, 1980, p. 744).

A partir da compreensé&o de que a igualdade/equidade na sociedade capitalista é
uma expresséo contraria a perspectiva de distribuicéio da riqueza social, a atuag&o do
Estado no desenvolvimento de capacidades e competéncias da superpopulagéo relativa é
moldada de acordo com o movimento de expans&o e crise do capital, como afirma Marx
na citagéo acima.

As reflexBes de Santos (1998, p. 69) vém lembrar que:



a utopia de organizar a sociedade de acordo com os indicadores do ‘mercado’,
estimulada pelo inicio da producfio mercantil generalizada pelo século XVilIl, e que

E perceptivel a presenca do Estado como articulador ou, como queira, de
articulador das politicas pablicas na esfera da producéio e do trabalho para os mercados
autorreguladores. Isso se comprova, por meio do discurso Cepalino, ao referir-se que a
atuagdo do Estado, historicamente, apresenta resultados contrarios as propostas do
mercado no que tange a promog¢&o de uma convergéncia produtiva, da prote¢céio do
emprego e do trabalho e da reducéio de brechas em rendimentos do trabalho e do acesso
ao bem-estar (COMISSAO ECONOMICA PARA A AMERICA LATINA E CARIBE, 2010).

De acordo com o exposto, parece que é sinalizada a ineficiéncia do Estado quanto
a promogdo de politicas que visem diretamente as necessidades do mercado
autorregulador, o que traz a néo articulacéo, ou ainda o dominio deste na sociedade,
apresentando sinais efetivos do liberalismo. Esta reflexéio parte de que “o papel do
Estado, e de seus mecanismos de transferéncia de renda e regulages, é particularmente
débil na América Latina para enfrentar as desigualdades de origem® (COMISSAO
ECONOMICA PARA A AMERICA LATINA E CARIBE, 2010, p. 6).

Sendo assim, a proposta desse documento é promover de fato uma maior
participacéio do Estado no desenvolvimento de capacidades para oportunizar as fragbes
da classe trabalhadora, o ingresso no mundo do trabalho e, assim, contribuir para o
desenvolvimento produtivo do pals. As capacidades podem ser desenvolvidas pelo
processo de aprendizagem educativa, s6 assim pode-se ter uma articulagdo com um
mercado de trabalho orientado para a inclus&o e a igualdade (COMISSAO ECONOMICA
PARA A AMERICA LATINA E CARIBE, 2010).

O mesmo documento ressalta que a produtividade, a redistribuicéio de renda e a
universalizagéio de redes de protegéo social s6 apresentam um saldo positivo quando o
Estado mediante as polfticas pdblicas, atua principaimente na 4rea da educacéo, que é
fundamental.

O documento aborda sucintamente que a diferenca de capacidade entre os
individuos néo é somente consequéncia dos resultados educativos (do acesso a



educac&o), mas também pela prépria segmentagéio que o mercado autorregulador faz dos
“niveis de produtividade, do acesso a bem-estar e do desfrute de direitos sociais”
(COMISSAO ECONOMICA PARA A AMERICA LATINA E CARIBE, 2010).

Assim, ressalta que a educacéo prepara a popula¢éo em situacéio de pobreza para
a participacéio em varias esferas da sociedade, ou seja, a esfera do mundo do trabalho.
Dessa forma, “aqueles que n&o concluem a educagéio secundaria completa ficam
expostos a um nivel alto de vulnerabilidade social’, ou seja, os rendimentos seréo baixos,
devido seu grau de escolaridade (COMISSAO ECONOMICA PARA A AMERICA LATINA
E CARIBE, 2010).

De acordo com o documento, o grande empecilho & inser¢cio no mercado de
trabalho néo estaria no fendmeno do desemprego — fator intrinseco ao modo de producéo
capitalista — e sim, na falta de acesso a educacéio. Neste caso pergunta-se: o néo acesso
a educacéio néo seria também uma das expresses da subsuncéo do trabalho ao capital?
Ou seja, se a sociedade vivencia uma crise estrutural onde ha o aumento do desemprego
que é parte componente dela, entéio a falta de acesso a educagéio pela populag&o em
situagcdo de pobreza n&o seria o fator primordial e, sim, reflexo dessa relagédo
contraditéria. Conforme Marx (1890, p. 738),

a condenactio de uma parte da classe trabalhadora & oclosidade forcada, em
virtude do trabalho excessivo da outra parte, toma-se fonte de enriguecimento
individual dos capitalistas e acelera a0 mesmo tempo a producéio do exército
wmmmmmmmmmumm

O que mostra a contradi¢éo estatal-privada quanto & compreenséo do desemprego,
o0 qual é consequéncia da relagéio capitaltrabalho, sendo a educacio uma expresséo
dessa contradigéio posta & classe trabalhadora que tem que forcadamente vender sua
forca de trabalho ao capital, seja ela escolarizada ou né&o.

Ainda assim, remete-se a tal reflexfio: néo seria a falta de “oportunidade” as
pessoas em situagéo de pobreza ao acesso a educagéio uma necessidade do capital de
manter funcionalmente um exército industrial de reserva, ou como também fala Marx, uma
populagéo sobrante (é o que nos mostra a Lei Geral da Acumulagéio Capitalista)? - isso se
considerar como vélida a compreenséo da Cepal de que a falta de inser¢éio da populagéo
no mercado de trabalho esta relacionada com a ineficiéncia do acesso a educacéo
publica, e, portanto, a existéncia da desigualdade e da pobreza. Logo, comprometendo o



desenvolvimento produtivo t&o incentivado pelo Estado.

Esses apontamentos foram sendo tracejados a partir da seguinte citacéio do
documento “Panorama Social da América Latina™:

[...] uma vez que o rendimento de trabalho que perceberio como reconhecimento
de seus resultados educativos tenderé a ser baixo, e terio um elevado risco de
ser pobres e transformarem-se nos ‘prescindfveis’, os excluidos, sem ter que
desenvolver-se em mercados de trabalho autorregulados, sem garantias minimas
e nem direitos trabalhistas (COMISSAO ECONOMICA PARA A AMERICA LATINA
E CARIBE, 2010, p. 29).

Em sintese, 0 documento entende que a néio garantia de um trabalho formal deve-
se ao baixo nivel de escolaridade da populag&o em situacgéio de pobreza.

Assim, segundo o “Panorama Social da América Latina”, para que seja revertida a
reproducéo intergeracional de oportunidades educacionais e, portanto, da pobreza, é
necesséria a uniéo de esforcos no sentido de promover a protecéio social por meio da
transferéncia condicionada as famflias e a articulagéio do sistema de formagéio para o
trabalho. Portanto, o que “requer medidas publicas que focalizem os esforgos neste
ambito do ensino, vinculando esta oferta educativa com o setor produtivo” (COMISSAO
ECONOMICA PARA A AMERICA LATINA E CARIBE, 2010, p. 31).

A Cepal trabalha com uma perspectiva de desenvolvimento de capacidades e
aprendizagem como fatores de desenvolvimento regional, mostrando que as medidas
voltadas para a inser¢gédo no mercado de trabalho que vem contomar a falta de acesso a
educacéo, também tem orientagéio para o desenvolvimento politico-econdmico, quer dizer
para o ciclo reprodutivo do capital, pois a consolida¢éio do desenvolvimento econdmico é
téo somente potencializada pelo desenvolvimento social, diz a comiss&o econdmica.

Percebe-se que a perspectiva de igualdade e garantia de direitos distancia-se,
cada vez mais das politicas publicas e socials, principalmente, neste caso, da educacéio e
trabalho, pois, elas est&o submissas na condi¢éo atual de desenvolvimento do modo de
producéio burgués, & dependéncia téio somente da hegemonia do capital, ou seja, da
distribuic&o desigual da riqueza socialmente produzida.

A orientagéio adotada pela Cepal é de que o desenvolvimento produtivo seja com
malis igualdade social e ndo apenas a equidade, pois ambos s&o cruciais para a
promocéo da integralidade®. Seria essa uma integracéio no mundo do trabalho? Parece

% Segundo o documento, essa integralidade n&io é somente do ponto de vista de igualar oportunidades no
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que a integralidade estA voltada para um viés mercadolégico, ou seja, de
desenvolvimento econdmico e néo para a igualdade social e garantia de direitos.
Assim, as evidéncias apontam, numa anélise consubstancial, que a orientagéo da

Cepal para a superagéio da desigualdade e pobreza pleiteada em agBes para atomizar
fragBes da classe trabalhadora a esfera produtiva, representa a legitimidade do sistema
gerenciador da superpopulacéo relativa, haja vista que as agBes, em todo caso, n&do
conseguem potencializar as capacidades dos individuos, visto que a problemética da
pobreza e da n&o insercéio ao trabalho néio est4 na predisposi¢éio dos “dons” produtivos.
Assim, “o Estado e a polftica pablica cumprem um papel claro na tradugéo de ganhos de
produtividade® (COMISSAO ECONOMICA PARA A AMERICA LATINA E CARIBE, 2010).

O Quadro 2 sintetiza as principais categorias verificadas a partir da pesquisa
documental e demonstrado a seguir:

Quadro 2 — CATEGORIAS REFERENTES A INCLUSAO PRODUTIVA PRESENTES NO DOCUMENTO
“PANORAMA SOCIAL DA AMERICA LATINA"
Documento Objetivo Categorias
Superacéo da desigualdade e | 1. Crescimento econdmico;
pobreza a partir tés| 2 |gualdade Incluséio
solucgBes: transferéncia | social;
b da monetérlt:ll.e artlwlaﬁ!:mdg 8. Mundo do trabalho;
anorama Soclal sistema formacéio 4. Emprego decente;
América Latina tabalhoe;pmmoqﬁoes_wmde
protecéio soclal as famlflles. | capacidades e compet8ncias;
Essas  propostas 880 | g * pegigualdade estrutural
(que se reproduz a partir da
polfticas p(blicas focalizadas estrutura  produtiva, dos

vinculendo & educacio 80 | o samannt T e0e)

A seguir ser4 analisado outro documento elaborado pela Cepal, referente as
politicas voltadas as familias e protec¢éo social.

4.1.2 Politicas para as familias, protecdo e inclusdo social: a articulagdo entre
CEPAL e MDS

desenvolvimento de capacidades entre pessoas em situactio de pobreza.
® Os quadros foram construidos pela autora desta dissertagéio de mestrado, cujo problema central estd em
compreender qual a concepgio de Inclusfio produtiva é orlentada pelo MDS, como tentativa contraditéria
de promog&o do desenvolvimento econdmico e enfrentamento & pobreza no Brasll.
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O documento “Politica para as familias, prote¢&o e incluséio social® é resultado de
uma palestra realizada pelo MDS numa reuni&o organizada pela CEPAL, nos dias 28 e 29
de junho de 2005.

Nesses escritos, s&o mencionados e discutidos dois contextos: interacional e
doméstico (referente ao Brasil), por meio de uma abordagem contextual, na qual estdo
inseridas as familias em situagéio de pobreza.

No cenério internacional foi sinalizada a importancia da existéncia de politicas de
incluséio direcionadas as famiflias, tendo em vista a orientagéio da CEPAL quanto ao
desenvolvimento de um sistema econdmico que incorpore processos produtivos numa
perspectiva de equidade e incluséio social, garantindo a elas a potencializagéo de
capacidades e alcance da autonomia para, entdo, melhorar as condicbes de vida
(COMISSAO ECONOMICA PARA A AMERICA LATINA E CARIBE, 2005).

O paragrafo acima corrobora com o documento “Panorama Social da América
Latina”, ao focar também em politicas plblicas e sociais para estimular individuos ao
desenvolvimento de capacidades com objetivo de superacéio da pobreza, tomando-os
ativos ao processo produtivo. Entende-se que as categorias de equidade e inclus8o social
citadas em ambos documentos da Cepal, incorporam significados relativos ao sistema
produtivo em que individuos potencializados para a inser¢éio no mercado de trabalho
atendam a demanda das indistrias transnacionais, a uma forga de trabalho precariamente
remunerada.

Essas terminologias passam por uma degradacéo conceitual, principaimente,
quando apresentadas enquanto pe¢a-chave dos projetos governamentais. Todavia, longe
da perspectiva de conquista da luta dos trabalhadores.

Assim, percebe-se que as idelas e reflexdes expostas nos dois documentos acima,
caminham na mesma linha da garantia da /gualdade, equidade e direitos pela via do
desenvolvimento econfmico. Por isso, a preciséo quanto ao direcionamento de acgles
focalizadas nas famflias em situagéio de pobreza — o que parece incorrer para uma anélise
cadtica da concepcéio de igualdade e cidadania desvelada por Santos (1998, p. 69), da
qual corroboramos:

o problema da igualdade restringe-se & possibilidade de que todos os cidad&os
tivessem acesso aos recursos que os armariam para a competic&o no ‘mercado’ e
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[..] de que o jogo desimpedido da oferta e da procura seria suficiente para premiar
os mais capacitados.

A Comisséo de Desenvolvimento das NacBes Unidas, por meio das
recomendac8es da Assembleia Geral, salienta que 0 governo brasileiro precisa definir o
papel das familias no desenvolvimento do pais e incentivar os governos locais a elaborar
medidas que promovam o crescimento econémico. Cabendo, ao poder publico a iniciativa
de agBes a serem desenvolvidas para a movimentag&o financeira do pafs, a saber, as
transferéncias de renda de cunho redistributivista que, segundo os dados, “aumenta a
quantidade de dinheiro em circulag&io nos municipios” por meio do aumento do consumo
e neg6cios na 4rea do comércio e indastria (COMISSAO ECONOMICA PARA A
AMERICA LATINA E CARIBE, 2005, p. 5).

Conforme Silva (2012, p. 211), os mecanismos de estratégia do Estado para
movimentac&o financeira séo as:

transferéncias crescentes de recursos sociais para a esfera financeira, de um lado
— por melo das contrareformas das polfticas soclals e do repasse de recursos do
fundo pGblico para o pagamento da divida — e, de outro, os programas de
transferéncla de renda que, além de allmentar o capital portador de Juros por sua
I6gica, enfatizam a focalizacfio das polfticas socials em detrimento das conquistas
de universalizac8io duramente alcancadas pela classe trabalhadora.

Segundo informag8es do documento, precisa-se considerar também as profundas

modificagBes no interior das famflias no Brasil. No entanto, o MDS, sob orientagéio da
Cepal, avaliou-as deslocadas da crise estrutural que assolou a sociedade capitalista, 0
que, nesse sentido, distancia o fendmeno da pauperizagéio entre as familias.

Entdio, pode-se perceber que a realidade na vertente govemista é analisada em
partes, quer dizer, os fendmenos s&o fragmentados de acordo com os interesses das
fragBes de classe que detém o poder. Isto é visualizado nas préprias polfticas de safide,
educacéo, trabalho e assisténcia social, 0 que pode explicar o descaso com as politicas
publicas e sociais focalizadas na pobreza.

Assim, faz-se importante deixar claro que a segmentacéo analitica dos fenbmenos
tem um caréter ideolégico-funcional que néio faz mencéo ao desaparecimento da pobreza
nesta sociedade classista, como discursado pela Cepal no referido documento.

O Quadro 3 apresenta as principais categorias verificadas neste documento:

Quadro 3 — CATEGORIAS REFERENTES A INCLUSAO PRODUTIVA PRESENTES NO DOCUMENTO
“POLITICAS PARA AS FAMILIAS, PROTEGAO E INCLUSAO SOCIAL"
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Documento Objetivo Categorias

Reconhecer o0 papel das | 1. Crise ha economia e no mercado
famfllas no desenvolvimento; | de trabalho;

govemos locais e incentiva- | 2, Auto-suficiéncia e autonomia;
Polfticas para as famflias, | los na elaboracio de
protecio e inclusfio social. medidas concretas em prol | 3, Economia local;

vida das famflias. 4. Inclusio social (acesso 2

alfabetizagtio, a seguranga
alimentar e nutricional e incluséio

digital;

5. Cidadania e emancipagfio
sustentada;

6. Emradicagfio da exirema pobreza;

7. Qualificagfio profissional como
oportunidades.

FONTE: Pesquisa Documental, 2014.

A seguir seréo apresentadas as anélises referentes ao govemo Fernando Henrique
Cardoso, evidenciando o tema da qualificagéio como educacéo profissional.

4.2 FHC E A ARTICULAGCAO ENTRE TRABALHO E EDUCAGAO: A QUALIFICAGAO
COMO EDUCAGAO PROFISSIONAL*

Segundo Peixoto (2008), o Plano Nacional de Formagé&o Profissional (PLANFOR)
vigorou do ano de 1996 a 2002, durante o perfodo do mandato presidencial de Femando
Henrique Cardoso de Melo (FHC). Assim, de acordo com a autora, configurou-se na
capacidade de aprendizagem continua do trabalhador em incorporar os principios da
polivaléncia e da multifuncionalidade, em conformidade com as atuais exigéncias do
processo produtivo e techolégico.

Sabe-se que esses principios séio consequéncias da década de 1980, cuja
sociedade capitalista passou por profundas transformagfes, que se originou nos paises

®  As andlises realizadas, neste capitulo, sobre o Plano Nacional de Formac#o Profissional (PLANFOR)
foram desenvolvidas a partir do trabalho académico dissertativo da autora Patricia Peixoto, intitulado “Do
Planfor a0 PNQ: uma anélise comparativa sobre os planos de quallficac&o no Brasll®, defendido no ano
de 2008, no Programa de P4s-Graduac8o em Politica Soclal da Universidade Federal do Espirito Santo.
As reflex8es partiram dessa dissertacfio, pela auséncla de documentos Instituclonals que abordassem o
Planfor, jA que a autora analisa documentos governamentais que néo foram encontrados por essa
pesquisa documental.
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de capitalismo avancado e espalhou-se para outros paises. A crise enfrentada pelo
capitalismo no final do século XX provocou danos a “classe-que-vive-do-seu-trabalho”,
né&o somente na sua materialidade como também na subjetividade laborativa, alterando a
forma de ser do trabalho (ANTUNES, 2011).

Conforme trabalhado no Capitulo 2, 0 modelo Toyota de producéio engendrou uma
crise aguda do direito ao trabalho nas formas de desregulamentac&o, flexibilizagéo,
terceirizacéio, polivaléncia e multifuncionalidade que passou a substituir as conquistas
trabalhistas (idem). De acordo com Alves (2007, p. 169), o significado ideol6gico prescrito
por esse modelo de produc&o tomou a forca de trabalho um capital fixo, a ser
reproduzido, modemizado e alargado através do aumento do desemprego que impulsiona
a reducéo salarial e as inGmeras qualificagfes para o exercicio de diferentes func8es.

Assim, se processa 0 pensamento polftico-ideolégico do govemo FHC ao criar
planos para desenvolver tais potencialidades e capacidades nos individuos que estéio fora
do mercado de trabalho. Logo, Sousa e Pereira (2008) esclarecem que o Planfor visava
responder no Brasil aos danos causados pela globalizagéio da economia, reestruturacéio
produtiva, a reforma do Estado neoliberal sobre 0 mercado de trabalho e os impasses
histéricos em tomo da educagéo profissional, ressaltado no terceiro capftulo dessa
dissertag&o.

Ainda assim, Sousa e Pereira (2008) inferem que o Plano é voltado para atender,
por intermédio da qualificacéio e requalificagéo, os trabalhadores que por tais motivos néo
desenvolveram a capacidade e competéncia devido ao baixo nivel de escolaridade.
Dessa forma, acarretou no atendimento focalizado do Planfor & demanda do mercado de
trabalho a partir de caracteristicas individuais, econdmicas e sociais da populagéo alvo,
pois, o perfil, na maioria das vezes, era incompativel com os requisitos de qualificagéio
exigidos pelas empresas privadas, principalmente, o nivel de escolaridade.

Por isso, entende-se que durante o govemnno de FHC, o ponto chave foi o
investimento em politicas ptblicas de educagéio articuladas com as de trabalho, emprego
e renda. E not6rio que os principios que nortearam o Plano Nacional de Formagéo
Profissional, entendem o fendmeno do desemprego como a falta de escolaridade da
populacéio em situacéio de pobreza, por isso percebeu-se a visibilidade das politicas
psdbistas em articular educacéo e trabalho para o crescimento dos setores da economia
brasileira — 0 que seré4 visualizado nos planos desenvolvidos pelo sucessor Lula da Silva e
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a posterior presidente Dilma Roussef quanto & associagéio de desemprego e pobreza com
a falta de escolaridade e qualificagéio profissional, agora sob coordenacéio da assisténcia
social.
Conforme pontuado no Capftulo 2, Frigotto (1999, p. 145) assinala:
a valorizacio da educacfio bésica geral para formar trabalhadores com
capacidade de abstrac&o, polivalentes, flexivels e criativos ficam subordinadas a

mmemado,meaplue,mm,dadﬂemmhgﬂo,segmme

As propostas de politicas do FHC, em especial o Planfor, s&o reproduzidas para
um viés mercadolégico sob custédia da educag&o com o papel de tomar fragbes da
classe trabalhadora, competitivas e qualificadas para o mercado de trabalho. Assim, diz
Batista (2003, p. 155):

o saber e o conhecimento exigido dos trabalhadores sfio apontados como saber
escolar [ou seja, uma educacéio mercadol4gica, longe da perspectiva de formacéo
cidadd para 0 mundo] que segundo o discurso governamental, empresarial e
sindical séio fundamentais para a competitividade e produtividade.

Percebe-se a partir da afimagéo do autor que a educacgéio é tomada como via de
acesso ao emprego e a melhoria da condi¢éio de vida, como também a culpabilizacéio da
populagéio pela baixa escolarizagéo.

Retomando as anélises de Peixoto (2008) a respeito do Planfor, ressalta-se que na
perspectiva dos formuladores do Plano, os principios da polivaléncia e multifuncionalidade
séo orientados para a organizagéio do processo produtivo e trabalho de todos os setores
da economia - isso justifica a concepc¢éo de educagéo profissional adotada do governo
FHC*®. Ainda assim, a autora afirma que a criacéio do plano de formacé&o profissional foi
uma acgéo prioritéaria, pois, constituiu-se num instrumento ideolégico para o convencimento
do trabalhador de que a falta de emprego esta atrelada & deficiéncia de escolaridade e de
qualificacéo.

Desta forma, o plano de formag&o profissional previa, como tragos estratégicos de
acéo, a qualificagéio/requalificacéio de 61 (sessenta e um) trabalhadores jovens e adultos

2 percebeu-se, durante a pesquisa documental, que FHC utllizou a cafegoria de educac8o profissional
como quallficag8o para o trabalho, pols, deduziu-se que essa terminologia fol empregada tendo em vista
a forte articulagéio entre educacfio e trabalho, presente durante seu mandato presidencial como via de
acesso ao emprego e o enfrentamento & pobreza.
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a partir de uma formagé&o continuada, como uma forma de superar a viséio predominante
de ‘treinamento’ (ALMEIDA, 2003 apud PEIXOTO, 2008, grifo da autora).

De acordo com Peixoto (2008), as a¢gBes do Planfor eram voltadas, principaimente,
para os trabalhadores em situagéio de vulnerabilidade no mercado de trabalho. Logo,
baseou-se em estudos e recomendacfes de organismos intemacionais como: Banco
Mundial, Fundo Monetério Intemacional (FMI), Banco Interamericano de Desenvolvimento
(BID), CEPAL e Organizacéo das NagSes Unidas para a Educagéo, a Ciéncia e a Cultura
(UNESCO), difundindo a ideia de que a educag¢&o possui um papel decisivo para o
crescimento econfmico e para a reducéo da pobreza®.

O trecho acima mostra que a educagéo profissional assume o papel de agente
promotor do crescimento econfmico e da reducéo da pobreza na medida em que o
Estado, por meio das ag8es polfticas, focaliza estruturaimente a insercéio profissional
como via de acesso ao desenvolvimento do pais. Assim, néio problematizando as
possibilidades qualitativas de acesso da populagéo as politicas de educagéio, tendo em
vista seu caréater seletivo, isto é, a educacéio n&o é para todos.

Isto pode ser afirmado por Peixoto (2008) ao mostrar que houve a escassez de
recursos para a execucéo do Planfor. Netto (1999, p. 86) afirma a esse respeito que:

0s recursos que o governo FHC cortou dos fundos plblicos para as polfticas
saciais [e aqui inclufmos as polfticas pablicas voltadas para o trabalho e educagéio]
e programas sociais nfo se volatilizaram no espago nem se perderam num ‘ralo’
qualquer: eles foram remanejados e investidos em &reas de direto interesse do

grande capital, financiando especiaimente o servico da divida intema, que
remunera um jogo especulativo sem precedentes na histéria brasileira.

Sendo este o motivo para a escolha dos beneficiarios que teriam que estar na
condicdo de Populacdio Economicamente Ativa (PEA), principaimente, aqueles com
melhores chances de acesso as altemativas de formacéio profissional existentes. Entéo,
no Planfor a qualificagéio profissional configurava-se num elemento bésico para o
desenvolvimento sustentado com equidade social (MINISTERIO DO TRABALHO E
EMPREGO, 2000, apud PEIXOTO, 2008).

® Conforme Mota, Amaral e Peruzzo (2012, p. 166), so “recomendados e elogiados pelos organismos
Intemacionals como exemplo de medidas de enfrentamento da pobreza e desigualdade, tals programas,
além de primar pela modemizacéio dos Instrumentos técnicos para refinar a seletividade e manter a
focallzaclio nas camadas mals pobres, sfio conslderados como capazes de atuar no fomento ao capital
humano, através da educacfo, saflide e nutrichio e na ampliacfio de oportunidades de trabalho geradas
pelo préprio esforco dos beneficirios”.
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Peixoto (2008) ressalta ainda que no Planfor a educagéo e a qualificagéo
profissional assumem um aspecto essencial para o ajustamento as rapidas e constantes
transformag8es do trabalho e emprego.

Nesse sentido, tem-se um plano de formag&o profissional mais voltado para
transformar o individuo pobre num ser executor de trabalho precarizado, longe das
estimativas de trabalho decente e suas derivagbes — ndo mencionado pelos psdbistas —
como sallentado pelo Ministério de Trabalho e Emprego na construc&o do Plano Nacional
de Qualificagéio (PNQ) da era Lula da Silva, a ser frisado no item posterior. Isto é,
observou-se, explicitamente, a prépria condigéio de formacéio profissional exploratéria
presente nas politicas de articulagéio entre educagéio e trabalho do governo FHC.

Assim, o Planfor pdde desenvolver-se a partir das estratégias do governo federal
de descentralizacéio das atividades e da conjuncéio de recursos plblicos, privados e
extenos, bem como a participacéo de mdltiplos sujeitos organizados numa rede de
educac&o profissional articulada a 6 (seis) conjuntos de agéncias formadoras como: os
sistemas de ensino técnico, federal, estadual e municipal; as universidade publicas e
privadas; o chamado sistema “S” (SENAI/SESI, SENAC/SESC, SENAR/SEST, SEBRAE);
os sindicatos de trabalhadores; as escolas e fundagbes de empresas; as organizagbes
n&o-govemamentais e a rede de ensino profissional livre (PEIXOTO, 2008).

Destarte, a autora salienta que o panorama apresentado pelos documentos da
Secretaria de Polftica Puablica de Emprego (SPPE) apontou para o fato de que a
estratégia adotada de afastar, pelo menos em parte, os problemas gerados pelo mercado
de trabalho, por meio da qualificagéio profissional, néio se configurou em algo capaz de
solucionar os problemas ocasionados. Assim, por inGmeras vezes a SPPE deixou
explicita a importancia de articular os programas de qualificagéio com outros mecanismos
da Politica Pdblica de Trabalho e Renda, bem como observou-se, também com a
meritosa polftica de educagéo.

Portanto, identificou-se no Quadro 4, as categorias que nortearam o Planfor, de
acordo com as anélises de Peixoto (2008) sobre os documentos e informacg8es
institucionais.

Quadro 4 — CATEGORIAS REFERENTES A INCLUSAO PRODUTIVA QUE NORTEIAM O PLANO
NACIONAL DE FORMACAO PROFISSIONAL (PLANFOR)
[ Documento | Plano | Objetivo | Categorias |




Dissertacfio de
Mestrado
Intitulada *"Do
Planfor ao
PNQ: uma
andlise
comparativa
sobre 0os
planos de
qualificac8io no
Brasil”

organizacio da producHo
e do trabalho de todos os
setores da economia.

1. educagéio profissional;
2. capacidade de aprendizagem para

incoporagio dos  principlos  da
polivaléncla e multifuncionalidade;

3. qualificagéio e requalificacéio;

4, wulnerabilidade no mercado de
trabalho;

5. educag8io profissional;
6. crescimento econdmico;
7. redugéio da pobreza;

8. qualificagéio profissional;

9. desenvolvimento sustentado com
equidade social;

10. ajustamento

FONTE: Pesquisa Documental, 2014
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No préximo item seré discutido o Plano Nacional de Qualificac&o (PNQ) como parte
integrante das ages do Plano “Fome Zero” do governo de Lula da Silva.

4.3 PLANO FOME ZERO: INGREDIENTES PARA ERRADICAR A FOME NO BRASIL

4.3.1 MTE e o PNQ: perspectiva de construg¢do social?

Segundo informagBes do MTE, o Plano Nacional de Qualificag8io foi criado no ano
de 2003 como parte integrante do Sistema Nacional de Emprego (SINE). O plano foi uma
iniciativa do govemo Lula da Silva de promover a qualificagéio profissional como
construcéo social as familias em situagé@o de pobreza.

Sendo assim, o PNQ define a qualificacéio profissional e social como uma
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oportunidade de insergéio e atuagéo cidadd no mundo do trabalho com expressivos
impactos sobre a vida e o trabalho de parte da populagéo.

Sabe-se que a iniciativa de constru¢éio de uma politica de qualificagé&o no Brasil no
perfodo do governo Lula da Silva sofria os repartimentos de uma polftica neoliberal de
“contra-reforma e de obstacularizacéio e/ou redirecionamento das conquistas de 1988,
num contexto em que foram derruidas até mesmo aquelas condi¢gbes politicas por meio
da expanséo do desemprego e da violéncia” (BEHRING; BOSCHETTI, 2009, p. 147) — a
qual vinha se processando no pafs desde a presidéncia de FHC.

Assim, afimam Behring e Boschetti (2009, p. 156), que a tendéncia geral que vem
processando-se desde os anos de 1990 até os atuais, tem sido a de “restri¢éio e reducéio
dos direitos sociais, sob o argumento da crise fiscal do Estado, transformando as politicas
sociais [...] em a¢Bes pontuais e compensatérias direcionadas para os efeitos mais
perversos da crise”.

As polfticas sociais, em especial aquelas voltadas para o trabalho, tém se
constituido como valvula de escape do desemprego e da expanséio das desigualdades e
pobreza no Brasil, embora esteja distante disso. A especificidade dessas agles de
“incluséio social” do govemno, de fato tem se consolidado em politicas focalizadas e
compensatérias, como inferem as autoras supracitadas e como demonstrados nos
documentos analisados nesta pesquisa documental.

Sendo assim, ha evidéncias de que as qualificagfes para o trabalho assinaladas
durante a vigéncia do governo Lula da Silva — o0 PNQ e demais agdes —, assumem uma
formatacéio referenciada de articulagéio entre as politicas de educagéo, trabalho e
assisténcia social — 0 que né&o se visualizou durante o Govemo FHC.

Contudo, n&o se pode perder de vista o significado ideolégico de qualificagéio
profissional enviesado pelo govemo Lula da Silva para sustentar a empregabilidade da
populag&o beneficiaria e a sua titularidade cidad&. E como ressaltam Silva Junior, Ferrett
e Gonzélez (2001 apud BATISTA, 2003, p. 144-145), refletidas no segundo capftulo desta

dissertag&o:

o0 modelo de formacfo profissional, ditos capazes de gerar os assim chamados
‘novos atributos’, como passaporte para a construclio, desenvolvimento e
consolidacfio da cldadanla, ou seja, n&o rompem com a perspectiva funcionalista
do capital, pols néo questiona a visfio ‘segundo a qual a soclabllidade é travestida
em conjuntos de atitudes e comportamentos sociais que passam a constitulir, junto
com atributos técnicos e cognitivos, 0 novo rol de ‘qualificacbes profissionais’
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demandados pela empresa ‘modema’.

Os referidos autores pretendem esclarecer que a qualificagéo para a insergéio no
mundo do trabalho, entendida pelos documentos governamentais como passaporte para a
incluséio social e cidadania, apresenta-se unilateralmente como vantagem para 0s
beneficiarios, jA que eles por sua prépria conduta néio desenvolveram seus afributos
pessoais, isto é, néo investiram no seu capital humano — n&io rompendo com o carater
funcionalista do capital.

Destarte, tem-se, a partir da anélise de totalidade, a dilapidacéio da nocéio de
cidadania compreendida, em parte, pelas agbes de qualificacéio profissional, devido a
conjun¢éio de normas e comportamentos sociais orientados pelo mercado, isto é, pela
inddstria modema. E o que se observou nos objetivos de criagio do PNQ com vistas
também para a qualificagcdo social como mediacédo cidadd, isto é, a qualificagio como
meio para acessar os direitos de cidadania.

Assim, o PNQ organiza-se em tais modalidades: Planos Temitoriais (Plantegs),
para atender demandas por qualificag&o identificadas com base na territorialidade; os
Projetos Especiais (Proesqs), que destinam-se ao desenvolvimento de metodologias e
tecnologias de qualificac&o social e profissional; e os Planos Setoriails (Plansegs), para
atendimento de demandas emergenciais, estruturantes ou setorializadas de qualificagéo
(MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO, 2013).

Segundo o MTE (2013), as modalidades que organizam o Plano Nacional de
Qualificacéio séio executadas para alcancar finalidades como:

I- A formagéo integral (intelectual, técnica, cultural e cidad) dos trabalhadores
brasileiros;

- Aumento da probabilidade de obten¢éio de emprego e trabalho decente e da
participagéo em processos de geragéo de oportunidades de trabalho e renda, reduzindo
os niveis de desemprego e subemprego;

lll- Elevagéo da escolaridade dos trabalhadores, por meio da articulag&o com as
Polfticas Pdblicas de Educagéio, em particular com a Educacgéio de Jovens e Adultos
EIA);

IV-  Incluséo social, reducéio da pobreza, combate a discriminagéio e diminuigdo
da vulnerabilidade das populag8es;
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V- Aumento da probabilidade de permanéncia no mercado de trabalho,
reduzindo os riscos de demissé&o e as taxas de rotatividade ou aumento da probabilidade
de sobrevivéncia do empreendimento individual e coletivo;

VI- Elevacgdo da produtividade, melhoria dos servicos prestados, aumento da
competitividade e das possibilidades de elevagéo do salario ou renda;

VIl- Efetiva contribuigéio para articulagéio e consolidacéio do Sistema Nacional de
Formagé&o Profissional, articulado ao Sistema Pablico de Emprego e Sistema Nacional de
Educacéo.

Diante do exposto, identificou-se que o PNQ ao se focalizar no aumento da
probabilidade de emprego e trabalho decente, n&o problematiza de que maneira se da a
insergéo da populagéo no mercado de trabalho, tendo em vista os fendmenos como o
desemprego estrutural, precarizagéo do trabalho, baixa remuneragéo, terceirizacéio que
atingem a sociedade em geral.

Outrossim, é evidente que os planos e projetos que compSem o plano de
qualificagéio séo voltados para o desenvolvimento econdmico do pais a partir do convénio
com empresas multinacionais. Logo, isso pode ser explicado quando é ressaltado o
“‘aumento da produtividade, a melhoria dos servicos prestados, aumento da
competitividade”.

As possibilidades de articulag&o entre educagéo e trabalho, evidenciadas do PNQ,
téo difundidas pelo governo Lula da Silva, pGem em voga um arduo percurso que parece
instavel diante do contexto polftico-econdmico de hegemonia do capital. Sabe-se que a
subsun¢éio do trabalho ao capital é a causa Gnica da exploragdo do homem, do
desemprego, da precarizagéio do trabalho, da pobreza e desigualdades e das precérias
politicas publicas, parecendo descolar-se propositalmente da construgéio dessas politicas
governamentais.

E ao certo o que Fagnani (2011, apud BOSCHETTI, 2012) coloca a respeito de que
o referido governo caminhou para a construcéio de novas estratégias de desenvolvimento
social, através da promog¢éio do desenvolvimento econdmico, da geragéio de emprego e
renda, do aumento dos gastos sociais, da potencializagéio das politicas sociais universais
— mencionadas no Capitulo 3.

No entanto, as estratégias para concretizacéio do modelo de desenvolvimento
social — a partir da integracéio do mercado de trabalho, promog&o do trabalho decente,
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entre outros — vem mostrando-se, ao longo da trajetdria petista, seu maior direcionamento
para amenizar os impactos da crise do que provocar uma mudanga no modelo de
desenvolvimento social (BOSCHETTI, 2012), e isto jA era perceptivel na realizagéio do
PNQ.

Portanto, néo se podem negligenciar as exorbitantes ages govermnamentais que
vém sendo desenvolvidas ao longo dos tempos com o intuito de provocar a reducéo da
pobreza e desigualdade no Brasil. Porém, elas deixam claro que o objetivo central é a
manuten¢éo mais “qualificada™ da produtividade das mercadorias para o crescimento
econdmico do pafs, ao contrario do que as informagBes do Ministério de Trabalho e
Emprego (MTE) vém pautando sobre as expectativas do PNQ em torno da formag&o
integral, da obtenc¢éio de emprego e trabalho decente; redugéo dos niveis de desemprego
e subemprego; elevacéio da escolaridade dos trabalhadores; incluséo social; reducéo da
pobreza; combate a discriminagéio e diminuicéio da vulnerabilidade das populagBes; e
aumento da probabilidade de permanéncia no mercado de trabalho.

O Plano Nacional de Qualificag&o como uma politica publica foi pensado para que:

venha se afiimar como um fator de inclusfo social, de desenvolvimento
econdmico, com geraclio de trabalho e distribuicio de renda, devendo ser
norteado por uma concepcéio de qualificacio entendida como construcéio social,
de manelra a fazer um contraponto aquelas que se fundamentam na aquisic&o de
conhecimentos como processos estritamente Individuals e como uma derivacéo

das exigénclas dos postos de trabalho (MINISTERIO DO TRABALHO E
EMPREGOZOlssID)

A citac8io acima acrescenta o discurso grotesco de embelezamento das politicas
pablicas de qualificag&o como um elemento de escolha coletiva diante de tais exigéncias
postas pelo mercado de trabalho. Desse modo, o individuo ao aceitar “espontaneamente”
as oportunidades de aquisi¢céio de novos conhecimentos, estara impune as condigBes de
pobreza e desigualdade a partir de seu protagonismo no desenvolvimento econémico.

Assim, para a materializacéo do PNQ, as ac8es de qualificacéo social e profissional
s8o implementadas de forma descentralizada por meio de Planos Territoriais de
Qualificagéio em parceria com estados, municipios e entidades sem fins lucrativos; de

% Optou-se pelas aspas por entender que o discurso de qualificacio da forca de trabalho, primelramente,
tem a funcéfio de abastecer com m#o-de-obra barata as empresas multinaclonals, e também conservar a
idoneidade do govemno, de conseguir com que a populacéio em situacéio de pobreza sinta-se capaz e
potente ao mercado de trabalho - isto é a prépria captura da subjetividade do homem.
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Projetos Especiais de Qualificag&o em parceria com entidades do movimento social e
organizagbes né&o-governamentais; e de Planos Setoriais de Qualificagio com
colaborag8o de sindicatos, empresas, movimentos socials, governos municipais e
estaduais.

De acordo com as informagBes do MTE (2013), em 2008, as agbes de qualificagéio
social e profissional de trabalhadores, alcangcou maior efetividade com a resolugéio n°.
575, de 28 de abril de 2008, do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao
Trabalhador — CODEFAT, a qual estabeleceu diretrizes e critérios para transferéncia de
recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT)® aos estados, municipios e
entidades sem fins lucrativos, para a execucgéio do PNQ.

E importante destacar a modalidade de PNQ referente aos Planos Setoriais de
Qualificacéio (Planseq) tendo em vista que seu publico-alvo estd diretamente ligado a
populacéio em situagéio de pobreza que séo beneficidrias do Programa Bolsa Famflia, e,
portanto, o alvo das agBes de qualificagéio profissional executadas nos Centros de
Referéncia da Assisténcia Social (CRAS) do pais.

De acordo com as informagfes do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), os
Plansegs:

s8o espacos de integracfio das polfticas de qualificac8io social e profissional as
polfticas de desenvolvimento e inclus&o social, em articulacfio direta com
oportunidades concretas de insercéio no mundo do trabalho. Eles séio propostos
por instituicbes de representaclio dos trabalhadores ou dos empregadores.
[Assim] contemplam setores especfficos da economia e devem ser estruturados
com base na concertaclio social que envolve agentes governamentais e a
sociedade civil. [Portanto], orienta-se pela atenc&o ao didlogo tripartite e ao co-
financlamento segundo o porte e a capacidade econdmica de cada parte envolvida
(MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO, 2013, s/p).

Diante do exposto, é possivel identificar que o desemprego, a pobreza e a falta de
acesso as politicas de qualificagéio profissional séio compreendidos a partir de uma
vertente teérico-metodolégica funcionalista® de concertagcéio social. Sendo assim, a
situagéo de pobreza, a falta de qualificagéio ou a néo protagonizagéo dos individuos no

% O FAT financia as ag8es do Plano Nacional de Qualificac&o.

* Essa vertente teérico-metodolégica fol proposta pelo sociSlogo Emlle Durkhelm, no século XIX, a partir da
sua obra "Regras do Método Soclolégico®, no qual exemplifica que a socledade é como um animal, ou
seja, como um sistema de 6rgéos diferentes onde cada um tem um papel especlal. Em Durkhelm
"observamos uma fuséio entre a analogia ‘organicista’ € 0 modelo social-darwinista da ‘sobrevivéncia dos
mals aptos’ na ‘luta pela vida™ (LOWY, 1975, p. 12).
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desenvolvimento econdmico, refletem para a sociedade do capital a ténue insergéo dos
trabalhadores no mundo do trabalho. Isto é, a populagdio carece de potenciais e
capacidades para a atividade laborativa, tendo o Estado, por meio das politicas sociais,
que desenvolver agBes para que eles estejam aptos ao trabalho e, assim, ajustados as
empresas privadas. Ou como diz Alves (2007, p. 94, grifo do autor) “no mundo do capital
né&o basta ter necessidade, mas é preciso ter capacidade aquisitiva’.

Para isso, os Planseqs devem promover o atendimento & demanda de mé&o de obra
qualificada para as vagas criadas pelo crescimento econdmico e a implementagéio de
acBes complementares que ampliem as oportunidades de inclus&o ocupacional dos
trabalhadores beneficidrios do Bolsa Familia (MINISTERIO DO TRABALHO E
EMPREGO, 2013).

O sentido adotado na nog&o de concertac&io social, afirmada pelo MTE, transfere a
responsabilidade de elevagéio do desemprego e das baixas remuneracfes salariais aos
beneficiarios que, com sentimento de medo, buscam em curto prazo, a qualificagéio no
intuito de obter maior possibilidade de inser¢&o no mercado de trabalho — discutidas no
capitulo 2.

No quadro 5, constam as categorias observadas nas informagBes do MTE a
respeito do Plano Nacional de Qualificagéo:

Quadro 5 — CATEGORIAS REFERENTES A INCLUSAO PRODUTIVA QUE NORTEIAM O PLANO
NACIONAL DE QUALIFICACAO (PNQ)
Informacdes Plano Objetivo Categorias

Ministério do | Plano Construlr uma
Trabalho e | Nacional de | Polftica Pdblica de

Emprego (MTE) | Qualificaclio | Qualificacfio que se | 1. qualificagfio social e profissional;
(PNQ) afirme enquanto um
fator de incluséio | 2. construgfio social e cidadania;
desenvolvimento 3. trabalho decente;
geracéio de trabalho | 4. subemprego e desemprego;
renda, norteada por | 5. incluséio social;

qualificacéio 6. desenvolvimento econdmico;
construclio social. | 7. pobreza e vulnerabllidade;

8. mercado de trabalho;

9. empreendimento individual e coletivo;
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10. produtividade e competitividade.

FONTE: Pesquisa Documental, 2014.

A seguir serd discutida a modalidade do Plano Nacional de Qualificagéo
direcionada aos beneficirios do Programa Bolsa Famiflia, que representou a articulagéio
s6lida das politicas pablicas de trabalho e da assisténcia social, passando a atuarem nas
agBes de qualificagéio profissional no Brasil — o que limitadamente se observou nas
politicas de FHC.

43.11 PNQ e MDS: da Politica de Trabalho & Assisténcia Social a partir da
implementag&o do PLANSEQ-BOLSA FAMILIA

Os Planos Setoriais (Plansegs) que visam o atendimento as demandas
emergenciais, estruturantes ou setorializadas de qualificag8o, sob coordenag&o do MTE,
é uma das modalidades do PNQ que no decomrer da govemanca de Lula da Silva se
subdividiu em um plano de qualificag&o especifico para os beneficidrios do Programa
Bolsa Famiflia (PBF).

Assim, segundo o documento “OrientagBes Técnicas do Planseq Bolsa Famflia”
(2009), o Planseq Bolsa Familia, também conhecido por “Planseq Pr6ximo Passo”, foi
criado em 2009 (ainda em vigéncia) sob o governo Fome Zero para:

° promover a incluséo social, a erradicac&o da pobreza e a reducéo das
desigualdades sociais;

J promover uma acéo nacional de qualificacdo e insergéo profissional
direcionada ao setor da construcéo civil, sendo esta agéo articulada as obras do Plano de
Aceleragéo do Crescimento (PAC);

o atender & demanda de mé&o-de-obra qualificada para as vagas criadas pelo
crescimento econfmico;

° implementar um modelo unificado de agBes complementares que ampliem
as oportunidades de inclusé&o ocupacional dos trabalhadores beneficiarios do PBF;

] adequar os cursos de qualificagéio profissional &s demandas de mé&o-de-obra
regionais, tomando como base a evolucéo da oferta de postos de trabalho;
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° estimular a articulagéio entre setores de trabalho e assisténcia social, nos
ambitos federais, estaduais e municipais;

. atender o setor da construgéo civil através do PAC;

° garantir o acesso democrético as informagdes e viabilizar a participacéo das
famflias;

° possibilitar a insercéio produtiva de mulheres beneficiarias do Bolsa Famflia,
pois estas ocupagles apresentam crescimento do nimero de mulheres empregadas no
setor da construcéo civil.

O Planseq Bolsa Famfilia é um plano setorial de qualificag&o profissional para os
beneficirios do PBF realizado pelo govemo federal por meio dos Ministérios do
Desenvolvimento Social e Combate & Fome, do Trabalho e Emprego e do Turismo, em
conjunto com o0s govemnos estaduais € municipais, empresaérios e trabalhadores.

De acordo com o MDS, em 2009 e 2010, o Programa “Pr6ximo Passo” ofereceu
cursos em Vvérias partes do Brasil, abrangendo diversos estados, a exemplo do estado do
Par4, cuja capacitagéio se deu na area da construgéo civil. Esses programas tém sido
impulsionados pelas obras do Programa Aceleracéio do Crescimento (PAC) e do
Programa Minha Casa Minha Vida, os quais s&o desenvolvidos pelo Governo Federal”.

Sendo assim, para que o Planseq Bolsa Familia se operacionalize nos seus
objetivos e impactos, é proposta uma metodologia de trabalho que envolve a mobilizagéo
para a participagéio das famflias; a realidade local; e o fortalecimento de vinculos
familiares e comunitarios (BRASIL, 2009).

Para Isso, é realizada a articulagéio entre o MDS e o MTE através da inscrigio de
famllias no Sistema Nacional de Emprego (SINE), como também com os representantes
do setor produtivo da construgéo civil, a fim de acordar um fluxo de inser¢éo ocupacional
dos beneficiarios participantes do Planseq Bolsa Famflia (BRASIL, 2009).

Outrossim, séio propostas a integracéio entre o govermno federal, os estados, o
Distrito Federal, os municipios, em especial quanto as seguintes estruturas locais:
secretarias de trabalho ou gestor local das agéncias de intermediacéo de méo-de-obra,

% E Importante cltar que o MDS também desenvolve o programa “Acreditar”, criado em 2008, o qual tem
parcerla com a multinaclonal braslleira Construtora Noberto Odebrect (CNO). Segundo dados do
Ministério, contabllizou a participagfio, em todos os Estados que opera, de 8.905 mll Inscritos, sendo
destes, 1.840 mil beneficidrios do Bolsa-Famflia. Dentre esses, foram contratados 1.127 mil, onde 728
estfio inseridos no Programa de Transferéncia de Renda como o Bolsa-Famflia (BRASIL, 2010).
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secretarias de assisténcia social e gestores do PBF, a exemplo os Centros de Referéncia
da Assisténcia Social que s&o os principais mobilizadores das familias para participag&o
no Planseq Bolsa Famflia, por meio de campanhas educativas, reunifes, entre outras
estratégias. Ha o repasse de informag8es aos beneficidrios do PBF sobre o Planseq, e a
abordagem daqueles que abandonaram os cursos de qualificagc&o. Os beneficiarios
também séo atendidos pelas redes de servigcos socioassistenciais e demais politicas
publicas a depender do temitério de abrangéncia dos Centros de Referéncia da
Assisténcia Social (CRAS) (BRASIL, 2009).

Destarte, 0 documento “OrientagBes Técnicas do Planseq Bolsa Famflia® (2009)
salienta que as realidades locais diferem de territorio para termitério, isto é, as
caracteristicas das obras, cronogramas de contratagéio e execucéo, oferta de méo-de-
obra, entre outros. Por isso, elas precisam ser observadas quanto a definicéio de
estratégias pontuais para o alcance da insergéio ocupacional.

Os recursos séo repassados pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) por
meio de editais, via chamada publica, divulgados pelo MTE, o qual elegem as instituigbes
para a execucéo dos cursos de qualificagéio. Nesse sentido, os cursos disponibilizados
pelas instituicBes selecionadas sé&o: de pintor, armador e monitor, carpinteiro, azulejista,
encanador, mestre de obras, auxiliar de escrit6rio, eletricista, pedreiro, reparador,
almoxarife, gesseiro, desenhista, projetista e operador. A carga horéria para recebimento
dos certificados de concluséio dos cursos é de 200 horas divididas em dois médulos.

A selecéio de pessoas beneficidrios dos cursos de qualificacéio é definida, segundo
o MDS, pelo perfil como: membro de famflia beneficiéria do PBF; idade acima de 18 anos;
possuir pelo menos a 42 série do ensino fundamental completa. Assim, os beneficiarios
inscritos serfio selecionados segundo o Indice de Desenvolvimento da Famflia (IDF)®,
sendo priorizada as famflias com menor indice (BRASIL, 2009).

No quadro 6, constam as categorias observadas nas informagBes do MDS a
respeito do PLANSEQ Bolsa Famiflia:

Quadro 6 — CATEGORIAS REFERENTES A INCLUSAO PRODUTIVA QUE NORTEIAM O PLANSEQ
BOLSA FAMILIA

* Segundo InformacBes do MDS, o IDF é composto pelos seguintes Indicadores, orlundo dos dados
registrados no Cadastro Unico para Programas Soclals do Govemno Federal (CadUnlco): vulnerabllidade
decomrente da composicfio familiar, acesso ao conhecimento, acesso ao trabalho, disponibilidade de
recursos, desenvolvimento infantil e condicBes ambientals.



Informacdes Plano Objetivo Categorias
Ministério do | Plano Setorlal | Promover a Inclusfio | 1. crescimento econfmico;
Desenvolvimento | de soclal, a ermradicacio da | 2. Inclus&o soclal;

e Combate a | Qualificacfio pobreza e a reducfio das | 3. emadicaclio da pobreza e
Fome (MDS) Profissional desigualdades sociais por | reducio das desigualdades
Bolsa Famlflia | meio da acfo nacional de | sociais;

(PLANSEQ quallﬂcaqﬁoelnsemﬁo&vdnerablldadeedsoo
Bolsa Famflia) | profissional pessoal e social;
beneﬁclérlosdoProg'ama 5. qualificac&o profissional;
Bolsa Famlflla direclonado | 6. oportunidades de Inclus&o
ao setor da construco | ocupacional;
civil, no Intulto de atender | 7. Insercfio produtiva;
as demandas do Plano de | 8. democracia e cidadania.
Aceleracfio do
Crescimento (PAC).

FONTE: Pesquisa Documental, 2014

O item seguinte apresenta as orientagSes do Programa “Fome Zero” em um
documento do Governo Federal.

4.3.2 Livreto “Cidadania: o principal ingrediente do Fome Zero”

O livreto “Cidadania: o principal ingrediente do Fome Zero” é um documento
construido no govemo Lula da Silva, em 2003, pois a pobreza juntamente com as
desigualdades sociais configuravam um quadro de inseguranga alimentar no Brasil.
Assim, tem-se abaixo 0 organograma com 0s principais setores que norteiam as a¢fes do
Programa “Fome Zero”™:

Figura 1 - SETORES PRIORIZADOS PELO PROGRAMA “FOME ZERO”

Trabalho

Abastecimento

Educacdo Alimentar

FOME ZERO

Desenvolvimento
Social

Agricultura
Familiar

Desenvolvimento
Agrario

Saude

Fonte: BRASIL (200-)

Nesse sentido, o documento ressalta que a fome no pafs é decorrente da
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desigualdade e a n&o disponibilidade de alimentos. “Por isso, 0 desafio assumido pelo
atual govemno foi integrar e articular as agBes publicas visando acabar com a fome e, ao
mesmo tempo, enfrentar o problema da pobreza” (BRASIL, 200-, p. 3).

O plano Fome Zero possibilita o desenvolvimento de agBes planejadas e
articuladas entre todas as esferas do governo em consonéancia com a sociedade civil,
visando:

assegurar 0 acesso a alimentacéio, a expanséio da produco e do consumo de
alimentos saudédveis, a geracio de ocupacio e renda, a melhoria na
escolarizacfio, nas condicles de salide, no acesso ao abastecimento de 4gua,
tudo sob a Gtica da garantia do direlto humano A allmentaglio adequada, de

promocéo a seguranca alimentar, da Incluséo soclal e da conquista da cldadanla
da populacio mals vulnerével & fome (BRASIL, 200-, p. 3)

A énfase nessas agfes partiu de que o Brasil estA vencendo a fome, precisando
ainda que cada um dos brasileiros se mobilize “em prol da superacéio das desigualdades
econBmicas, sociais, de género e raga, para que juntos possamos construir um pafs mais
justo e igualitario para todos nés” (BRASIL, 200-, p. 3).

Esta citagéo salienta que o governo convocou a sociedade para contribuir com o
desenvolvimento do pafs, isto é, a superagéio da pobreza concomitantemente a garantia
da igualdade e cidadania depende, unicamente, segundo o documento, das fragSes da
classe trabalhadora em situactio de miséria por meio do desenvolvimento de suas
capacidades (for¢ca de trabalho) para a absor¢&o no setor produtivo.

Sabe-se que este recrutamento irrisério, via govemo Lula da Silva, vem mostrar a
“fuga” do Estado quanto a responsabilidade de garantir aos trabalhadores o atendimento
as necessidades humanas. A transferéncia da condigéio de pobreza para os beneficiarios
dos programas sociais (e 0os que ainda est&o ausentes pelo seu caréter seletista) tem se
dissolvido como propaganda ideolégico-politica, a exemplo cita-se o Programa Bolsa
Famflia, que tem-se identificado mais com a vertente assistencialista das polfticas sociais
do que o campo dos direitos®.

A relagtio de culpabilidade transferida & populagéo pela sua condi¢c&o de pobreza
justifica a orientagio do Banco Mundial quando resgata a valorizago do capital humano,

® O caréter assistenclalista dessa polftica soclal pode ser entendido pela relag&o de culpabllidade do poder
polftico para com a populacéio pela sltuacéio de pobreza. Assim, entendendo que esta relacéio apresenta
n&o a garantia de direitos, e, sim, um nexo com a polftica do “favor®. Esta inferéncia nfio descarta a luta
da classe trabalhadora por melhores condic8es de vida, nem da polftica social enquanto um direito.
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destacado por Uga (2004) no segundo capftulo. As analises da autora mostraram que 0s
relatérios do Banco Mundial nos perfodos de 2000-2001 j& apontaram a tipificac8io de
individuos competentes e néo competentes para o trabalho, cabendo, portanto, ao
Estado, o investimento no aumento da capacidade humana dos pobres, jaA que ela estava
latente.

Assim, a pobreza, que é entendida pela n&o oportunizagéo da insergéio no mercado
de trabalho — como mostram até agora os documentos governamentais — acomete nada
mais do que aqueles individuos que “néo tem empregabilidade, nem é competitivo, uma
vez que néo pdde (ou n&o quis) investir em seu préprio ‘capital humano™ (UGA, 2004, p.
60). Neste caso, o Estado entraria com agdes, ou como refere-se a “Cartilha Brasil Sem
Miséria™: abrir uma “anela de oportunidades” para que a populagio em situagéio de
pobreza desenvolva tals capacidades (BRASIL, 2013b, p. 8).

Ainda assim, o documento relata que o combate & fome foi colocado no topo da
agenda brasileira, conquistando o apoio da comunidade internacional — hoje compondo
indmeros debates nas agendas do Estado. Isso mostra a prioritaria elaboragéio de
documentos com o objetivo de enfrentamento da pobreza e das desigualdades por
organismos intemacionais sobre os paises em que mais refletem as expressfes da
questéio social, tendo o comando polftico, econfmico, ideolégico e social sobre a
sociedade capitalista.

Em sintese, percebeu-se que a elaboragéo desta cartilha esta voltada para a
disponibilizacéo aos trabalhadores e beneficiarios e/ou egressos de agfes do Sistema
Pablico de Emprego e de agBes de economia solidéria, oportunidades de qualificagéio
social (reflextio sobre cidadania, fortalecimento e 0 mundo do trabalho), ocupacional
(atividades especfficas a ocupagéio, dimenséio técnico-gerencial, cooperativista e
associativa) e profissional (fundamentos técnico-cientfficos da ocupagéo). Essa promog&o
se desenvolveria a partir de articulagbes com as demais acBes de promocéio da
integracéio ao mercado de trabalho — a exemplo: as agBes de microcrédito, geracgéio de
emprego e renda e economia solidaria — e de elevagéio da escolaridade.

O livreto “Cidadania: o principal ingrediente do Fome Zero” desenvolve trés eixos
para o enfrentamento & pobreza e a falta de alimento, a citar: o acesso a alimentag&o, o
fortalecimento da agricultura familiar™ e a geragéo de renda. Por conta do objeto desta

™ O eixo 1 "acesso a alimentacfo® desenvolve agles como: transferéncia de renda (representada pelo
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pesquisa, sera analisado o Gltimo eixo do plano govemamental “Fome Zero”®, a partir do
documento.

Ao mencionar o enfrentamento & pobreza e a falta de alimentacéo, percebe-se que
o documento né&o vincula a auséncia alimentar como resultado da condi¢éio de pobreza
dos trabalhadores. Neste caso, ha uma contradic&o na compreenséio do significado de
pobreza e do n&o acesso ao alimento.

A hipétese é de que falta de alimento as familias brasileiras podem, no plano da
imediaticidade, ser sanada com politicas assistencialistas como doagfes de cestas
bésicas, principalmente em Centros de Referéncia da Assisténcia Social (CRAS) e nas
escolas pablicas. E a pobreza, no campo politico-econdmico pode estar relacionada a
caréncia de consumo de bens duraveis, pois de acordo com uma pesquisa realizada pelo
MDS com beneficiarios do Bolsa Famflia, constatou-se que a renda advinda da
transferéncia condicionada as famflias, aumentou.

Segundo o Banco Mundial (2001 apud TEIXEIRA, 2010, p. 660), a definicio de
pobreza, de acordo com seus relatérios,

abrange renda e consumo insuficientes, 0 néio atendimento de necessidades
bésicas com educaco, salde, nutricéio e moradia, inseguranca e risco, bem como
a falta de voz e poder. Para fins de andlises quantitativas, contudo, este relat6rio
adotou uma definicio bem mals restiita de pobreza, como sendo apenas
Insuficiéncla de renda e consumo.

A citagéio acima vem mostrar que a pobreza parece distanciar-se das condi¢Bes
alimentares das famfilias quando conduzidas ao campo do consumo, pois séo enfrentadas
através de acBes de promogéio & “educacéio alimentar, nutricional e para 0 consumo®,
como citados na nota 70.

E possivel também realizar uma mediag&io com a categoria de cidadania — muito

utilizada pelos documentos analisados nesta pesquisa — pois percebeu-se que h4 uma

Programa Bolsa Famflla, o qual Inaugurou o plano de Lula da Sliva) programas de alimentacio e
nutric8io (sfio executadas pela allmentacéio escolar/PNAE, alimentos a grupos populacionals especfficos,
cistemas, restaurantes populares, bancos de alimentos, agricultura urbana/hortas comunitérias, sistema
de vigilancia alimentar e nutricional/Sisvan, distribuicio de vitamina A/Vitamina A+, distribuicdo de
ferro/Salide de Ferro, alimentac8io e nutric&o de povos indigenas, educacg8o alimentar, nutricional e para
consumo e alimentacio saudédvel/promoclio de hébitos saudéveis); incentivos fiscais (Alimentacfio do
Trabalhador/PAT) e reduclio de tributos (desoneraclo de cesta bésica de alimento). O eixo 2
“fortalecimento da agricultura familiar” é materializado pelo Programa Nacional de Fortalecimento da
Agricultura Famlllar (Pronaf), Garantla-Safra, Seguro da Agricultura Famlilar, Programa de Aquisicéio de
Alimentos da Agricultura Famlllar (PAA) (BRASIL, 200-, p. 6).
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interagéio entre o ato de consumir (bens duraveis) e o reconhecimento seletivo do Estado

perante o tftulo de cidadania. Parece que o entendimento sobre incluséio social, néo

esclarecido nos documentos, esté intrinsecamente associado & nogéo de cidadania.
Segundo Santos (1998, p. 103),

a cldadanla est4 embutida na profisséio e os direltos do cldad&o restringem-se aos
direltos do lugar que ocupa no processo produtivo, tal como reconhecido pela lel.
[Assim], s8o cidadéos todos aqueles membros da comunidade que se encontram
localizados em qualquer uma das ocupacles reconhecidas e definidas em lel
(grifos do autor).

O eixo “geracéio de renda” é caracterizado pelas agBes de: qualificagéio social e
profissional, economia solidéria e inclus&o produtiva; consércio de seguranca alimentar e
desenvolvimento local (Consad); organizacéio produtiva de comunidades (Produzir);
desenvolvimento de cooperativas de catadores; e microcrédito produtivo orientado.

As agBes que compdem o eixo de gerac8io de renda podem ser especificadas a
partir da transcrigéio a seguir, conforme seus respectivos objetivos:

° QualificacBo social e profissional: promover a qualificacio social,
ocupacional e profissional do trabalhador articuladas com as demals aclies de
promocéio da integracéio ao mercado de trabalho e de elevactio da escolaridade;
° Economia solidaria e inclusfio produtiva: disponibilizar aos trabalhadores
beneficiarios e/ou egressos de acfes do Sistema PGblico de Emprego e de acles
de economia solidaria oportunidades de qualificaglio social (reflexfio sobre
cidadania, fortalecimento e 0 mundo do trabalho), profissional (fundamentos
técnico-cientificos da ocupacfio) e ocupacional (atividades especfficas a
ocupachio, dimensfio técnico-gerencial, cooperativista e associativa), em
articulaglio com as acles de microcrédito, geraclio de emprego e renda e
economia solld4ria;

. O Consércio de Seguranca Alimentar e Desenvolvimento Local (Consad) é
uma Iniclativa de promoc&o do desenvolvimento temitorial, em éreas periféricas do
Paifs, com énfase na seguranca allmentar e nutriclonal e na geracéio de trabalho e
renda, como estratégia principal para a emancipacéio socioecondmica das famflias
que se encontram abaixo da linha da pobreza nessas regites.

° Organizacfio produtiva de comunidades (Produzir): promover a incluséio
sacial de desempregados, comunidades pobres, urbanas e rurais, e trabalhadores
de empresas em processo de desestruturacfio produtiva, organizando-os em
emprea?ds;menms produtivos autogestionérios, economicamente vidveis e
° Desenvolvimento de cooperativas de catadores: apolar a organizacho
sustentével e o desenvolvimento de cooperativas, em especial as de catadores,
para triagem e beneficiamento do lixo, em consonéncia com novo modelo de
tratamento Integrado de residuos e a emradicacfio dos lixGes;

. Microcrédito produtivo orientado: conceder crédito para o atendimento das
necessidades financelras de pessoas fisicas e Juridicas empreendedoras de
atividades produtivas de pequeno porte, utlizando metodologla baseada no
relacionamento direto com os empreendedores no local onde é executada a
atividade econfmica (BRASIL, 200-, p.15).
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Para que esses programas sejam efetivados, 0 MDS estabelece parcerias com
empresas e entidades na execugéio de projetos que:

sefvem de apoio as polfticas sociais do Govemo Federal. [Assim] as
empresas/instituictes que desejam fazer parcerias com o Fome Zero devem atuar
prioritariamente com foco em suas acles estruturantes, nas quais se incluem
apoio a gerachio de trabalho e renda, ages complementares do programa Bolsa
Famﬂla,agbesdemqﬁosodal.seguanqaallmenuenuuidonal(BRASIL
200, p. 18).

A articulagéio e mobilizagéio é organizada a partir da elaboragéo e reproducéo do
material didatico-informativo voltado para a formagéo cidadé, abrangendo os municipios
brasileiros, iniciando pelas areas prioritarias do Fome Zero, em que mais se visualizam
famlilias em situacéio de inseguranca alimentar. O objetivo também desse material é
sensibilizar e organizar iniciativas de mutirfio da sociedade pela seguran¢a alimentar e
nutricional.

O eixo de geragéio de renda proposto pelo Plano Fome Zero caminha na diregéio da
preocupa¢éo em qualificar ndo somente a forga de trabalho, mas educa-a
ideologicamente para a conformidade limitada, ou “desconhecida” de ser cidadé&o. Isto
pode ser visualizado nas fragmentac8es criadas em tomo da denominagéo “qualificacéo”
(social, ocupacional e profissional), nas quais percebem-se que sé&o trabalhadas a for¢ga
de trabalho das familias em situagéio de pobreza e do seu processo educativo para a
incorporagéo de um ser capacitativo, atomizado, com potencialidades para a inser¢éo no
mundo do trabalho™.

Esta sensibilizagéio tora-se importante como meio de capturar a subjetividade do
ser para a protagonizacéo cidadé de desenvolvimento econémico do pals.

Assim, no atual contexto de reestruturagdo produtiva, diz Alves (2007), o capital
constréi significados ideoldgicos voltados para as novas qualificagdes e para o conceito
de empregabilidade. Desse modo, tem-se duas dimens8es ideolégicas em tomo da nocéo

™ Esta reflexio n&o deve ser entendida unllateraimente a partir da nocéo de conformidade a ser Incorporada
pela populac8o. Compreende-se que o arcabouco Ideolégico e politico dos govemos sfio processos
lentos e contraditérios que entram em conflitos a partir da organizacéio e reconhecimento da classe
trabalhadora pelos seus direitos, ou seja, n&o se deve perder de vista as lutas soclais.
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de empregabilidade propagandeada pelo capital via Estado que faz-se necesséario retoma-
las, considerando que os governos aqui analisados tendem, implicitamente, a germina-las

em seus programas e projetos.
De acordo com o autor, a empregabilidade:

por um lado, traduz a exigéncla das novas quallficacles para o0 mundo do
trabalho, e por outro lado, tende a ocultar (e estamos dlante de uma operacéo

ideolé6gical) que seu substrato estrutural-organizacional, o toyotismo, possui como
l6gica intema a ‘produclio enxuta’ e uma din@mica social de exclusfio que
perpassa 0 mundo do trabalho (ALVES, 2007, p. 246).

Sabe-se que no contexto da reestruturagdo produtiva, do qual as politicas
governamentais séo reflexos, elas também se orientam para a légica reparadora de danos
causados pelas mudancas do fluxo de capital (as fases capitalistas). Sendo assim, a
captura subjetiva de fragbes de classe é téio necesséria quanto & manutengéio da
superpopulacéo relativa, pois ndo ha acumulagéio de capital sem a reproducéio da
pobreza, ja dizia Marx no livro “O Capital”.

Nesse processo, 0 arcabouco ideol6gico estatal de enfrentamento & pobreza e
insercéo dessa populacéio no mundo do trabalho (captura da subjetividade), pela via da
convocagéo da sociedade e do discurso necessério de cidadania e inclus&o social para tal
enfrentamento, tora-se irrevogavel para a manutencéo do modo de producéo capitalista,
haja vista que trabalhando-os harmoniosamente, tomam-se armas precisas para o
Estado.

No quadro 7, constam as categorias observadas no livreto “Cidadania: o principal
ingrediente do Fome Zero” a respeito da incluséio produtiva:

Quadro 7 — CATEGORIAS REFERENTES A INCLUSAO PRODUTIVA PRESENTES NO LIVRETO
“*CIDADANIA: O PRINCIPAL INGREDIENTE DO FOME ZERO
Informacdes Objetivo Categorias

Livreto “Cidadania: o | Promover a quallficacéio soclal | 1. vulnerabllidade e risco soclal e

principal Ingrediente | (reflexio sobre cldadanla, | pessoal;
do Fome Zero fortalecimento e 0 mundo do | 2. expanséo da producéio e do consumo;
trabalho), ocmaclonal&garanﬂadoclrelhhumnoa

especfficas
ocupacfio, dimens#o técnico- 4.anfremame|mdapohreza,
geracional, cooperativista e | 5. qualificacéio social, ocupacional e

profissional;
(fundamentos técnico- | 6. incluséio produtiva;
clentflicos da ocupacéio) do | 7. economia solldara;
trabalhador articuladas com as | 8. Inclus&o soclal;
demals acBes de promocéo da | 9. cldadanla;
Integraclio ao mercado de | 10. geragfio de emprego e renda;
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trabalho e de elevaclio da | 11l.crescimento econdmico.
escolaridade.
FONTE: Pesquisa Documental, 2014.

Portanto, constatou-se neste documento, a “enriquecida® sonorizag&o das
categorias pautadas no Fome Zero, as quais no plano da aparéncia estéo devidamente
interligadas como forga propuisora do enfretamento as desigualdades e pobreza no
Brasil. Todavia, na sua esséncia séo categorias que se distanciam do verdadeiro
significado de cidadania e corroem as conquistas e lutas dos trabalhadores por direitos
sociais, pois vém mostrar que a qualificacéio da forga de trabalho promovida pelas agdes
govemamentais - e sustentada por elas — tem caréter reprodutor da competitividade entre
0s pobres, que digladiam entre si pelo acesso ao programa de inclus&o produtiva e
também pela insergéio precéria no mercado de trabalho.

No item a seguir sera discutido o tema da incluséo produtiva no Governo Dilma
Rousseff.

4.4 BRASIL SEM MISERIA: EDUCAGAO E INCLUSAO PRODUTIVA PARA FAMILIAS
EM EXTREMA POBREZA

Neste item serd analisada a Cartilha Brasil Sem Miséria e apresentado os
programas de qualificacéio da forca de trabalho que norteiam o Plano Presidencial de
Dilma Rousseff, com destaque para o Programa Nacional de Promo¢&o do Acesso ao
Mundo do Trabalho (ACESSUAS/TRABALHO), tendo em vista sua vigéncia até o ano de
2014 e a articulagéio das politicas de educacgéo, trabalho e assisténcia social.

4.4.1 Anélise da Cartilha “Brasil Sem Miséria”

O plano “Brasil Sem Miséria”, lancado em junho de 2011 pela presidente Dilma
Rousseff, afirma que as conquistas obtidas durante o governo de Lula da Siiva permitiram
o crescimento com a distribuicéio de renda, reducéio das desigualdades e a promogéo da
incluséo social. Com o objetivo de aprofundar essas conquistas, 0 Govemo produziu a
Cartilha “Brasil Sem Miséria® no ano de 2013 — cujo tema caracterizou-se pelo “pa/s mais
Justo é pals sem miséria® — para que 0s programas e projetos obtivessem melhor
desempenho em tomo dos seus objetivos e metas de enfretamento & extrema pobreza no



126

Brasil.

Segundo a Cartilha “com o Brasil Sem Miséria nosso pals val além, colocando ao
poder pablico e a toda sociedade o ambicioso desafio de superar a extrema pobreza”.
Essas palavras parecem bem semelhantes as existentes nos documentos do perfodo de
Lula da Silva, principalmente, quando é chamada a aten¢&o para a convocagéo da
sociedade no enfrentamento da extrema pobreza no Pals (BRASIL, 2013b, p. 12).

Entende-se que pela continuidade polftica do Partido dos Trabalhadores (PT) no
comando da Presidéncia do pafs, as polfticas econfmicas e sociais adotadas por Dilma
Rousseff s&o sequencias daquelas potencializadas pelo governo anterior. Por isso, como
se vera, elas pleiteiam objetivos semelhantes — claro que com velhos e “novos’
programas e terminologias ideolégicas mais envolventes. A exemplo, tem-se a focalizacéo
na populacdo extremamente pobre, o que com o plano Fome Zero costumou-se dar
énfase as fragbes de classe em situac&o de pobreza. E importante esclarecer que a
mudanca de puablico-alvo néo significa alteracéio das politicas sociais, ou seja, entende-se
que o plano Brasil Sem Miséria optou ideologicamente pela exaltagéio da extrema pobreza
como principio ativo das suas agfes, até porque se fomentavam discusstes em tomo da
“nova classe média® pelo economista Marcelo Neri? em suas anélises a partir de 2003.
Assim, com a transferéncia de renda do Programa Bolsa Famflia, o intelectual acreditava
que a populagéio deixava o patamar de pobreza em diregéio a classe média brasileira. Ou
seja, era necessario cuidar dos “novos® miseraveis.

Diante disso, Mota (2012, p. 71) afirma que:

os social-liberais convocam todos para uma concertacio social, reunindo
liderancas de segmentos que abriiam méo de representar os interesses
particulares das suas bases sociais em prol da vontade geral da nacfo. EstA-se
diante de um apelo indiscriminado & sociedade Brasileira, como se esta fosse
homogénea, integrada e harmfnica, e néio perpassada, de cima a baixo, por
desigualdades, contradicles e interesses antagfnicos.

O “Plano Brasil Sem Miséria® foi construido com base na compreensfo de que a
politica social assumia um lugar central na lista de prioridades da administragéo pablica

federal. Sendo assim, o governo entende que a extrema pobreza se manifesta de
mdltiplas formas: inseguranga alimentar e nutricional, baixa escolaridade, pouca

2 Economista braslleiro, atual presidente do Instituto de Pesquisa EconOmica Aplicada (IPEA), desde
setembro de 2012. Entre as suas producBes, destaca-se o livro intitulado “A Nova Classe Média: o lado
brilhante da base da piramide”®, publicado em 2011 pela editora Saraiva.
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qualificagéio profissional, fragilidade de inser¢éio no mundo do trabalho, acesso precério a
agua, energia elétrica, satide e moradia — 0 que né&o se limita a insuficiéncia de renda.

Segundo a cartilha, “superar a extrema pobreza requer, portanto, a a¢éo articulada
desses e de outros setores”. Por isso que o plano govemamental de Dilma Rousseff
envolve diversificados ministérios federais, sob comando do MDS — presentes também
nas articulagfes do governo Lula da Silva (BRASIL, 2013b, p. 17).

Desse modo, o Plano prevé que o desenvolvimento de inimeras polfticas e a
articulagéio a partir da interagéio entre instituigSes, iria garantir melhores condigBes de vida
aos brasileiros que estio em extrema pobreza. As agbes se pautariam com o
compromisso de incluséio das familias em programas e servigos no intuito de ajuda-las a
sair da miséria (BRASIL, 2013b)

Os programas e projetos do Plano “Brasil Sem Miséria” se sustentam por meio da
ades8io dos municfpios que, em contrapartida, t8m a obrigac&io de propor polfticas de
acordo com a demanda das cidades. Assim, 0s govemos municipais contam com um
volume expressivo de recursos financeiros repassados pelo governo federal.

Entdio, cabe a gest&o municipal a contribuicdio na identificacéio dos setores da
economia local que mais criam postos de trabalho, direcionando a oferta de cursos de
qualificagéio, pois “cada administrac&o municipal conhece a fundo as caracteristicas da
miséria e seu temitério” (BRASIL, 2013b, p. 24).

A partir do mapeamento das demandas do mercado, a gestdo municipal (que
nesse caso s#o, principaimente, as secretarias de assisténcia social) dialoga com as
empresas privadas e instituicbes pablicas, ofertantes, numa relagéio de negociagéo
quanto ao andamento dos cursos e ao nimero de vagas adequadas as necessidades de
qualificagéio profissional nos municipios™.

O “Brasil Sem Miséria® desenvolve cerca de 100 (cem) agbes distribuidas em trés
eixos de atuacéio, a citar: garantia de renda, acesso a servicos e incluséo produtiva.
Percebe-se que no plano “Fome Zero” também se consolidava quantitativamente 0s eixos

® A exemplo cita-se 0 municipio de Belém (PA), o qual desenvolve agSes de qualificacfio profissional desde
0 ano de 2005, sob administraciio da Fundacfio Papa Jo#o XXl (FUNPAPA). Esta instituic&o, que é
responsével pela materializacio da polftica de asslisténcla soclal no municiplo, fiimou convénlo com a
empresa privada CREATIVE para a execuc8io de cursos como: Informética, recepclonista, operador de
calxa, entre outros, até final do ano de 2010, hala vista que o 6rgéio pGblico Inaugurou o Centro de
:nchsﬁmeduWa(dP)mmbaasdmmdasdosCaﬁosdeRebr&ndadammmdaSodd
CRAS).
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norteadores das agles de Lula da Silva, s6 que com algumas diferenciagBes,
considerando que eles se organizavam em tomo do acesso a alimentacéio, o
fortalecimento da agricultura familiar e a geragéo de renda.

Sendo assim, pode-se inferir que a presidente Dilma Rousseff optou por uma
dire¢éio notadamente voltada para a area da transferéncia de renda e do trabalho,
deixando em ressalva, pelo menos explicitamente, que o governo Lula da Silva voltou-se
mals para a seguranca alimentar™.

O primeiro eixo que comp8e o Brasil Sem Miséria é 0 acesso A garantia de renda
através do continuado Programa Bolsa Famflia e do inovado Brasil Carinhoso™. Enquanto
0 segundo faz referéncia ao acesso a servicos que incluem creches, escola integral,
unidades bésicas de satde, assisténcia social.

O terceiro eixo — objeto de anélise desta pesquisa documental — é nhomeado por
incluséo produtiva urbana e rural, cuja finalidade est4 na oferta de oportunidades de
qualificagéio, ocupac¢éio e renda. Dessa forma, tem seus programas voltados para o
provimento, ampliagéio das qualificagBes profissionais e dos servicos e acgles de
cidadania e de bem-estar social com foco no ptblico em extrema pobreza.

De acordo com a cartilha “Brasil Sem Miséria”, essas agBes de incluséo produtiva
tém apresentado resultados mais expressivos e, por isso, séio importantes para a saida do
Brasil da extrema pobreza. Logo, é necessaria a atuag#io direta ou indireta dos
municipios, pois os programas de qualificagéio para o trabalho estéio em vigéncia apenas
em alguns municipios brasileiros.

Um dos programas responsaveis pela qualificacéio de beneficidrios de programas
sociais do governo federal é o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e
Emprego (PRONATEC). Criado em 2011, constitui-se em um conjunto de agles que
visam ampliar a oferta de vagas na educagéo profissional™, melhorando as condigfes de

% |sso n#io exclui a existéncia de programas no governo Dilma Rousseff para o repasse de alimentos as
famflias extremaments pobres.

™ Segundo a Cartilha em anélise, a Acfio Brasil Carinhoso foi concebida para o atendimento integral as
criancas de 0 a 6 anos de idade em situaclio de extrema pobreza, através da articulaclio entre
transferéncia de renda, educacfio e salde. Assim, “uma das principais medidas que o municipio pode
tomar para a superacio da exirema pobreza em seu temitério é aderir ao pllar de educacfio do Brasll
Carinhoso, que amplla 0 acesso a creches, especlaimente para as criancas beneficlarias do Bolsa
Famflla® (BRASIL, 2013b, p. 27).

™ O govemno Dilma Rousseff resgata a categoria de educaclio profissional, muito presente durante a
presidéncia de FHC.



129

inserg&o no mundo do trabalho™.

Assim, seu publico caracteriza-se pelo perfil de estudantes e egressos do Ensino
Médio de rede pablica, inclusive da Educag&o de Jovens e Adultos (EJA); beneficiarios de
programas federais de transferéncia de renda e de trabalhadores. Pelo perfil da
populacéo integrante do PRONATEC, percebeu-se que n&o coincide com a realidade das
familias em extrema pobreza, tendo em vista que o nivel técnico, geralmente, tem uma
exigéncia maior quanto a escolaridade de seus beneficiarios — o que é apontado pelos
govemnos (FHC, Lula da Silva e Diima Rousseff) como uma das dificuldades quanto a
inclus&o da populagéo no mercado de trabalho a partir da qualificagéo profissional.

O PRONATEC foi concebido para ampliar as ofertas de cursos de educacéo
profissional a partir da:

e expanséo, interiorizagéo e democratizagéio da educacgéio profissional técnica de
nivel médio e de cursos de formacéio inicial e continuada ou qualificacéio
profissional presencial e a distancia™,

e construgéo, reforma e ampliacéio das escolas que ofertam educagéo profissional e
tecnolégica nas redes estaduais;

e aumentar as oportunidades educacionais aos trabalhadores por meio de cursos de
formacéo inicial e continuada ou qualificacéo profissional,

e aumentar a quantidade de recursos pedagégicos para apoiar a oferta de educagéo
profissional e tecnolégica;

o melhorar a qualidade do ensino médio.

Diante de tais objetivos do govemo Dilma Rousseff na criagéo do Pronatec,
identificou-se que s&o propostas pautadas para a qualificacéo da populagéio que tem
comprovacéo escolar de nivel médio como tentativa de insercéio no mundo do trabalho.
As tendéncias apontam para a realidade de trabalhadores que, na maioria dos casos, néo
tém tempo para dedicarem-se & formagéo continuada e nem pelo perfodo longo de
educagéio técnica devido & necessidade prematura de trabalhar para conseguir garantir a
sobrevivéncia da famiflia.

Percebe-se que a intenc8o do Estado n&o é melhorar e ampliar o acesso a

™ Informag8es extrafdas do endereco eletrOnico do PRONATEC: <http:/pronatec.mec.gov.br>.
™ Informagles extrafdas do endereco eletrnico do PRONATEC: <http:/pronatec.mec.gov.br>.
™ Né&o é informado no site do Pronatec como se dé a execucfio da qualificacéio profissional a distncia.
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educacéio basica para a escolarizagéio da populacéio brasileira sem ter em vista um
conjunto de interesses mercadolégicos demandados pelo grande capital para a
exploragdo da massa de trabalhadores. Nem téo pouco provocar a alteracéo dessa fragéo
de classe quanto a condicéio de pobreza, haja vista que numa relagéio contraditéria (entre
capital e trabalho e, portanto a pobreza com expresséo dessa contradi¢&o) 0 movimento
do capital ao produzir uma leva de pessoas isentas do acesso ao mercado de trabalho, ou
seja, superpopulacédo relativa, encarrega-se para que esta saturacdo da massa de
trabalhadores néo comprometa a acumulagéo capitalista (MARX, 1988).

Portanto, a produc&o exponencial dos nGmeros de individuos em condigbes
precérias de sobrevivéncia condiz com a movimentacéio do capital sem prejudicar os
interesses burgueses de producéo e crescimento econémico do pafs. Sendo assim,

[..] a forca de trabalho disponivel é ampliada pelas mesmas causas que
aumentam a forca expansiva do capital. A magnitude relativa. do exército industrial
de reserva cresce, portanto, com as poténcias da riqueza, mas, quanto maior a
massa da superpopulaclio consolidada, cuja miséria estd na razio inversa do
supliclo de seu trabalho (MARX, 1980, p. 747).

Assim, Frigotto (1999) também entende que a importancia da educagéo de base
“para formar trabalhadores com capacidade de abstragdo, polivalentes, flexiveis e
criativos ficam subordinadas a I6gica do mercado, do capital e, portanto, da diferenciacéo,
segmentacéio e excluséo®, pois compreende-se que a educagéo em articulagéo com o
trabalho e a assisténcia social é conduzida para a potencializagéio e desenvolvimento de
capacidades laborativas. Diante disso, Jdlio (2003) ressalta que sem a educagéio como
prioridade na agenda do Estado neoliberal, toma-se improvavel a producéio do saber
requerida pela produgéo.

Portanto, o discurso ideolégico de inclus&o da populagéio em extrema pobreza no
mundo do trabalho e o “dilema da burguesia em face a educacgéio e qualificacéio
permanecem, mesmo que efetivamente mude seu contexto histérico e que as
contradicBes assumam formas cruciais® (FRIGOTTO, 1999, p. 145) - o que se pbde
perceber durante os governos presidenciais nesta pesquisa documental.

Desse modo, para que os objetivos do Pronatec possam ser alcancados, o
programa desenvolve um conjunto de iniciativas, entre elas est4 a Bolsa-Formagéo, a
qual é oferecida gratuitamente, mediante cursos técnhicos para quem concluiu e para
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aqueles matriculados no Ensino Médio. Assim, a Bolsa Formag&o se subdivide em: Bolsa
Formagé&o Estudante e Bolsa Formacéo Trabalhador.

A oferta de cursos de educacéio profissional técnica e qualificagéio profissional é
realizada com a parceria de duas instituigBes, sendo uma ofertante encarregada de
realizar os cursos (nesse caso o0 sistema “S” e rede federal) e a outra demandante
encarregada de coordenar a mobilizagéo, sele¢éio e pré-matricula de beneficiarios (esta
atividade fica por conta do MDS, que atuardi em parceria com as prefeituras)
(MINISTERIO DA EDUCAGAO, 2013).

Segundo as infomag¢Bes do Pronatec™, s&o oferecidos cursos gratuitos nas
escolas puablicas federais, estaduais e municipais; nas unidades de ensino do SENAI,
SENAC, SENAR e do SENAT; em instituigbes privadas de ensino superior e de educacéo
profissional técnica de nivel médio. Pode-se visualizar no gréfico 1, o nGmero de
matriculas realizadas no ano de 2013 e a via de insercéio de beneficiérios ao Pronatec™:

Gréfico 1 — BOLSA-FORMAGAO — MATRICULAS 2013
Bolsa-Formacao- Matriculas 2013

Total: 381.158

= MDS
W Qutros Demandantes

FONTE: http://Www.pronatec.mec.com.br

Percebe-se que no ano de 2013 foram efetuadas um maior nimero de matriculas
(214.239) realizadas por outras instituicdes, sejam elas: federais, estaduais, municipais e
empresas privadas, ficando com 44% (166.919) do total de 381.158 matrfculas o MDS.
Sendo assim, é possivel afirnar que o perfil da populag&o inclufda no Cadastro Unico do

™ Informag8es obtidas no enderego eletrdnico do Pronatec: <htip:/www.pronatec.mec.com.br>.

» Esse gréfico fol retirado do seminério promovido pelo Plano “Brasil Sem Miséria”, intitulado “Inclus&o
Produtiva: experiéncias, resultados e desafios”, realizado em maio de 2013 na cidade de Campinas (SP).
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govemo federal, apurada pelo Ministério, esteve abaixo, neste perfodo, do perfil de ensino
médio condicionado pelo Pronatec Bolsa Formag&o, mostrando que grande parte dos
beneficidrios do programa sfo estudantes matriculados nas escolas plblicas federais e
egressos de cursos de educagéo técnica e qualificacéio profissional.

Ademais, pode-se observar no gréfico 2, que no Brasil o perfil de beneficiario do
Pronatec é caracterizado por um publico jovem que vé nos cursos de qualificagéo técnica,
a possibilidade de ascensé&o social e melhores condi¢8es de vida.

Gréfico 2 — BOLSA-FORMAGAO — MATRICULAS POR FAIXA ETARIA 2012
Bolsa-Formacao - Matriculas por faixa etaria 2012

Brasil
MDs

W15z 18 anos

m19a24anos

25229 anos

m30a39anos

T R B R R R

W40 249 anos

50 znosou

FONTE: http://www.pronatec.mec.com.br

A faixa etéria da populagéo inserida no Pronatec, por meio do MDS, que mais se
destacou, caracteriza-se pela divis&io entre frag&o da populagéio que recentemente saiu
da juventude (19 a 24 anos) e, portanto maior probabilidade de estarem matriculadas nas
escolas. E aquelas (30 a 39 anos) que podem estar a mais tempo buscando inser¢éo no
mercado de trabalho que, nesse caso, talvez tenham realizado outros cursos de
qualificagéio profissional durante os governos de FHC e Lula da Silva e, assim, lutando
para melhorar a condicéio de vida de suas familias.

De acordo com informag8es do SENAI, o MDS vem, cada vez mals, expandindo as
articulagBes com instituicBes responséveis pela atividade laborativa no Brasil acerca das
determinagBes do desemprego, da pobreza e da dificuldade do pals de desenvolvimento
econdmico e social. Assim, a miss&o do SENAI é “promover a educacéio profissional e
tecnoldgica, a inovagéio e a transferéncia de tecnologias industriais, contribuindo para
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elevar a competitividade da indstria brasileira®® (MORGADO, 2013, s/p).
Dessa forma, 0 Gréafico 3 demonstra a priorizagéio dos fatores chaves no Brasil.

Grafico 3 — AREAS CONSIDERADAS PELO ESTADO BRASILEIRO COMO CAPAZES DE ELEVAR A
COMPETITIVIDADE NO PAIS
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FONTE: Pesquisa CNI (2013 apud MORGADO, 2013).

O Gréfico 3 destaca a 4rea da educacéio como a maior possibilidade de elevar a
competitividade no pafs. Uma educagéo néio do ponto de vista escolar/popular (aquele
com vistas & formagéo cidadé da populagéo, ou seja, sem carater mercadol6gico), mas
com enfoque na formacgéo da forga de trabalho para a absorg&o do capital a partir das
empresas transnacionais. De acordo com os ideblogos governistas, essa arquitetura
educacional é fator determinante do crescimento econdmico baseado no desenvolvimento
produtivo.

Diante disso, é importante mencionar as reflex6es alinhavadas no final do segundo
capitulo desta dissertagéo quanto ao debate em tomo da educag&o, mostrando que esta
politica pablica é um campo de lutas contra-hegemOnicas que requer um esforco de

® Essas informagles foram extraidas do material utilizado pelo palestrante Felipe Morgado, gerente
executivo de educacfio profissional do SENAI e coordenador naclonal do Pronatec, no Seminéro
"Inclus&o Produtiva: experiénclas, resultados e desafios”, promovido pelo MDS, em 2013.

® Essas Informagbes foram extraidas do material utliizado pelo palestrante Fellpe Morgado, gerente
executivo de educaclio profissional do SENAI e coordenador nacional do Pronatec, no Seminério
“Inclus8io Produtiva: experiéncias, resultados e desafios”, promovido pelo MDS, em 2013.
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apreenséio da realidade social e sua posicio concreta na sociedade capitalista,
desfazendo os aspectos ideolégicos postos pelos discursos inclusivos da educag&o
profissional e do Pronatec como reflexo da polftica governamental.

Nessa diregéio, Morgado (2013) salienta que 50% dos alunos dos pafses ricos
optam pela educacéio profissional, a exemplo citou: o Jap&o (55%), a Alemanha (52%),
Franca e Coréia do Sul (41%), em contradi¢do ao Brasil que registrou 6,6% da populagédo
que acessam 0s cursos técnicos. Esses dados estatisticos mostram a interpretacéio do
coordenador do Pronatec ao comparar 0 mercado tecnolégico do Brasil com os paises de
capitalismo avangado, pois aquele pafs teve uma formacgéio econ8mica, politica e social
mais voltada para a exportagéio priméria de produtos que se caracterizam pela exploracéo
dos recursos naturais ao longo do processo de colonizagéo®, ficando aquém das

exportaces tecnolégicas. Isto pode explicar o nivel de aceitacéio e recepcéo da economia
dos paises citados, quanto ao maior envolvimento da populagéo nos cursos técnicos.

Morgado (2013) ainda aponta que h&4 uma preferéncia pelas empresas na
contratacéio da forca de trabalho de egressos do SENAI, com uma percentagem de
93,5%, sendo que 8,5% das empresas estéio satisfeitas com o labor dos beneficiarios do
Pronatec. Assim, ressalta que o desafio do SENAI é “ampliar a formag¢&o de mé&o-de-obra
mantendo a qualidade, jA a indlstria estd no aciramento da competitividade”
(MORGADO, 2013, s/p)

A parceira estabelecida pelo SENAI com o MDS “fortalecer4 a democratizac&o do
ensino, a melhoria dos profissionais e o incentivo a0 emprego e ao crescimento
econfmico do pafs”. A partir disso, o Ministério atua por meio dos Centros de Referéncia
da Assisténcia Social (CRAS), pois essa instituicdo publica conhece o piblico e
desenvolve agBes em conjunto com as unidades do SENAI para a mobilizag&o,
encaminhamento de candidatos e acompanhamento de alunos do Pronatec (MORGADO,
2013, s/p). Assim, contratam Assistentes Sociais para contribuir com as negociacfes dos
cursos e também no desenvolvimento dos alunos®.

= A formagHo econOmica, politica e social do pals é discutida pelo historiador marxista Caio Prado Janior
em sua obra “Formacé#io do Brasll Contemporéneo”, lancada em 1942.

& A tftulo de exemplo, com o objetivo de potenclalizar 0 acesso aos servigos socloassistenclals, as acies
de Incluséio produtiva, em Belém-Pa, contaram até o ano de 2010, com a parceria do Servico Naclonal
do Comércio (SENAC), Servico Nacional da Inddstria (SENAI) e empresas privadas na promocfio de
cursos profissionalizantes no municfpio. No ano de 2011, a execuclio dos cursos de qualificacsio
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A articulagc8io entre as politicas de trabalho, educagéio e assisténcia social do
governo Dilma Rousseff foram se expandindo no pals, acompanhando o movimento
contraditério do modo de producéio capitalista (expanséio e crise) e atuando na sua
consolidagéio — para essas politicas explicitamente com o discurso de desenvolvimento
econdmico voltadas para a produtividade — e espoliag&o da classe trabalhadora.

A combinagéio entre as trés politicas pablicas deu origem, no ano de 2012, ao
Pronatec/Brasil Sem Miséria (BSM), haja vista que o Pronatec voltava-se mais para uma
educacéo profissional tecnicista, que exigia um nivel maior de escolaridade da populagédo
atendida pelos programas sociais, sob a direcio do MTE. Assim, compreende-se que o
governo precisava dar um carater mais social para 0 programa de ensino técnico, assim
como ofertar cursos mais especfficos para o pablico atendido pela polftica de assisténcia
social. Isto é, a intencéo dos ide6logos petistas era conduzir os beneficiarios a baixos
cursos de qualificacéio, observando-se a existéncia em malior propor¢éio daqueles que
objetivam tomar os individuos responséveis pela sua prépria renda mensal®.

Diante disso, é importante aqui mencionar que a presidente Dilma Rousseff
realizou um pronunciamento no site do MDS, no qual ressaltava que o Brasil precisa de
“muitos milhares e milhBes de técnicos, porque o nosso trabalho tem que ser cada vez
mais valorizado e rende cada vez mais para as pessoas que exercem o trabalho. Estou
falando de salarios mais elevados, de melhores oportunidades” (BRASIL, 2014, s/p).

E pouco provavel que a diregio dos cursos de qualificagfio criados para a
populacéo pobre venha elevar o nivel de renda. Vale observa que néo se tem a pretenséo
de tomar esta uma reflexio pessimista do Pronatec/Brasil Sem Miséria, pois a conjuntura
do mundo do trabalho, discutida no segundo capftulo, aponta para foormas de trabalho
precarizadas e aumento do desemprego na proporg¢&o do crescimento de beneficiarios do

profissional no municipio passou a ser de responsabilidade do Centro de Inclus&o Produtiva (CIP), que
vem realizando a intermediac&io de mé&o-de-obra a partir de negociagBes com as empresas privadas para
absorclio dos alunos (ELOI, 2011). No infcio de 2014, a presidente Dilma Rousseff realizou um
pronunciamento no site do MDS, ressaltando que no municipio de Belém mais de 1,2 mil pessoas
receberam o diploma dos cursos técnicos, sendo que deste montante, 700 s&o ligados ao
Pronatec/Brasll Sem Miséria.

% Cita-se a experiéncla do municiplo de Belém que vem desenvolvendo cursos como: cabelelrelro,

manicure/pedicure, maquiagem, corte e costura, depilacfio e estética facial, culinéria, diarista, operador
de caixa e recepcionista através dos CRAS (ELOI, 2011).
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Programa Bolsa Familia®.

O Pronatec/Brasil Sem Miséria também conta com a parceria do Ministério da
Educagéio (MEC), cuja articulaglio com a estratégia de inclus&o produtiva proporciona
condic8es para a parcela mais vulneravel da sociedade brasileira conquistar uma insergéo
digna no mundo do trabalho, pois “o fim da miséria é s6 o comeg¢o” (BRASIL, 2013d, p. 5).

Os cursos séo de formagéo Iniclal e continuada, voltados para a insercéio no
mercado de trabalho com duragéio mfnima de 160 horas. Sendo assim, o publico
beneficiario do programa é composto por todas as pessoas inscritas ou em processo de
inscricio no CadUnico, com idade a partir de 16 anos. Entre esses, tém prioridade
aqueles cadastrados em situacéio de extrema pobreza (com renda familiar per capita de
até R$ 70) e os beneficiarios de programas federais de transferéncia de renda, como o
Programa Bolsa Familia (PBF) e o Beneficio de Presta¢&o Continuada (BPC) (BRASIL,
2013d).

® Mattoso (20138) afirna que a partir da chegada do PT na Presidéncia da Rep(blica “*houve, positivamente,
a distribuic8io da renda e a reducfio da pobreza, favorecendo também a elevag8o do rendimento médio
do trabalho, do salario-minimo real (mais de 70% na Gltima década) e 0 consequente fortalecimento do
mercado de trabalho (com reducio da informalidade e do desemprego) e a expanséo do mercado
intemo. Tudo isto consequéncia da elevacfio do gasto social (23% do PIB), das inovadoras politicas
soclals e do aumento do salério minimo” (MATTOSO, 2013, p. 115). Além disso, houve o aumento do
ndmero de emprego no pals, a exemplo tem-se a contabllizac&io em feverelro de 2010, de 7,6% o
percentual da populacéio desocupada, segundo dados do Instituto Braslielro de Geografla e Estatistica
(IBGE). Entretanto, “néio sfio computados nesse indice os quase 50% da populacio economicamente
ativa que néio tem emprego estével (aproximadamente 48 milhGes de pessoas), que néo teréio direito &
previdéncia social, a seguro-desemprego e a todos os direitos que derivam de um contrato estével de
trabalho” (BOSCHETTI, 2008, p. 82). [Ademais] "a reduzida queda do desemprego [...] nfio é capaz de
alterar essa condicfio estrutural de desigualdade social, pois a prevaléncia da informalidade e de
mw&wmmmmmmmmmmmdadm
(idem, p. 49).

&= Mattoso (2013) afirna que a partir da chegada do PT na Presidéncla da Republica “houve, positivamente,
a distribuicéio da renda e a reducfio da pobreza, favorecendo também a elevac8o do rendimento médio
do trabalho, do salario-mfnimo real (mals de 70% na Giima década) e o consequente fortalecimento do
mercado de trabalho (com reducfio da informalidade e do desemprego) e a expanséio do mercado
intemo. Tudo isto consequéncia da elevacfio do gasto social (28% do PIB), das inovadoras polfticas
sociais e do aumento do salério mfnimo” (MATTOSO, 2013, p. 115). Além disso, houve o aumento do
ndmero de emprego no pals, a exemplo tem-se a contabilizac&io em fevereiro de 2010, de 7,6% o
percentual da populacfio desocupada, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica
(IBGE). Entretanto, “néio sfio computados nesse indice os quase 50% da populacio economicamente
ativa que néo tem emprego estével (aproximadamente 48 milhGes de pessoas), que n&o teréo direito a
previdéncla soclal, a seguro-desemprego e a todos os direltos que derlvam de um contrato estéivel de
trabalho” (BOSCHETTI, 2008, p. 82). [Ademals] "a reduzida queda do desemprego [...] nfio é capaz de
alterar essa condiclio estrutural de desigualdade soclal, pols a prevaléncla da Informalldade e de
mlagbesprgcéﬂasdetabdensﬂMmdosMndpabmmbmosmpmdumesdadabuauade
(idem, p. 49).
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O Pronatec/Brasil Sem Miséria disponibiliza aos beneficidrios de programas de
transferéncia de renda, cursos de qualificacéio profissional na modalidade Formagéo
Inicial e Continuada (FIC), que sé&o divididos entre cursos disponfveis para pessoas com
as seguintes categorias de escolaridade: letramento inicial (saber ler e escrever); 1° ao 4°
ano do Ensino Fundamental e; 5° ao 9° ano do Ensino Fundamental. A exemplo de
cursos tem-se o de eletricista industrial, recepcionista e fotégrafo.

Segundo as informagbes do MDS (2013d), o Pronatec/Brasil Sem Miséria foi
desenvolvido para promover o retomo ao sistema educacional de pessoas que
necessitam de qualificacéio profissional para elevar as chances de inclus&o produtiva e,
assim, superar a exirema pobreza. Para isso acontecer, os cursos s&éo ofertados em
instituicBes de reconhecida qualidade no ensino técnico e tecnolégico, como as unidades
do sistema nacional de aprendizagem (SENAC e SENAI) e a Rede Federal de Educacéo
Profissional e Tecnol6gica. A oferta é gratuita e os beneficiarios recebem alimentagéo,
transporte e todos os materiais escolares.

Assim, a execucéio do programa dé-se junto as prefeituras municipais, por meio da
assisténcia social que se responsabiliza pela mobilizag&o dos beneficiarios, pré-matricula
e acompanhamento dos alunos. As prefeituras contam também com o apoio dos govemos
estaduais (idem).

De acordo com o MDS (2013d), a meta do plano BSM é capacitar um milh&o de
pessoas inscritas no CadUnico até 2014. Para isso, o funcionamento operacional do
Pronatec/BSM é organizado em 9 (nove) etapas, a citar: habilitacio das Prefeituras;
negociacéio de cursos; mobilizagéio dos beneficiarios; pré-matricula; matricula; aula
inaugural; acompanhamento dos beneficirios; articulagéio com politicas pablicas de
trabalho e emprego; e atividade de formatura.

Diante de tais programas que foram sendo tragados e executados durante o Plano
“Brasil Sem Miséria®, destacou-se como a consolidago da categoria de inclus&o
produtiva, os Programas Incluséo Produtiva Urbana e Rural®. Esses dois programas

® Segundo Brasil (2013b, p. 49), na Cartilha Brasil Sem Miséria, a Inclus&o Produtiva Rural acontece a partir
da Assisténcia Técnica e da Extensfio Rural (ATER). Sendo assim, “é um servico de educacfo n&o
formal em que agentes capacitados auxiliam agricultores familiares, quilombolas, indigenas, extrativistas
e pescadores artesanals para que melhorem suas atividades produtivas. Ao promover o aperfelcoamento
do sistema de producéio das unidades produtivas famlllares, a Assisténcla Técnica ajuda a aumentar a
quantidade, a qualldade e o valor de seus produtos. Assim, as famfllas podem ter bons allmentos para
consumo préprio, melhorando sua situacfio nutricional, e gerar excedentes para comercializar,
aumentando sua renda e qualidade de vida®.
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tomaram-se ainda mais especfficos e focalistas, jA que o objetivo estava em abranger os
territérios de acordo com as suas demandas.

O Programa Incluséio Produtiva Urbana®” é uma das varidveis componentes do
plano Brasil Sem Miséria e integra um dos 3 (trés) eixos desse plano. O objetivo do eixo
incluséo produtiva é propiciar o acesso da populagéio em extrema pobreza, a
oportunidade de ocupagéo e renda e apresentar estratégias diferenciadas para o meio
urbano e o rural a partir do estimulo ao aumento da producéio no campo e a geragéo de
ocupacéo e de renda na cidade (BRASIL, 2013a).

Nas cidades, a incluséo produtiva articula agbes que buscam a inser¢éio dos
trabalhadores ao mercado de trabalho, seja por meio do emprego formal, do
empreendedorismo ou de empreendimentos da economia solidaria. Assim, retine
iniciativas de oferta de qualificagéio s6cio-profissional® e intermediac&o de mé&o-de-obra.

Nota-se que 0 conjunto (empreendedorismo, empreendimentos e economia
solidéaria) que integra e acompanha as transformagBes no mundo do trabalho e a
hegemonia do modelo Toyota de producéio, passa nitidamente a nortear o carater da
qualificacéio profissional, agora de forma mais clara. Desse modo, deixando para trés a
atividade laborativa sob a perspectiva dos direitos, incorporando a (til demagogia estatal
de cidadania e equidade social que desliza sob as entranhas do trabalho auténomo/por
contra prépria.

A Iideologia do empreendedorismo e dos demais “sufixismos” representa a
decadéncia do direito ao trabalho, a0 mesmo tempo que alimenta o fundo publico
privado®, pois este, “em suas diversas formas, passou a ser o pressuposto do

% Neste trabalho, deu-se maior evidéncia ao Programa Inclusfo Produtiva Urbana em comparacio ao
Programa de Inclus&io Produtiva Rural, por entender que as agbes de quallficaco profissional, até o
presente momento, acolhidas pelos govemos FHC, Lula da Sliva e Diima Rousseff aqul delineadas,
foram pensadas demasladamente para a populacfio das cldades brasllelras. Por Isso, Inferlu-se que a
consolidac&o da inclusfio produtiva ganhou consisténcia pela sua tentativa de buscar o desenvolvimento
econdmico a partir do campo e da cidade.

® Essa categoria é supracitada nos documentos vigentes na era Lula da Silva com a terminologia de

qualificagsio social e profissional.

® A temética sobre “fundo piblico® é estudada e pesquisada pelas autoras marxistas Elaine Behring e
Ivanete Boschetti, no “Grupo de Estudos e Pesquisas do Orcamento Publico e da Seguridade Social -
GOPSS" da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), assim como é trabalhada no livro intitulado
“Financelrizag8io, Fundo Pablico e Polftica Soclal*, sob organizacfo das autoras.

® A temética sobre “fundo pdblico” é estudada e pesquisada pelas autoras mandstas Elalne Behring e
Ivanete Boschettl, no “Grupo de Estudos e Pesquisas do Orcamento Péblico e da Seguridade Soclal -
GOPSS" da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), assim como é trabalhada no livro intitulado
“Financeirizago, Fundo Pablico e Polftica Social*, sob organizacfo das autoras.
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financiamento da reproducéio da forca de trabalho® (OLIVEIRA, 1998 apud SALVADOR,
2012, p. 125) . Essa assertiva se completa com as reflexdes de Alves (2007, grifo do
autor) a respeito da énfase dada pelos programas de incluséo produtiva & consolidacéio
do empreendedorismo, dos empreendimentos e da economia solidaria, ressaltando que
essa nova ideologia do capital procura ocultar as contradigbes existentes, principalmente
como meio de amortizar a crise estrutural e suas repercusses no mundo do trabalho.
Assim, esse discurso centra-se em duas palavras-chave: a autonomia e a liberdade, ja
que com esse tripé o individuo administra seu tempo de trabalho.

Diante de tais elucidagbes, os objetivos do Programa Inclus&o Produtiva s&o:
estimular a ampliagéio e o fortalecimento dos pequenos neglcios e apoiar 0
microempreendedor individual (MEI), com a prioridade para aqueles que s&o beneficiarios
do Bolsa Famflia. As agbes s8io desenvolvidas no intuito de conduzir o MEIl para a
formalidade e prestagéio de assisténcia técnica a esses empreendedores, em parceria
com o Servico Brasileiro de Apoio ao Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) (BRASIL,
2013a). A partir dessas informagdes, questiona-se: o caminho para a formalidade seria
possivel por meio do empreendedorismo, empreendimento e economia solidaria?

A realidade concreta e os estudos te6ricos mostram que a ideologia fortalecida pela
reestruturacéio produtiva reforga, mais uma vez, a culpabilizacéio da populacéio em
extrema pobreza®, pela n&o inser¢céio no mundo da producéio, na medida em que esses
conceitos s&o alimentados pelos planos governamentais. O sonho da carteira de trabalho
e dos beneficios das leis trabalhistas provenientes do trabalho formal é esfacelado pelo
discurso da autonomia e liberdade de fazer sua renda e seu préprio tempo.

Essas reflexbes parecem confrontar com a posicio do MDS, pois 0 ministério
esclarece que o programa foi criado no intuito de colocar beneficiarios em postos de
emprego com carteira de trabalho assinada e previdéncia social, como também apoiar
microempreendedores e cooperativas de economia solidaria. Por isso, ho campo da
economia solidéria, o Programa de Incluséo Produtiva Urbana age com agBes de estimulo
a criactio de empreendimentos autogestionados, microcrédito produtivo orientado para

» O entendimento sobre exirema pobreza sallentado pelo MDS néio corresponde & compreensfio da qual
compactuamos, pols entende-se que néo h4 Individuos mals ou menos pobres, sfio pessoas que estfio a
mercé da contradicfio entre capital trabalho e do seu caréter explorador. Sendo assim, essa terminologla
acaba afirmando a caracterizac8io do fendmeno pobreza a partir da questéio da renda - muito observada
nos documentos aqui analisados quando hé classificacglio dessa fragfio de classe.
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apoiar a comercializagéo de produtos e servigos dos empreendimentos.

Destarte, para que a inclus&o produtiva ocorra séo ofertadas turmas de qualificag&o
sécio-profissional por meio do Pronatec Brasil Sem Miséria e do Programa Mulheres Mi™.
Assim, de acordo com o MDS (2013a, s/p),

ambos os programas operam com Instituicbes de reconhecida qualldade técnica,
como as entidades do Sistema “S” e os Institutos federals de ensino técnico e
tecnolégico, com oferta gratuita de mais de 200 tipos de cursos de formagéo inicial
e continuada, sintonizados com a vocacéio econfmica de cada regi&o. [Assim], o
aluno recebe material pedagégico, lanche e transporte gratuitamente.

No documento também é salientado a articulagéio com a intermediac&o de méo-de-
obra®, por meio, sobretudo, do Sistema Nacional de Empregos (SINE) — que expressa a
ligag8o entre a qualificag&o e a colocag&o no mercado de trabalho. O MDS firma parcerias
com entidades representativas de empregadores com o objetivo de captar vagas de
emprego para o piblico do Plano BSM. Os bancos publicos também s&o convocados para
contribuir com iniclativas de ampliagcéio do microcrédito produtivo com redugéo da taxa de
juros, aumento da oferta de linhas de crédito e ampliacéio do apoio téchico (BRASIL,
2013a).

No ambito da economia solidaria, as iniciativas de inclus&o produtiva sé&o
desenvolvidas em parceria com a Secretaria Nacional de Economia Solidaria (SNAES), o
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), que positvamente tém proporcionado
oportunidades de gerac&io de renda para o p(blico do Plano Brasil Sem Miséria, diz o
MDS.

A incluséio produtiva urbana atua, ainda, na promoc¢éo de cooperativas de
catadores, com agBes de fomento e qualificagdo profissional desse publico através da
utilizagéio de material reciclado.

Desse modo, as agBes desenvolvidas pela inclusio produtiva urbana tém

% O programa Mulheres Mil é uma parceria do MDS com 0 MEC, que associa a qualificagio profissional e
tecnolégica com a promocfio da elevactio de escolaridade de mulheres em situacfio de vulnerabilidade
social. Sendo assim, este programa para ampliar as oportunidades de inclus&o produtiva qualificada,
leva em consideracfio as necessidades educacionais e as vocagles econdmicas das localidades. A rede
federal de educacfio profissional e tecnolégica é responsével pela oferta dos cursos no &mbito do
programa, logo a meta do programa é atender 100 mil mulheres até o ano de 2014 (BRASIL, 2013a).

2 A Intermediac8io de méo-de-obra é também um ponto Importante das acles da Inclus&o produtiva, pols
desempenha um papel cruclal na Introducéio dos beneficlarios no mercado de trabalho, que o faz por
meio do cruzamento de informag8es sobre oportunidades de emprego e trabalhadores inscritos nos
postos de atendimento do Sistema Nacional de Emprego (SINE).
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mostrado o aparente esforgo estatal no campo das politicas sociais de despertar as
potencialidades e capacidades da populag&o brasileira para o exercicio laborativo, logo a
aquisicéio de competéncias pessoais e profissionais, resgatando nesses individuos o
sentimento de cidadania e do seu protagonismo no desenvolvimento econémico.

Entretanto, a natureza substantiva dessas agfes aponta de um lado ao estimulo
individual, como estratégia estatal na intencéio de acalmar as massas de trabalhadores
para a aceitacdo pessoal da condicdo de pobreza e da incapacidade de inserc&o no
mercado de trabalho — refletidas por Uga (2004) no segundo capftulo. Por outro lado,
pode-se inferir a perseveranca estatal de que parte dessa populagéo é ativa a0 processo
de desenvolvimento econdmico, logo facilitando o processo de exploragéo da forga de
trabalho pelas empresas e da flexibilidade laborativa.

Além disso, a intengéo de adaptacéio dos individuos as modificagc8es do mercado,
considerando que os cursos de qualificagéio para o trabalho s&o selecionados de acordo
com a especificidade econémica de cada cidade. No entanto, é preciso lembrar que o
conteddo dos cursos de qualificagéo profissional, em sua maioria, caminham para formas
de trabalho precarizadas que distanciam-se da carteira assinada por fazer parte da:

insuperével condicfio de desemprego estrutural e precarizacfio do trabalho, com
elevada informalidade, restringindo esse direito aos trabalhadores e trabalhadoras
que possuem emprego estdvel e/ou contribuem para a seguridade social
(BOSCHETTI, 2012, p. 49)

Né&éo obstante, o trabalho informal e autdnomo movimenta a economia do pafs
através também do consumo de bens duréveis e de néio-durdveis por essa fragéio de
classe. A exemplo podemos mencionar os impactos do Bolsa Famflia e de outros
programas sociais na economia do pafs, que além de movimentar a producéo, também

séo:

funclonals a l6gica de acumulacfio de capital que porta Juros ao repassar recursos
pablicos para as agénclas bancérias e Incentivar o crédito para a classe
trabalhadora pauperizada [a experiéncia do microcrédito], ao mesmo tempo que
seu papel é vital para a reproducéio da forca de trabalho pauperizada e alijada do
mercado de trabalho (SILVA, 2012, p. 211).

Portanto, o programa de inclus&o produtiva urbana do Plano Brasil Sem Miséria
assinala para uma perspectiva de elevagéio da auto-estima dos beneficidrios ao “abrir a
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janela de oportunidades® (BRASIL, 2012, s/p) para 0 acesso aos programas de

qualificagéio/educacéo profissional, na mesma proporcéio que assegura a movimentagdo
de capital — a partir do consumo e da exploragéo do trabalho (em caso de insergéo no
mercado de trabalho) — e reproduz ciclicamente a condi¢éo existencial dos programas de
trabalho e geragéio de renda, ou seja, o ininterrupto desemprego e pobreza.

No quadro 8, constam as categorias observadas na Cartilha “Brasil Sem Miséria” a
respeito da incluséio produtiva:

Quadro 8 — CATEGORIAS REFERENTES A INCLUSAO PRODUTIVA PRESENTES NA CARTILHA
*BRASIL SEM MISERIA”

Informagdes Objetivo Categorias
Superar a exirema pobreza a | 1. superac#io da exirema pobreza;
partir da aglio articulada entre | 2. mundo do trabalho;

os setores responsévels pela | 3. incluséio soclal;

Cartlha “Brasll Sem | educacé#o, trabalho e | 4. quallficac8io s6clo-profissional;

Miséria” assisténcia social a partir da | 5. qualificac8io, ocupac8o e renda;
integracfio entre seus 6. inclus8io produtiva;
Ministérios, sob 7. cidadania;

coordenagfio do MDS. Para 8. intermediacéio de méo-de-obra;
isso, o Brasii Sem Miséria | 9. populacio vulnerével;

dispbe de 100 acles | 10. mercado de trabalho;
distibuidas em trés eixos: | 11. empreendedorismo e
garanta de renda, acesso a | cooperativas;

servicos e Inclus&o produtiva. uvocaqﬁoeoommlcamglonal

FONTE: Pesquisa Documental, 2014.

A seguir sera apresentado o Programa Nacional de Promog&o do Acesso ao
Mundo do Trabalho - ACESSUAS/TRABALHO.

4.4.2 Programa Nacional de Promocdo do Acesso ao Mundo do Trabalho -
ACESSUAS/TRABALHO

O Programa Nacional de PromogSio do Acesso ao Mundo do Trabalho —
ACESSUAS/TRABALHO foi criado e 2012 para ser executado até o final do mandato da
presidente Dilma Rousseff. Ele é de responsabilidade da Polftica de Assisténcia Social
que tem o compromisso de articular, mobilizar e encaminhar pessoas em situagéo de
vulnerabilidade social e/ou risco social para garantia do direito a cidadania e a incluséo
produtiva no mundo do trabalho® (BRASIL, 2013c).

% O documento salienta que a categoria “mundo do trabalho” é mais ampla e adequada aos desafios da
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Sendo assim, o documento “Orientagdes Técnicas: Programa Nacional de
Promog&o do Acesso ao Mundo do Trabalho - ACESSUAS/TRABALHO", elaborado pelo
MDS, atua também em trés eixos especfficos para atingir seus objetivos, a citar:
articulagéio, mobilizacéio (sensibilizagéo), encaminhamento e monitoramento da trajetéria
dos beneficiérios ao inserir-se nos cursos de qualificagéo para o trabalho.

Segundo o documento “Orienta¢8es Técnicas do ACESSUAS-TRABALHO" (2013c,
s/p), o ACESSUAS-TRABALHO foi pensando tendo em vista a consolidagéio da Politica
de Assisténcia Social nas agBes do Plano Brasil Sem Miséria. Sendo assim, esta polftica
constituiu-se como prioritaria por suas agBes e caracterfsticas de “vocalizagéio” dos
demais direitos “afiangados”, reunindo um conjunto de outras politicas setoriais e
competéncias especificas de articulacéio das politicas sociais em cada territério, assim,
fortalecendo a dimenséio da intersetorialidade e transversalidade do Plano Brasil Sem
Miséria.

Além disso, “a Assisténcia Social tem uma atuagéio histérica na consolidacéio da
oferta das politicas sociais e de promog&o do acesso dos segmentos mais vulneraveis”
(BRASIL, 2013c, s/p). O MDS destaca ainda que a assisténcia social estA presente em
territérios que concentram maiores vulnerabilidades e riscos sociais, possuindo a
experiéncia cotidiana da acolhida do pablico do BSM:

A assisténcla é responsével por uma das principals estratéglas do plano como a
Busca Ativa a qual se caracteriza pela Identificacéio das pessoas para a Insercéio
no CadUnico e acesso aos programas de transferéncia de renda a que tém direito
e aos servigos socioassistenciais de que necessitam (BRASIL, 2013c, s/p).

O BSM prioriza um plblico constituido, em malor parte, de familias referenciadas
pela Assisténcia Social junto as quais ela vem atuando constantemente para ampliagéio
de direitos e acesso as oportunidades na perspectiva da construgéio de autonomia e
emancipagéo (idem).

Estas categorias (autonomia e emancipac&o) que implicitamente estiveram
presentes no govemo Lula da Silva, referem-se nos documentos do MDS, ao exercicio do
trabalho como uma prética libertaria de escolha da populagéo pelo acesso aos cursos de

qualificacéio profissional, os quais se identificam e pela administracio do tempo de

polftica de assisténcia social, por isso diz deixar de lado a terminologia “integracfio a0 mercado de
trabalho”, referenciada nos programas de qualificacéio profissional anteriores.
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trabalho e da renda mensal — ou seja, “néo da o peixe, mas ensinar a pescar”, ditado
petista muito pronunciado nas midias sociais.

Percebe-se, com clareza, que a esséncia ideolégica de ambas categorias
(autonomia e emancipagéo) em muito se aproxima com o0 envolvimento e a manipulacgéo —
destacada por Alves (...) no segundo capftulo - da populacgéo pobre que busca nas agbes
de qualificagéio da forga de trabalho melhorar as condi¢gbes de sobrevivéncia da familia.
Assim, as referidas categorias enaltecem subjetivamente as fragdes de classe que s&o
atendidas pela polftica de assisténcia social e despolitizam as lutas e conquistas da
classe trabalhadora.

A incluséio produtiva, como aclio do ACESSUAS-TRABALHO, ¢é de
responsabilidade da assisténcia social por estar presente no art. 2° da Lei Orgénica da
Assisténcia Social (LOAS) que determina a promo¢&o da integracéio ao mercado de
trabalho dos usuérios dessa politica social. Desse modo, as “OrientagBes Técnicas do
ACESSUAS-TRABALHO" (2013c, s/p) infere que:

a assistdncia social enquanto politica de seguridade social néio contributiva,
realizada por meio de um conjunto integrado de ag8es com intuito de garantir o
atendimento das necessidades bésicas, ocupa-se de prover proteclio & vida,
reduzir danos, acompanhar populagbes em risco e prevenir a incidéncia de
agravos a vida em face das situages de vuinerabilidade

Ainda assim, salienta que cabe a assisténcia social apontar e atender as
demandas, mobilizar, garantir direitos e ser vocalizadora da populagio em
vulnerabilidade, uma vez que ela reconhece as capacidades e potencialidades dos
usuérios, promove 0 seu protagonismo na busca de direitos e espacos de integracéio
relacionados ao mundo do trabalho, bem como o resgate de sua autoestima e autonomia
(BRASIL, 2013c):

O Brasil vive um perfodo de crescimento econfmico e de ampliacio das
oportunidades de trabalho e emprego. Para que essas oportunidades sejam
aproveltadas pelo segmento mals vulnerével da populacéio, é necessério Investr
na quallficac8io profissional, allando educac8o e Inclusfio produtiva. Além disso,
faz-se necesséria a criacfio de estratégias para 0 acesso ao mercado de trabalho,
estabelecendo relacfio entre os cursos ofertados, o interesse dos alunos e as
demandas da economia (ibidem).
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Por isso, identificou-se durante a presidéncia de Dilma Rousseff a necesséria
articulagéio das politicas de assisténcia, educagéio e trabalho — continuidade das
intervengBes do govemo Lula — como tripé responsével pelo crescimento econfmico e
enfrentamento da extrema pobreza. A partir dessa premissa, 0 govemo acredita que a
associacéio entre as trés politicas capacitaria a populacéio para a rapida inserc&o no
mundo do trabalho, pois a partir da educac&o, o nivel de escolaridade se elevaria na
proporcionalidade das chances de obtenc¢éo de emprego formal e informal.

De acordo com o MDS, os usuérios da assisténcia social, historicamente, estiveram
a margem das oportunidades de acesso ao mundo do trabalho, exercendo atividades
informais ou de forma precarizada e enfrentando recorrentes situagdes de desemprego.

Os documentos governamentais parecem sinalizar a extensa existéncia do
emprego no Brasil e que as circunstincias que levaram & omisséio dos usuérios aos
postos e trabalho precarizado, da-se pela falta de qualificacéio profissional para as
demandas do mercado de trabalho. A pesquisa documental mostra que existe uma
imprecisdio conceitual do Plano Brasil Sem Miséria de atividade informal e formas
precarizadas de trabalho, pois 0os cursos que séo ofertados aos usuérios da assisténcia
social, em sua maioria, séo voltados para o trabalho autdnomo/por conta prépria (visto
anteriormente) o que se distancia do trabalho formal.

O MDS salientou ainda que os cursos de qualificagéio ofertados séio adaptados ao
perfil do publico-alvo, isto é, cabendo a populagéo em situacéio de pobreza uma formacéo
profissional sem perspectiva formal de trabalho, ou seja, cursos profissionais para pobres
que néo requerem niveis elevados de escolaridade, 0 que mostra a contraditoriedade de
suas ideias.

Assim, é ressaltado que:

as relacbes anteriores do piblico do programa com 0 mundo do trabalho, suas
causas e consequéncias, devem ser levadas em conta, nas acles do
ACESSUAS-TRABALHO, assim como os fatores positivos de protagonismo,

criatividade e ambi¢Bes dos usuérios (BRASIL, 2013c, s/p).
Nesse sentido, o Acessuas-Trabalho foi pensado para promover o acesso dos
usudrios da assisténcia social a0 mundo do trabalho a partir dos CRAS, a qual identifica

as demandas e potencialidades dos usuarios. Assim, a incluséo produtiva também como
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acéo deste programa, objetiva propiciar o acesso da populag&o em extrema pobreza as
oportunidades de ocupacéo e renda por meio de estratégias diferenciadas para o meio
urbano e rural. Com suas especificidades, constitui-se como principal estratégia para
melhorar a insergéio dos usuérios da assisténcia social no mundo do trabalho (BRASIL,
2013c). O documento também menciona 0 programa incluséo produtiva urbana como
principal ag&o de inser¢éio ao mundo do trabalho.

A iniciativa materializa-se em um conjunto de agBes de articulagéio com polfticas
pablicas de trabalho, emprego e renda e de mobilizagéio e encaminhamento de pessoas
em situacéio de vulnerabilidade e/ou risco social para as oportunidades e politicas de
trabalho e emprego (idem).

O Acessuas-Trabalho é instituido pelo Conselho Nacional de Assisténcia Social
(CNAS), pela resolugéio n°18, de 24 de maio de 2012 e conta com a parceria das
Secretarias de Assisténcia Social dos municfpios e do Distrito Federal, as quais
responsabilizam-se pela mobilizag&o, encaminhamento e acompanhamento dos usuérios
em situacéio de vulnerabilidade ou risco social para agdes de inclus&o produtiva. Dessa
maneira, conta com o apoio das secretarias estaduais de assisténcia social, que apoiam
tecnicamente na oferta de politicas de inclus&o no mundo do trabalho para seus usuérios
(BRASIL, 2013c).

O programa compreende a descentralizac&o de recursos do governo federal aos
govemos municipais e do Distrito Federal (DF), que aderem 2 iniciativa de acordo com
prazos de ades&io e critérios estabelecidos anualmente por meio de pactuagéio da
Comisséo Intergestores Tripartite (CIT) e deliberagdo do CNAS. A deciséo do gestor
municipal de aderir ao programa deve ser referendada pelo conselho de assisténcia
social. Assim, a descentralizagéio, a titulo de cofinanciamento, é feita via Fundo de
Assisténcia Social, da esfera federal para a municipal e para o Distrito Federal (Idem).

Diz o MDS, que é realizado o mapeamento de oportunidades e demandas e, assim,
feito o levantamento dos cursos ofertados e das demais agfes voltadas a incluséo
produtiva da populacdo em situagéio de vulnerabilidade ou risco social a partir do
reconhecimento do temitério e na identificagéio do perfil dos usuérios. Para isso, s&o
efetuado parcerias dos programas: Pronatec/Brasii Sem Miséria, Mulheres Mil,
Intermediagdio de Mé&o-de-Obra, Economia Popular e Solidria, Microempreendedor
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Individual, Microcrédito Crescer, ABRAS (Associagfio Brasileira de Supermercados e
CBIC (Camara Brasileira de Industria e Construcé&o).

A partir disso, séo desenvolvidos trés eixos responsaveis pela execucéio do
Acessuas-Trabalho — ja citados anteriormente: a mobilizacéio que se desenvolve através
da articulag&o com 6rgéos e entidades locais para fim de identificagéio de oferta de vagas
em cursos que se adaptem ao perfil do pdblico usuéario. Esse eixo também promove a
sensibilizag&o junto aos usuéarios por meio de instrumentos de divulgacdo (panfletos,
radio, informativos, entre outros) e orientages (palestras, oficinas, reunies com
comunidade e outras atividades). O monitoramento é executado pelo acompanhamento
dos usuérios que acessam os cursos de qualificagéo da permanéncia até a concluséo por
melio de relatério quinzenal ou mensal (BRASIL, 2013c).

Em nivel financeiro, os recursos s&o repassados pela Uni&o de acordo com as
metas alcancadas pelos municipios, as quais “consistem na mobilizag&o de quantitativo
de pessoas inscritas no CadUnico dez vezes superior ao nimero de vagas de qualificag&io
profissional disponfveis para o municipio no &mbito do Pronatec/BSM" (BRASIL, 2013c,
s/p). Sendo assim, o0 componente bésico é calculado pela multiplicagio da meta de
pessoas mobilizadas pelo valor de referéncia (R$ 27,00), logo a quantidade de pessoas
mobilizadas s&o apuradas pelo sistema desenvolvido pela Secretaria Nacional de
Assisténcia Social (SNAS)/MDS, no &mbito do Cadastro do Sistema Unico de Assisténcia
Social (CADSUAS).

A partir da compreens&o do MDS quanto a importancia do Acessuas-Trabalho para
o enfretamento da extrema pobreza no Brasil, pode-se inferir que as informagBes
institucionais néo identificam o acesso ao mundo do trabalho como responsabilidade
restrita & Assisténcia Social, e sim como um resultado da intervenc&o intersetorial e
articulago das politicas como trabalho e educagéo, que s&o comprometidas com a
qualificacéio profissional e aquelas complementares jA supracitadas (intermediacéio de
méo-de-obra, economia solidéria, microcrédito produtivo e orientado, 0 acesso a direitos
sociais, entre outros), embora a incluséo produtiva integre legalmente os objetivos da
LOAS.

Entende também que a Protecdio Social, prescrita pelo Sistema Unico de
Assisténcia Social (SUAS), é destinada a prevengéio de riscos sociais e pessoais através
da oferta de programas, projetos, servicos e beneficios socioassistenciais a famflias e
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individuos em situagéo de vulnerabilidade social. Neste caso, a protegéio social é citada
pelo MDS por abranger a todos os beneficidrios da assisténcia social, isto é, a populagéo
em situagéio de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privagéo (auséncia de
renda, precério ou nulo acesso aos servigcos pablicos, dentre outros) e/ou fragilizacéio de
vinculos afetivos ou sociais (discriminagBes etarias, étnicas, género, deficiéncia, e outras).

O MDS trabalha com a concepgéio de Estado protetor, a qual visa salvaguardar a
populacéio em situacéio de pobreza das suas préprias dificuldades e incapacidades de
desenvolver suas aptidSes profissionais para o0 mercado de trabalho. Por isso, vé nas
politicas de assisténcia social um meio de conceder a protecéio as famflias brasileiras, e
isto é visualizado no slogan govemamental ao referir-se aos centros de assisténcia como
“Casa da Famiflia”.

Compreende-se ainda que a extrema pobreza vista sob a 6tica da insuficiéncia de
renda, baixa escolaridade, inseguranga alimentar e nutricional, fragilidade de inser¢éo no
mundo do tirabalho, acesso precério a &gua, energia, servicos e beneficios
socioassistenciais, salide, moradia deve ser superada, além da transferéncia monetaria
de renda e do acesso da populagéio a oportunidades de ocupacéo e renda, por meio de
agBes de inclus&o produtiva. Ainda assim, o MDS coloca a pobreza atrelada a diversos
fatores que s&o condicionados pela incapacidade das familias de adequarem-se ao
mundo do trabalho, disvirtuando a pobreza e o desemprego as questfes estruturais como
a expanséo e crise do capital.

De acordo com o Ministério, as acSes de qualificacéio profissional, por meio do
Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego — PRONATEC, e as demais
linhas de atuagéio relacionadas a Incluséio Produtiva Urbana dificiimente alcangariam
grande parcela de individuos em situagéio de vulnerabilidade e risco social, a que se
propde, sem a participacéo direta da Assisténcia Social. Dal a importante participagéo da
politica, deixada de lado pelo govemo FHC, na articulagéo com aquelas de emprego e
renda e educagéo.

Deste modo, ressalta-se que “os usuérios da assisténcia social séio sujeitos de
direitos e a inserg&o no mundo do trabalho é um direito constitucional®. A partir dessa
citagéio e das agBes do MDS expressas nos programas j& salientados, ter direito cidad&o
é estar apto qualificadamente para 0 mundo do trabalho e incluido nos postos de trabalho,
né&o importando quais formas laborativas e, a partir disso, ser protagonista do crescimento
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econdmico do pals mediante o acesso ao trabalho e ao consumo (BRASIL, 2013c, s/p).

No quadro 9, constam as categorias observadas no documento “Orientagbes
Técnicas Programa Nacional de PromogSio do Acesso ao Mundo do Trabalho —
ACESSUAS/TRABALHO" a respeito da incluséo produtiva:

Quadro 9 — CATEGORIAS REFERENTES A INCLUSAO PRODUTIVA PRESENTES NO DOCUMENTO
*ORIENTACOES TECNICAS — PROGRAMA NACIONAL DE PROMOCAO DO ACESSO AO MUNDO DO
TRABALHO — ACESSUAS/TRABALHO"”

Documento Objetivo Categorias

Promover o acesso dos | 1. crescimento econOmico;

FONTE: Pesquisa Documental, 2014.

Os pr6ximos itens 4.5 (educag8o, incluséo social e cidadania) e 4.6
(desenvolvimento de capacidades, protagonismo e crescimento econdmico) objetivam
destacar as principais categorias ontolégicas resultantes da pesquisa documental, as
quais expressam as determinagfes da concepgéo de inclus&o produtiva formatada pelo
Govemo Federal brasileiro.

4.5 EDUCAGAO, INCLUSAO SOCIAL E CIDADANIA

Nos documentos e informacgBes dos 6rgédos govemamentais ha a imprescindivel
presenca da educagdo como polftica publica norteadora da inclus8o social, cidadania,
desenvolvimento de capacidades, protagonismo e crescimento econbémico. Por isso, é
notéria a articulagéio da educagéo desde a era FHC até o govemo Dilma Rousseff com
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outras politicas pulblicas e sociais, tais como: trabalho e a posterior perspectiva da
qualificacéio/educacéo profissional no campo dos direitos sociais no &mbito da assisténcia
social, conforme o artigo 2.° da LOAS.

Percebe-se que a qualificagéio profissional e, assim, a consolida¢éo da incluséo
produtiva da populacéio em situagéio de pobreza, na era FHC, era entendida como
educagéio profissional voltada para atender as demandas do mercado, porém
ultrapassando a perspectiva de educagéo como formadora de conhecimento critico.

Ao contrério das propostas de educacgéo popular,

avah'lzaqﬁodaeducaqﬁobésleageml[pas&aseﬂparafamartabahadoms
com capacidade de abstracio, polivalentes, flexfvels e crativos ficam
subordinadas & l6gica do mercado, do capltal e, portanto, da diferenclacéio,
segmentacfio e excluséio (FRIGOTTO, 1999, p. 145).

E é o que salientam Sousa e Pereira (2008), a0 analisarem que a educagéo
profissional no perfodo de FHC vem responder no Brasil aos danos causados pela
globalizag&o da economia, reestruturacéio produtiva, a reforma do Estado neoliberal sobre
o0 mercado de trabalho. Assim, a educacéo profissional veio incorporar os principios da
polivaléncia e da multifuncionalidade, em conformidade com as atuais exigéncias do
processo produtivo e tecnolégico.

O programa de educacéio profissional elaborado na década de 1990 propds a
qualificacéio e requalificacéio dos trabalhadores que por tais motivos néio desenvolveram a
capacidade e competéncia devido ao baixo nfvel de escolaridade (idem); apontando que a
nocéo de capacidade e competéncia, ou ainda, aptidédo para o trabalho compreendia-se
no grau de escolaridade dos individuos.

Por isso, entende-se que durante o governo de FHC, o ponfo chave foi o
investimento em politicas publicas de educagéo articuladas com as de trabalho, emprego
e renda. Diante disso, é interessante ressaltar que no perfodo psbdista o desvio da
politica de assisténcia social, conquistada na Constituicdo de 1988, do campo da
educacéo profissional dificultou a identificacéio e perfil dos usuéarios, tendo em vista o
papel que a assisténcia social assume no que tange a responsabilidade direta pelo
atendimento, mobilizac&o e monitoramento da populagéo em situagéio de pobreza.

Segundo Peixoto (2008), a educag8o profissional para 0s organismos
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intemacionais como: Banco Mundial, Fundo Monetério Internacional (FMI), Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID), a CEPAL e Organizagéio das Nagfes Unidas
para a Educacgéio, a Ciéncia e a Cultura (UNESCO), possul um papel decisivo para o
crescimento econfmico e para a reducéo da pobreza.

Corroborando com os principios de educag&o mercadolégica, o Ministério do
Trabalho e Emprego (2000 apud PEIXOTO, 2008) salienta que sem ela é pouco provavel
a consolidagéio do desenvolvimento sustentado com equidade social, pois a educacéo é
capaz de provocar o ajustamento as rapidas e constantes transformag8es do trabalho e
emprego a partir das ofertas de determinados cursos de qualificag&o profissional.

Assim, observa-se que no mandato de FHC, a proposta de educacéo profissional
visava atomizar demasiadamente os individuos para o mundo da producéo, sem
nenhuma perspectiva de direitos sociais. A inferéncia partiu da auséncia do discurso de
cidadania e direitos sociais nas anélises sobre 0 PLANFOR, no qual mencionou-se,
sucintamente, a categoria de equidade social. Isso mostra explicitamente o viés
mercadolégico incorporado pela educacéo profissional, principalmente na sua perspectiva
de crescimento econdmico e seu objetivo de estimular a competitividade entre os usuérios
atendidos por ela.

Em tese, a esséncia das agfes de qualificagéio profissional/educacéo profissional®
n&o modificaram-se durante a presen¢a do PT na Presidéncia da Republica, embora
tenham surgido varios planos e programas para a promog¢éo da incluséio produtiva pela
via da oferta de cursos e por outras determinagdes, apontadas posteriormente.

De acordo com os dados coletados nos documentos do mandato de Lula da Silva,
a categoria de qualificagéio ou educacéio profissional é compreendida como a ponte que
liga o Brasil ao crescimento econémico e a também ideolégica superacgéio da pobreza e
desigualdades. Sendo assim, a qualificagéio profissional é a construcéio social concedida
as famflias em situacfio de pobreza a partir da oportunizacéio de insercéio e atuacéo
cidadd no mundo do trabalho com expressivos impactos sobre a vida e o trabalho de
parte da populag&io (MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO, 2013).

De acordo com o MTE (2013), a qualificagio expressa a formagéio integral
(intelectual, técnica, cultural e cidad&) dos trabalhadores brasileiros; a Elevagéio da

% A era Lula transformou a denominacéio de educacfio em qualificacfio profissional, aproximando estas ao
campo da assisténcia social.
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escolaridade dos trabalhadores; incluséio social; redugéo da pobreza; elevagéo da
produtividade; melhoria dos servicos prestados; o aumento da competitividade e das
possibilidades de elevagéo do salério ou renda.

Esse Ministério salientou ainda, que ela é um fator de inclus&o social, de
desenvolvimento econémico com geracgéio de trabalho e distribuicéio de renda, devendo
ser norteado por uma concepcéo de qualificagéo entendida como construgéio social, de
maneira a fazer um contraponto aquelas que se fundamentam na aquisicdo de
conhecimentos como processos estritamente individuais e como uma derivagéo das
exigéncias dos postos de trabalho. Neste caso, os documentos governamentais aqui
analisados tém apontado que a qualificagéio profissional tem atendido as exigéncias do
mercado de trabalho, pois, como ja citado, a oferta de cursos é estritamente dependente
das particularidades de cada municipio, 0 que demonstra uma contradicéio entre a
proposta do MDS de qualificac&o como construgéio social e ao atendimento as exigéncias
do mercado de trabalho observado nos documentos governamentais.

A perspectiva de construcéio social como parte integrante da qualificac&o ou
educacéo profissional remete-se ao trabalho e ao envolvimento coletivo de busca pela
integracéo no mercado de trabalho e a titularizagéio cidadd. Essa compreenséo de
coletividade, destacada pela polftica lulista e presente também na era FHC (com o
inevitivel estimulo a competitividade pela polivaléncia e multifuncionalidade dos
trabalhadores) resulta em tensionamento no interior da classe trabalhadora que se
digladia entre si pelo aumento das possibilidades e diferenciagdes no campo laborativo,
isto é, aquele individuo que desenvolve vérias funges no processo de trabalho, que tem
mais capacidades aquisitivas.

E bem lembrado que o estimulo & aquisicio de varias habilidades a partir das
agbes de qualificag&io no intuito de incentivar a competitividade, € mensurével por Marx
(1980) ao apontar a classificacéio da classe trabalhadora em hébeis e indbeis na
sociedade capitalista — tomando a atualidade de seu pensamento ao analisar o
movimento da forgca de trabalho nas manufaturas.

Para a populacio em situacéio de pobreza, isto é, os indbeis que por motivos
pessoais néo se tornaram capazes de desenvolver sua capacidade para insercéio no
mercado de trabalho, tem o Estado o papel de atomizé-los, tomando-os h&beis ao capital.
O que por esse motivo desconstréi o entendimento dos governos ao ressaltar que a oferta
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de cursos de qualificagéo ultrapassa as aquisigdes de conhecimento e as exigéncias dos
postos de trabalho.

Assim, constata-se que a construg8o soclal, pela via govemista, baseada na
edificag8o coletiva, nada mais é do que o encontro das pollticas publicas no sentido de
tomar os individuos hébeis para sua contribuig8o no mercado, seja pela sua inserg8o
formal ou informal, ou néo insergdo nos postos de trabalho®. Desse modo, a inclusdo
social é a construgéio social a partir da reuni&o de politicas de educagéo, trabalho e
assisténcia social e de suas ag8es de qualificacéio profissional com caréter cidad&o.

A qualificagéo profissional vem contemplar setores especfficos da economia e, por
este motivo, deve ser estruturada com base na concertagéio social que envolve agentes
govemamentais e a sociedade civil (MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO, 2013).
Essa proposicéo recal na adequagdo da populac&o pobre ao movimento do capital,
cabendo ao poder pablico e &s empresas privadas a solidariedade de proporcionar a
profissionalizacéio e a elevagfio da escolaridade a partir da articulagéio entre as polfticas
publicas.

Contudo, a compreenséo de educacgéo profissional é a formacéo de méo DE obra
qualificada para as vagas criadas pelo crescimento econdmico e a implementagéio de
acbes complementares que ampliem as oportunidades de inclus&io ocupacional dos
trabalhadores beneficiarios do Bolsa Familia (Idem). Ademais, a categoria representa nas
propostas dos governos FHC, Lula da Silva e Dilma Rousseff, a tentativa de promoc¢éo da
inclusdo social, a emradicagcéio da pobreza e a reducéo das desigualdades sociais; o
incentivo & agéio nacional de qualificagéio e inser¢éio profissional direcionada ao setor da
construcéio civil, sendo esta acgfo articulada as obras do Plano de Aceleragéio do
Crescimento (PAC); a adequagcéio dos cursos de qualificagéio profissional as demandas de
méo de obra regionais, tomando como base a evolugéo da oferta de postos de trabalho; o

% Para 0s usuérios dos planos e programas de educacfio profissional que mesmo assim n&o conseguiram
se inserir no trabalho, seja ele formal ou informal, cabe também sua contribuic&o no mercado pela via do
financiamento indireto e escamoteado do fundo pablico pelos programas de transferéncia de renda. A
construcfio de Marx (1890, p. 747) contribui para a apreensfio desse fendmeno na contemporaneidade,
"o pauperismo faz parte das despesas extras da producfio capitalista, mas o capital aranja sempre um
meio de transferilas para a classe trabalhadora e para a classe média inferior". Assim como, “sua
producfio [os néo aptos para o trabalho] e sua necessidade se compreendem na producfio e na
necessidade da supemopulac8io relativa, e ambos se constituem condicfio de existéncla da producéo
capltalista e do desenvolvimento da riqueza® (Ibidem), o que a faz, a superpopulacéio relativa, sustentar
em tempos recentes o discurso ideolégico de incluséo social, cidadania, empreendedorismo,
desenvolvimento econfmico, entre outros.
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estimulo a articulag&o entre setores de trabalho e assisténcia social, nos &mbitos federais,
estaduais e municipais; possibilitar a insercéio produtiva de mulheres beneficiarias do
Bolsa Familia; e a promoc¢éio da qualificagéio social, ocupacional e profissional do
trabalhador.

Assim, infere-se que a educagfo/qualificagdo profissional, em sua totalidade, se
dispbe a qualificar ndo somente a forga de trabalho, mas domesticar a populag8o usuéria
para a conformagédo da condigdo de pobreza e a incorporagdo subjetiva de cidadania.
Desta maneira, materializa-se os ideais do ser capacitativo, atomizado, com
potencialidades para a inserg&o no mundo do trabalho. Inicia-se aqui o processo de
propagag¢éo do conceito de cidadania, muito empregada politica-ideologicamente pelo
poder publico.

Observa-se que a nogdo de cidadania transcorre pela via do ato de consumir (bens
duréveis) e pelo protagonismo no desenvolvimento econdmico. Partindo assim para um
reconhecimento seletivo do Estado perante o tftulo de cidadania, pois as agfes de
qualificagéio profissional néo abarcam toda a populagéio pauperizada. Deste modo,
percebe-se que o entendimento sobre incluséo social, néo esclarecido explicitamente nos
documentos, est4 intrinsecamente associado & nogéo de cidadania.

Portanto, compreendeu-se analiticamente que a esséncia das categorias de
incluséo social; qualificagdo social, ocupacional e profissional; desenvolvimento
econémico e Inclus&o produtiva distanciam-se do real significado de cidadania e corroem
as conquistas e lutas dos trabalhadores por direitos sociais, pois vem mostrar que a
qualificagéo da forca de trabalho promovida pelas agBes governamentais — e sustentada
por essas categorias — tem carater reprodutor da competitividade entre os pobres, que
digladiam entre si pelo acesso ao programa de incluséo produtiva e também pela insergéo
precéria no mercado de trabalho.

4.6 DESENVOLVIMENTO DE CAPACIDADES, PROTAGONISMO E CRESCIMENTO
ECONOMICO

De acordo com a Cepal, no documento “Panorama Social da América Latina”, as
concepcbes de desenvolvimento de capacidade e aprendizagem s&o compreendidas
como fatores de desenvolvimento econdmico regional. Sendo assim, as medidas voltadas
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para a inser¢éio no mercado de trabalho que vém contomar a falta de acesso a educagéo,
vem favorecer o ciclo reprodutivo do capital, pois a consolidacéio do desenvolvimento
econdmico é téo somente potencializada pelo desenvolvimento social.

O desenvolvimento de capacidades dos individuos — entendidas nos govemos Lula
da Silva e Dilma Rousseff como habilidades — pode ser ampliado pelo processo de
aprendizagem educativa, sendo este o principal eixo para articulagéo com um mercado de
trabalho orientado para a incluso e a igualdade. A comiss&o econfmica aborda
sucintamente que a diferenca de capacidade entre os individuos néio é somente
consequéncia dos resultados educativos, mas também pela prépria segmentagéio que o
mercado autoregulador faz dos “niveis de produtividade, do acesso a bem-estar e do
desfrute de direitos sociais” (COMISSAO ECONOMICA PARA A AMERICA LATINA E
CARIBE, 2010, p. 28).

Desse modo, a qualificagéio profissional tem a proposta de desenvolvimento de um
sistema econdmico que incorpore processos produtivos numa perspectiva de equidade e
incluséo social, garantindo a populagéo a oportunidade de potencializar suas capacidades
e alcancar a autonomia para, entéio, 0 melhoramento de suas condi¢cBes de vida.

Assim, entende-se que as categorias de equidade e inclus&o social, citadas pelos
documentos governamentais, incorporam significados relativos ao sistema produtor em
que individuos potencializados para a inser¢éio no mercado de trabalho atendam a
demanda das indistrias transnacionais, a uma forca de ftrabalho precariamente
remunerada.

A tentativa do Estado em ampliar as a¢gBes de qualificagéo profissional e seu maior
envolvimento com as politicas de trabalho, educacgéo e assisténcia social vem sendo
demasiadamente a focalizacéio nas agSes de capacitacéio para o trabalho, oportunizando
a fracio da classe trabalhadora o ingresso no mundo do trabalho e, assim, sua
contribuicéio no desenvolvimento produtivo do pafs.

Ugé& (2004, p. 58) compreende que o envolvimento do Estado a partir das
orientagtes do Banco Mundial tem se afirmado a partir da concesséo de politicas que:

estimule a criacio de novas oportunidades econdmicas para que os pobres
possam obter rendimento. Assim, com mals renda, o Individuo poderia ultrapassar
‘frontelra’ da pobreza e, dessa forma, ser considerado néio pobre. [Assim],
bora o Banco Mundial ressalte a Importncla do crescimento econdmico na
uclio da pobreza — enquanto criador de oportunidades para os pobres -,
quando se refere ao papel do Estado na polftica social, ele propBe polfticas

g”
o

g
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focalizadas de aumento do capital humano.

Ja que na sociedade capitalista ha a diviséio da populag&o em hébeis e indbeis,
aptos e néo aptos, capaz e incapaz aos olhos do capital, o Estado tem a necessidade de
levar a essa fragdo de classe a oportunidade de adquirir e/ou desenvolver suas
habilidades produtivas para serem exploradas pelas grandes empresas. Ug4 (Ibidem)
salienta que a pobreza — ou a incapacidade de obtencéo do crescimento econfmico dos
palses como consequéncia daquela — é produto do mundo do trabalho, ou seja, em que
os individuos néo conseguem atuar no mercado, “que seria 0 mecanismo de
funcionamento ‘mais eficiente’ da sociedade”. Para tanto, suas habilidades adormecidas
s8o expressas na incapacidade de integracéio da forga de trabalho aos mercados, assim,
os pobres devem ter o cuidado do Estado e de suas politicas sociais residuais e
focalizadas.

Isto é, segundo a vertente estatal, a existéncia de politicas de enfretamento a
pobreza se da pela presenca de frag8es da populagéo incapacitadas de atingir um padréio
minimo de vida (UGA, 2004). De acordo com a autora, o investimento no capital humano
é um dos meios mais eficientes de combate & pobreza, sendo que aqueles que “néo séo
munidos desse tipo de capital s#o incapazes de atuar no mercado” (UGA, 2004, p. 59).
Por isso, as estratégias dos govemos Lula e Dilma, e implicitamente o FHC, tém se
proposto & criacéio de planos e projetos de desenvolvimento de capacidade para a
insercéio laborativa na produtividade do pafs, via orientag&o do Banco Mundial.

Ressalta a autora nas andlises dos documentos do Banco Mundial, que o "principal
bem dos pobres é o tempo para trabalhar (...) [isto é] ao educar-se mais, os individuos
tomam-se mais aptos a competir com os outros por um emprego melhor no mercado e,
consequentemente, obter uma renda maior” (Ibidem). Isto pode explicar a necesséria
articulagéio das politicas de educagéo, trabalho e assisténcia social dos govemos para
enfrentamento & pobreza, presentes nesta anélise documental.

Em suma, a significagéio de qualificacéo profissional quer dizer nada mais do que
incrementar a forca de trabalho a aquisicio de capacidades e competéncias para a
incorporagéio do mercado, pois essas n&éo foram desenvolvidas devido o baixo grau de
escolaridade da populagc&o (SOUSA; PEREIRA, 2008). Sendo assim, a ineficiéncia de
desenvolvimento da capacidade dos individuos deve ser entendida com o n&o acesso a
educacéio escolar e profissional — observou-se isso nas demandas por qualificagdo
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profissional dos govemnos.

Essas andlises escorregam dialeticamente na contradicdo do discurso
govemamental de qualificagéio profissional, como acesso a incluséio social, & cidadania,
na medida em que, na sua esséncia, essas categorias justificam a culpabilizacéio do
Estado pela néo inser¢&o da populagéio empobrecida no mundo do trabalho.

Essa retérica parece evidente quando a Comiss@o das NagSes Unidas prescreve
que o governo brasileiro precisa definir o papel das familias no desenvolvimento do pais e
incentivar os govemnos locais a elaborar medidas que promovam o crescimento
econdmico. Cabendo ao poder publico, a iniciativa de agBes a serem desenvolvidas para
a movimentacgéio financeira do pals, a mencionar a transferéncia de renda de cunho
redistributivista que, segundo os dados, aumenta a quantidade de dinheiro em circulagcéo
nos municfpios por meio do aumento do consumo e negécios na &rea do comércio e
inddstria.

Parece que a insercéio no mundo do trabalho passa a ser uma escolha individual,
que cabe ao Estado o incentivo e investimento na aquisicio de habilidades e
competéncias. Isso pode ser identificado na participac&o da populagcéio empobrecida a
partir do momento em que eles séo convocados e convencidos pelas politicas de que seu
protagonismo é essencial no enfrentamento das desigualdades, pobreza e alcance do
desenvolvimento econfmico. Essa mobilizagéio patriotista produtiva, gerenciada
politicamente é garantida pela interven¢éo da assisténcia social por meio dos CRAS, que
objetivam a mobilizag&o e monitoramento das ac8es de qualificacéo da forga de trabalho
— explicitadas anteriormente.

Assim, a categoria de protagonismo ligada ao desenvolvimento econdmico passou
a destacar-se como campo ideolégico favoravel ao poder pudblico que visa camufiar
fenbmenos como o desemprego, desigualdades e pobreza. O envolvimento da populacgéo
é garantido pelo discurso da igualdade e cidadania, colocando na ordem o heroico papel
dos trabalhadores em transformar sua forca de trabalho latente em habilidades e
competéncias para a absorgéio no setor produtivo (BRASIL, 200-).

O protagonismo, para o MDS, representa a mobilizagéo dos brasileiros “em prol da
superacéio das desigualdades econOmicas, sociais, de género e raga, para que juntos
possamos construir um pais mais justo e igualitario para todos nés”.

A convocagéo estatal para a integracéio da populacéio empobrecida representa um



158

grande avanco para a reafirmagéo politica dos govemos no poder, pois, passa a aparente
ideia do investimento econémico e presenca favoravel do Estado nas politicas puablicas e
sociais. Além de que, transfere as expressfes da contradigéio entre capitalftrabalho para a
classe trabalhadora que se vé alicercada pela falsa ideia de desenvolvimento econémico
e social. Assim, nada poderia sustentar o discurso do desenvolvimento econémico se n&o
pela via da cidadania, incluséio social, do protagonismo cuja qualificacéo/educacéo
profissional vem assegurar essa promiscuidade governista.

Entdo, afima-se aqui que a qualificagéo da forga de trabalho, materializada pelo
desenvolvimento de capacidades e competéncias, gera na sociedade do desemprego a
falsa concepgéio de inclus&o no mundo do trabalho que deteriora a t&io sonhada conquista
do emprego formal entre os trabalhadores pelas suas opcionais ofertas de cursos de
qualificacéio que s&o levadas para o campo da informalidade, isto é, a néo garantia de
direitos trabalhistas. A ideologia de empregabilidade e empreendedorismo arregacada
pelas agBes estatais de enfretamento & pobreza acaba sendo sustentada pelos ditames
da educacéio mercadolégica como via de acesso ao trabalho.

O conjunto dos principios orientados pelos organismos internacionais recai no
altrufsmo do Estado perante a qualificagéio para fortalecimento do capital. Isso néio se
explica por si s6, pois, os govemos FHC, Lula da Silva e Dilma Rousseff deixam claro em
seus documentos, a concesséio de oportunidades aos usudrios para a aquisicéio de
competéncias e habilidades — a partir dos planos e projetos de trabalho, emprego e renda
— como passagem para a cidadania, inclusdo social e a despobretizacéio daqueles
atendidos pelas politicas sociais.

E importante também salientar que o envolvimento dos trabalhadores com as
agOes estatais de inclus&io no mundo do trabalho, intermediado pela assisténcia social, é
sustentado pelos ideais da autonomia, autoestima e resiliéncia que foi sendo propagadas
pelos principios da reestruturagéio produtiva de empregabilidade e empreendedorismo
para o desenvolvimento da economia.

Portanto, as muitas determinagBes que comp8em a real criagcdo da qualificagéo
profissional para a incluséo produtiva da populagcéio em situacéio de pobreza propostas
pelos governos FHC, Lula da Silva e Dilma Rousseff séo intencionalmente afirmadas pela
ansia da expanséo capitalista de desenvolvimento econBmico (reguladas pelo Banco
Mundial), que condiz com a busca da conformidade dessa fraglio de classe para
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estagnagéo das lutas sociais por direito ao trabalho.

E essas determinagBes s&o copiladas pelos principios ideolégicos da educag&o
profissional, cidadania, incluséo soclal, capacidade de aprendizagem, oportunidade de
trabalho, competéncia e habilidade, democracia, emprego decente, autonomia,
vulnerabilidade e risco social, expanséio da produtividade e do consumo — categorias
essas determinantes nos governos FHC, Lula da Silva e Dilma Rousseff.

O item seguinte objetiva apresentar a sintese da pesquisa no que se refere a
concepgéo de incluséo produtiva.

4.7 A CONCEPGAO DE INCLUSAO PRODUTIVA PARA O MDS

A proposta desta pesquisa documental foi deslindar a concepgédo de incluséo
produtiva presente nos documentos institucionais, tais como os elaborados pelo MTE,
MDS e informagBes de organismos intemacionais na tentativa de apreens&o deste objeto
como consequéncia de um conjunto de elementos ligados a qualificagéio/educacéio
profissional de fragéio de classe em situagé&o de pobreza no Brasil.

Sendo assim, para 0 MDS (2011, s/p) a concep¢&o de incluséo produtiva:

é proporcionar a todos os brasileiros a autonomia para sobreviver com dignidade
sustentével. A estratégla é formar cldadéios Integrados ao mundo pelo trabalho,
contribuindo, assim, para a construcéio de um pafs mals democrético (BRASIL,
2011, s/p).

Para os govemos FHC, Lula da Silva e Dilma Rousseff, a inclusdo daqueles que
néo tiveram suas capacidades desenvolvidas na produtividade s6 seréa possivel com as
agles de qualificagéo profissional de caréater cidad&io e social. Assim, para tais
proposi¢des, a apreenséo do real aparente através da busca de suas determinagfes
mostra que a incluséio produtiva parte de um conjunto combinatério de ideologias
burguesas que objetivam a cooptacdo e conformidade perante a pauperizacéo
exponencial de milhares de brasileiros.

Conforme Mota (2012, p. 63), no Brasil:
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a ideologia social-liberal”® gira em tomo de trés proposicSes politicas e analfticas:
1) O crescimento econdmico, por si s6, néo traria a reducéio das desigualdades,
havendo a necessidade de polfticas pablicas especfficas e direclonadas para este
problema; 2) os gastos soclals néio serlam balxos, pelo contrério: se deveria torné&-
los mals eficlentes, melhorando a alocacéio de recursos com sua focallzag8io nos
estratos sociais miseréveis; 3) propostas de desenvolvimento baseados no
investimento no capital humano, reformas tributérias, previdenciérias e trabalhistas
e ampliacé&o de microcrédito.

Percebe-se que a agéo de qualificagéo profissional que norteia a concepgéo de
incluséo produtiva é indispenséavel para a manutencéio ideolégica de desenvolvimento
econBmico, pois ela é uma das grandes representatividades de legitimagéio do poder
privatista-estatal na medida em que busca fomecer as empresas privadas, forca de
trabalho com baixa remuneragéio, assim, agravando mais a exploragéo e precarizagéo do
trabalho nessa sociedade.

Diante disso, o MDS ratifica as reais intengBes das politicas de trabalho ao inferir

que:

a Incluséo produtiva deve ser uma prioridade naclonal, e, por Isso, [...] estabelece
uma politica potente e duradoura. O ponto de partida é a criagio de um ambiente
institucional favorével para serem desenvolvidas iniciativas produtivas por parte da
populagio inscrita no Cadastro Unico para Programas Socials e também de
produtores independentes, unidades produtivas familiares e empreendimentos
solidérios (BRASIL, 2011, s/p).
As anélises dos documentos referentes & concepgéio de incluséio produtiva, a qual
é discursada densamente pelos petistas, possibilitou compreender que trabalho,
educagéo e assisténcia social devem caminhar juntos para que a t&o sonhada insercéio no
mundo do trabalho seja realidade e a populag&o deixe a condi¢céio de pobreza e se tome a
“nova classe média” brasileira — claro que apenas para aqueles que conseguem adaptar-
se as demandas do mercado.
A dificuldade em desenvolver suas habilidades e competéncias decorre do fator
primordial da pobreza: a baixa escolaridade da populag&o. Nesse sentido, os documentos

apontam que, primeiramente, é preciso educar os pobres para que tenham maior

% De acordo com Mota (2012, p. 64-65), "os idedlogos do social-liberalismo reverenciam os estudos
descritos da pobreza, retratada pelos indices de distribuiciio pessoal de renda e definida como falta de
certos dotes financeiros. Suas pesquisas e anélises enfatizam o aspecto econdmico da pobreza, qual
seja, o de Insuficiéncla de renda”.

% De acordo com Mota (2012, p. 64-65), "os Idedlogos do soclal-llberalismo reverenclam os estudos
descritos da pobreza, retratada pelos fndices de distribuicéio pessoal de renda e definida como falta de
certos dotes financeiros. Suas pesquisas e anélises enfatizam o aspecto econ8mico da pobreza, qual
seja, o de insuficiéncia de renda”.
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probabilidade de inser¢io no mercado de trabalho. Ent&o, nota-se que a politica
capitalista de educacéo esta distante da perspectiva critico-reflexiva e libertaria, pois ela
tem um viés mercadol6gico de reproducéio do capital. Logo, o objetivo da qualificagéo
profissional é t&o somente para satisfazer o mercado e, assim, facilitar a exploragéio da
forca de trabalho — 0 que significa a promocéo do crescimento econdmico do pals.

A rigorosa andlise dos documentos pesquisados permite afirmar que: de um lado,
tem-se aparentemente a idela de que a articulagéio do trabalho com a educagéo facllita,
antes de mais nada, 0 aumento da escolaridade como garantia de acesso ao emprego,
descartando o contexto vivenciado pela sociedade do capital de desemprego estrutural.
De outro, huma andlise substancial, apropriagéio da educag&o, pelos governos, como
sinbnimo de produtividade. Isto é, ela serve para tomar a populagdo empobrecida mais
produtiva, pois 0 mercado de trabalho necessita de uma forca de trabalho mais ativa —
aqui séo resgatadas as categorias de cidadania (atuac¢&o cidad& no mundo do trabalho) e
a incluséo social.

E importante salientar que a politica piblica de educag&o passou a ser, com a
incrementac&o da participacéio das politicas de trabalho, emprego e renda, uma acéo
pontual dos planos politicos de enfrentamento & pobreza no Brasil, envolvendo diferentes
segmentos da sociedade sob orientagéo dos organismos intermacionais.

Assim, compreende-se que a incluséio produtiva é um complexo de categorias — ja
elencadas acima — que séo reflexos das agdes de qualificagéio profissional. Elas tém a
pretenséio de garantir o compromisso da populacéo com o desenvolvimento do pals, pois
além do seu papel de movimentagéio da légica do mercado (consumo, baixos salérios,
entre outros), atribui um papel ideol6gico de ajustamento laborativo, haja vista que a
classe trabalhadora parece ter perdido suas atribuigBes intergeracionais, isto é, as
tendéncias assinalam para uma qualificag&o profissional que extrai da subjetividade do
trabalhador oficios antes aprendidos; isto j4 acontecera no perfodo manufatureiro
analisado por Marx no segundo capftulo.

Logo, tem-se a necessidade de ajustar os trabalhadores para que, além de
produtivos, sejam capazes de manter a (nfima sobrevivéncia. Isto, de certa forma,
arquiteta a conformidade desse estrato social, pois é importante para o capital que eles
aceitem seu lugar na sociedade capitalista, ou seja, cabendo a eles, disputar um lugar no
rol da miséria.
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Conforme Marx (1890), na Lei Geral da Acumulagsio Capitalista, a existéncia da
producéo privada da riqueza acarreta, simultaneamente, na existéncia da pobreza, e o
aumento da primeira implica na mesma propor¢éo de elevagéo das desigualdades e
pauperizacgéio. Portanto, dentro da légica capitalista sempre haveréa pobres.

A proposta de qualificagéio para a incluséo na produtividade do pais dispbe da
eminéncia de retirar a superpopulagéo relativa da situacio de miséria e ajusta-la ao
mercado de ftrabalho, quer dizer educa-la para tal orientacfio, jA que ela tem
funcionalidade para o capital que é contribuir na sua acumulagéio. Diante disso, tem-se
como exemplo a proliferagéio de programas direcionados ao empreendedorismo na
contribuicéio com a previdéncia privada e as agfes de microcrédito que movimenta o
capital financeiro.

A educacéio mercadolégica como uma das determinagBes da incluséo produtiva
visa 0 reaproveitamento da mé&o-de-obra barata, porque se antes os usuérios das agbes
de qualificag&o profissional encontravam-se desempregados, agora tém maior
possibilidade de se empregar e, assim, obter renda para sustentar precariamente a
familia, isto é: vestir mal, comer mal, morar mal, 0 que anteriormente néo tinham.

Portanto, a inclus&o produtiva como produto das ages de qualificacéo profissional,
comporta e legitima a aceitagéio da cidadania, da inclus&o social, da incapacidade
laborativa por parte da populagéio empobrecida, que por meio de um emaranhado
discurso de autonomia dos usuéarios e de protagonismo no desenvolvimento econémico
com desenvolvimento social, vé-se envolvida e cooptada pelas politicas governamentais
de reproducéo das desigualdades e pobreza.

5 CONSIDERAGOES FINAIS

Pretende-se, nestas consideragBes, expor as principais reflexdes desveladas pelo
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movimento do objeto no contexto polftico-econfmico e social da sociedade capitalista.
Assim, como se observou, a intencéio de desvendar a concepgéo de incluséo produtiva
para o MDS, é certamente pontuar as inquietagdes e indagagBes que foram sendo
alinhavadas no decurso desta dissertagéio de mestrado.

Sendo assim, percebe-se, com as andlises de Marx, que a atividade laborativa
ultrapassa a sua sociabilidade em produzir, tio somente, valores de uso e adquire no
modo de producéio capitalista, um viés mercadolégico para atender as demandas do
capital a partir da exploragéio da forga de trabalho, isto é, da desumanizagéio do homem
pelo homem.

Nota-se que o mundo do trabalho é um processo dindmico que se reorganiza de
acordo com as forgas produtivas e as relagdes de producéo, as quais num certo periodo
avancam e em outro, historicamente, entram em crise — mostrando sua contraditoriedade.
E af, tem-se a introdugcéo de um “novo® (com caracteristicas de velho) modelo de
exploracéio da forca de trabalho que busca, cada vez mais, com a participacéio estatal,
envolver o trabalhador no processo produtivo a partir de inGmeras estratégias politicas e
sociais que carregam consigo terminologias ideolégicas que encobrem o desemprego, a
pobreza, o trabalho precério, e, concomitantemente, procuram atuar na garantia dos
direitos sociais.

Observa-se a expanséo, no Brasil, de estratégias que buscaram, ainda que
embrionariamente no mandato de FHC, a articulagio entre as polfticas puablicas de
trabalho, educagéo e assisténcia social, amadurecidas nas politicas petistas de Lula da
Silva e Dilma Rousseff. Isto se d4 a partir de categorias como: incluséio social, cidadania,
crescimento econfmico, desenvolvimento de capacidades que expressam a
materializac&o da inclus&o produtiva.

Identifica-se que a incluséo produtiva tem sua génese, ha década de 1990, com a
criagéio do PLANFOR, sob a denominagéo de educacéo profissional; e sua consolidagéo
no PNQ, criado no govemno Lula da Silva, a qual se apropria do discurso da qualificacéio
profissional atribuindo-a ao conceito de construc&o social.

Desse modo, compreende-se que as propostas de qualificagéo para o trabalho, a
partir da década de 1990 até os dias atuais, apresentam tendéncias e concep¢es que,
na sua esséncia, acompanham as demandas do mercado, alterando algumas
nomenclaturas que, como observadas nos govemos presidenciais, tendem ao
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envolvimento mais emotivo da populagio empobrecida. Sendo assim, a nogéo de
qualificacéio profissional voltou-se para a flexibilidade, informalidade, intensificacéio da
exploracéio da forca de trabalho e da competitividade, caracteristicas essas que parecem
ter retirado da classe trabalhadora o desejo de ter um emprego seguro.

Entdio, tem-se, também, a transferéncia da perspectiva social de inser¢éo
profissional para a responsabilizacéio dos individuos pela sua condicéio de pobreza e de
desemprego - ratificando a teoria do capital humano utilizada pelos organismos
intemacionais na orientagéio das polfticas sociais para a América Latina.

Dessa maneira, as anélises dos documentos oficiais do governo federal permitiram
compreender que a ideologia da qualificagéio profissional, admitidas pela reestruturagéo
produtiva, intensifica a culpabilizacéio da populagéio em situagéio de pobreza pela néo
insercéo nos postos de trabalho, na medida em que se proliferam as polfticas de trabalho
e os conceitos de incluséio social, cidadania e protagonismo, nutridos pelas politicas
partidarias. Portanto, a iluséio do emprego formal e dos beneficios previdenciérios com o
discurso da qualificagéio profissional, acaba sendo destruido pelos ideais da autonomia e
liberdade, propagandeados pelo Estado para legitimar poder e hegemonizar o capital.

E incerto que os cursos de qualificacio da forca de trabalho direcionados &
populag8o pobre venham responder a proposta do MDS de combater a pobreza no Brasil,
pois a conjuntura do mundo do trabalho aponta a contradigéio entre o desemprego
estrutural, trabalho precério e 0 emprego decente e qualificagéio precaria — expresséo da
subsuncéo do trabalho pelo capital.

Portanto, 0 empreendedorismo e a economia solidéria, geridos pela reorganizagéo
do modo de producéio capitalista passam a sustentar, na realidade social, o carater da
qualificagéio profissional — com mais evidéncia no govemo petista. Logo, coloca em voga
a perspectiva dos direitos, haja vista que incorpora a necesséria demagogia estatal de
cidadania e equidade social que recai sob as formas de trabalho autdnomo/por contra
prépria.

Destarte, a apreenséio teérico-metodolégica permite conhecer que a concepgéo de
incluséo produtiva, avaliada pelos documentos e informagBes dos Oérgéos
govemnamentals, entre eles o MDS, somente sera alcangada por meio das agBes de
qualificagéo profissional como processo de cidadania e incluséo social. Dessa forma,
infere-se que a incluséio produtiva expressa um complexo de categorias ideol6gicas
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orientadas para atender os interesses da burguesia, cuja objetivagéio esta na cooptacéo e
na conformidade da populacéo diante da condi¢éio de pobreza.

Percebe-se que as ag8es de qualificagéio profissional, que é a mediagéio para a
incluséio produtiva, s&o fundamentais & manutencéio ideolégica do discurso do
desenvolvimento econdmico, haja vista que legitima a hegemonia privatista-estatal ao
disponibilizar para as empresas transnacionais (algumas empresas da &rea de construgdo
civil instaladas no Brasil) e nacionais, forga de trabalho com baixa remuneragéo, fazendo
com que acentue a exploragéo e a precariza¢éo do trabalho.

Constata-se que a hip6tese levantada pelo MDS de que o n&o desenvolvimento de
capacidades e competéncias da populagéo pobre, observadas nos objetivos dos Planos e
Programas criados pelos trés govemos (FHC, Lula da Silva e Dilma Rousseff), é resultado
da falta de acesso a educacéo bésica, identificando a baixa escolarizacéio desse plblico-
alvo. Logo, mostra que a educacéio é a via mais eficaz para a insercéio dos beneficiarios
no mundo do trabalho.

Diante disso, observa-se que as agfes de qualificagéio para o trabalho reiteram o
caréter tecnicista da educag#o, pois 0 MDS, juntamente com outros Ministérios, investe —
quando o govemo federal investe — em cursos de baixa escolaridade; ou de teor técnico,
em curto prazo, téo somente para satisfazer o mercado e, assim, facilitar a exploracéo da
forca de trabalho com o objetivo de estimular a entrada do capital internacional e
promover o desenvolvimento econdmico do pals.

Assim, de acordo com o MDS, a articulag&o entre trabalho e educag&o favorece, no
plano da aparéncia, a inserc8o dos beneficiarios dos programas de qualificagéio
profissional ao trabalho, tendo em vista que objetivam, também, a partir dessa
combinacgéio, o0 aumento da escolaridade. Essa avaliagéio govemamental oculta, aos
olhos, a esséncia processual da educagéio burguesa que encara a aprendizagem
educacional como uma atividade produtiva, isto é, formadora de for¢a de trabalho para o
capital. As agBes polfticas dos govemos FHC, Lula da Silva e Dilma Rousseff visam tomar
a populagéio empobrecida um exército industrial de reserva mais produtivo para ser,
precariamente, incorporado pelas empresas privadas, haja vista que o mercado de
trabalho carece de for¢a de trabalho mais ativa.

Ent8o, infere-se que a conciliaclio entre as polfticas pablicas de trabalho e
educacéo estiveram e estéio bem presentes nos planos govemamentais de enfretamento
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a pobreza no Brasil, principalmente porque s&o orientadas por organismos internacionais
como a Organizacio das NagBes Unidades (ONU) e CEPAL. Assim, o tripé: educaco,
trabalho e assisténcia social, séio as supostas ireas que levam o pafs ao téo sonhado
crescimento econfmico proporcionado pela inser¢éo produtiva da populagéo brasileira.

Portanto, entende-se que a incluséio produtiva, como uma proposta do MDS de
inser¢éo da populagéo beneficiaria de programas sociais ao mundo do trabalho por meio
da educacéo/qualificacéio profissional, engloba um complexo de categorias ideolégicas
(cidadania, inclus&o social, protagonismo, desenvolvimento de capacidades), as quais
tém a pretens&o de escamotear o desemprego estrutural, a explora¢&o do trabalho, as
desigualdades sociais e promover o ajustamento da populagio para os artifices
demandados pelo capital.

E isso é observado na escolha dos cursos de qualificacéo que desconsidera as
atribuigBes, anteriormente, desenvolvidas pelos beneficirios, provocando a perda dos
sentidos do trabalho, ou seja, subtrai a subjetividade dessa populag&o. Logo, essas
categorias manipuladoras constroem no imaginéario do trabalhador o compromisso com o
desenvolvimento do pais.

Para isso, as agfes de qualificacdo para o trabalho, propagandeadas pelos
mandatos presidenciais de FHC, Lula da Silva e Dilma Rousseff, tém tendéncia de
ajustamento da populag&io empobrecida, para toméa-la disponfvel ao mercado e, ainda,
para que aceite sua posicéo dentro da sociedade: a de superpopulagéo necesséria a
acumulagéo capitalista.
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APENDICE

Quadro 10 — SINTESE DAS CATEGORIAS REFERENTES A NOGAO DE INCLUSAO PRODUTIVA NOS
GOVERNOS FHC, LULA DA SILVA E DILMA ROUSSEFF

GOVERNO CATEGORIAS

FHC 1. educacéo profissional;

2. organizacfio do processo produtivo e setores
da economia;

8. combate ao desemprego;

4. capacidade de aprendizagem;

5. polivaléncia e multifuncionalidade;

6. qualificac8io e requalificac8io;

7. vulnerabilidade no mercado de trabalho;

8. crescimento econdmico;

9. pobreza;

gaumm sustentado com equidade
11. ajustamento;




12. transformagéio do trabalho/emprego

Lula da Silva 1. qualificaclio social, profissional, construcfio
saocial e direito;

2. cidadania;
8. mundo do trabalho

:l.OvuInerabIIIdade rlsoosodaleoumaclond
11. mercado de trabalho;

12. empreendimento individual e coletivo;
13. elevachio de produtividade;

14. competéncia;

15. acesso democrético;

16. Inclus&o produtiva e Inser¢fio

Dilma Rousseff 1.educacéo pm?nwwm profissional;

Gmbmza,emanapobrezaeniséﬂa,

18 qualldade de vida (acesso a escolarizacfo);
19. desenvolvimento pessoal e
autodeterminacéio;

20. resgate de autoestima e resiliéncia;
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